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“... Se os homens são seres do quefazer
é exatamente porque seu fazer é ação e reflexão.

É práxis. É transformação do mundo.
 E, na razão mesma em que o quefazer é práxis,

todo fazer do quefazer tem que ter uma teoria que necessariamente o ilumine.
O quefazer é teoria e prática.

É reflexão e ação.

Não pode resumir-se... nem ao verbalismo nem ao ativismo”

Paulo Freire, Pedagogia do Oprimido.

Conheci os autores e a autora na luta sindical do Sinteps em de-
fesa do Ensino Técnico e Tecnológico do estado de São Paulo. E que luta!
Foi justamente no período mais difícil da resistência à implantação das con-
cepções neoliberais de sua transformação em ensino profissional, na triste
coincidência do período de governo dos tucanos Fernando Henrique Cardo-
so, no plano federal, e Mário Covas/Geraldo Alckmin, no plano estadual.

Neste período, em que exerci mandato de deputado estadual, aprendi a
reconhecer no Sinteps algumas características essenciais ao sindicalismo de luta e
democrático, desde seu I Congresso, no qual tive a honra de participar como
convidado. Entre elas, a de fomentar uma intensa discussão que aliasse a
defesa dos interesses imediatos da categoria – salários, condições de trabalho
etc. –  com a vinculação destes aos interesses históricos da classe trabalhado-

Um olhar crítico,
militante e apaixonado
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ra e aos interesses gerais da sociedade brasileira e paulista por um serviço
público essencial – a educação.

Esse livro é síntese e cume desse método de ação sindical que
combina combatividade e reflexão crítica sobre o serviço público que,
muitas vezes, se fazem ausentes do movimento sindical do funcionalismo
público. Sua qualidade está não apenas na profundidade de suas reflexões
sobre a história e a atualidade do Ensino Técnico e Tecnológico, como no
olhar crítico e militante sobre o objeto desta reflexão.

É de dois educadores e uma educadora a responsabilidade deste
estudo. Portanto, e se verá ao ler cada um dos seus capítulos, é um olhar
amoroso, apaixonado, pela educação e por uma proposta conseqüente de
Ensino Técnico e Tecnológico. Como lembra Paulo Freire em sua
antológica Pedagogia do Oprimido, a educação libertadora é um ato de
amor, citando Che Guevara: “dejame decirle, a riesgo de parecer ridiculo,
que el revolucionario verdadero está guiado por grandes sentimientos de
amor. Es imposible pensar um revolucionario auténtico sin esta calidad”.

Escolhi a Pedagogia do Oprimido como referência para este Pre-
fácio, entre outros motivos, porque, com certeza, não há nada mais “bancá-
rio” que o projeto educacional imposto ao país, a título de regulamentação
da lei de Diretrizes e Bases da Educação, pelo Decreto 2.208/97 – apenas
parcial e timidamente alterado pelo Decreto 5.154/04.

Num momento de crise internacional do sistema neoliberal, a partir
dos mais importantes centros hegemônicos do capitalismo (Estados Uni-
dos, União Européia e Japão), a crítica a esta visão que impregnou o Esta-
do brasileiro desde a eleição de Fernando Collor, em 1989, deve ser reto-
mada em todas as áreas. Sob influxos do Banco Mundial, a adequação da
educação ao objetivo de formação de crianças e jovens para o “mercado”
se deu nos marcos do abandono de um projeto de nação, que o Brasil
ainda deve a si mesmo, por um projeto de subordinação dos Estados naci-
onais à livre circulação de capitais e mercadorias, à qual todas as relações
sociais e políticas devem se curvar.

Para tanto, a juventude brasileira e paulista que constitui o público-
alvo do Ceeteps passa a ser vista como elemento a mais na constituição da mão-
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de-obra necessária a esse novo mercado global, num território  – o estado de
São Paulo –  onde se localiza a vanguarda do capital. Prepará-los para o
mercado significa aceitar as regras deste, suas estratégias de crescimento
e acumulação, suas necessidades de qualificação de mão-de-obra para
funções de várias naturezas, das mais simples às mais complexas, suas
desigualdades estruturais. E há a necessidade de alienação da classe tra-
balhadora, para a qual uma educação bancária, a-crítica, destituída de
valores políticos e éticos trasnsformadores, em muito contribui.

Em última instância, é para alterar esse estado de coisas que ga-
nham sentido as inúmeras campanhas salariais, greves, reivindicações or-
çamentárias e institucionais, como a defesa da vinculação do Centro Paula
Souza à Unesp, mais uma vez ameaçada pelo governo Serra através do
decreto 51.460/07. Este livro, crítico, militante, apaixonado, será mais
um instrumento de luta teórica e prática, do quefazer cotidiano deste Sin-
dicato e de seus autores e autora, a quem agradecemos a contribuição
inestimável que a obra e a discussão de seus conteúdos trarão aos educa-
dores e educadoras de São Paulo.

São Paulo, agosto de 2008.

Renato Simões, filósofo, Secretário Nacional

de Movimentos Populares do PT.

Deputado Estadual (1995/2007) na Assembléia

Legislativa do Estado de São Paulo.
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Apresentar ao leitor os autores deste livro é tarefa fácil e prazerosa.
São pessoas que fazem parte da história do Ensino Técnico e Tecnológico
do estado de São Paulo e nele deixaram suas marcas.

Clovis Roberto dos Santos Filho é arquiteto especialista em "Patri-
mônio Arquitetônico: Preservação e Restauro" e professor de ensino pro-
fissionalizante. Bacharel em Arquitetura e Urbanismo e com várias especi-
alizações nas áreas de Educação e Patrimônio Arquitetônico, lecionou em
diversas instituições paulistas, em especial no emblemático Liceu de Artes
e Ofícios de São Paulo, durante toda a década de 1980. É dele o projeto de
restauro e requalificação da sede do Sinteps, situada no porão do histórico
Edifício Paula Souza (escritório de Ramos de Azevedo), tombado pelo
CONDEPHAAT. Também são de sua autoria os dois painéis embutidos nos
nichos da sede do Sinteps: “Histórico do Edifício Paula Souza e Ceeteps” e
“Histórico do Sinteps”.

Silvia Elena de Lima e Salvador dos Santos Filho têm em comum a
formação correspondente ao Ensino Médio em escolas do Centro Paula
Souza, ela na ETE Lauro Gomes, em São Bernardo do Campo, e ele na
ETE Júlio de Mesquita, em Santo André. Silvia graduou-se em Engenharia,
pela Faculdade de Engenharia de Barretos, enquanto Salvador formou-se
em Biblioteconomia, na Fundação Escola de Sociologia e Política de São
Paulo. Ambos têm sua vida profissional vinculada ao Ceeteps: ela como
professora da área de Eletricidade da ETE Jorge Street, em São Caetano, e
ele como bibliotecário da ETE Júlio de Mesquita.

A trajetória destes dois autores carrega, ainda, uma definitiva marca
comum: a militância nas entidades sindicais dos funcionários e docentes do
Centro Paula Souza: na Associação dos Servidores do Ceeteps (ASPS) e
Associação dos Docentes das Escolas Técnicas do Ceeteps (Adeteps), enti-
dades que se fundiriam em 1993, dando origem ao Sindicato dos Trabalha-
dores do Centro Paula Souza (Sinteps).

APRESENTAÇÃO
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A história do Sinteps, diga-se de passagem, é riquíssima na discus-
são e no embate contra as reformas na Educação Profissional e Tecnológica
no estado de São Paulo e no Brasil. E é nessa história que Silvia e Salvador
se inscrevem, como protagonistas e artífices.

Que este importante livro possa contribuir para a defesa da educação
pública, gratuita, de qualidade e socialmente referenciada nos interesses da
população.

São Paulo, agosto de 2008

Neusa Santana Alves,

presidente do Sindicato dos Trabalhadores do

Centro Paula Souza - Sinteps
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O objetivo deste livro é contribuir com o debate a respeito dos
(des)caminhos da Educação Profissional e Tecnológica no Brasil e, particu-
larmente, no estado de São Paulo. Nos últimos anos, essa modalidade de
ensino vem sendo submetida a mudanças bastante drásticas, ao sabor de
interesses políticos e ideológicos alheios aos anseios da população e às ne-
cessidades do desenvolvimento soberano da nação. Assim ocorreu  – e vem
ocorrendo –  com as reformas implementadas a partir de meados dos anos
90, que abalaram as estruturas de instituições como o Centro Paula Souza,
tradicional em oferecer Ensino Técnico e Tecnológico de qualidade.

Compreender o alcance e as consequências de tais reformas é pas-
so decisivo para combatê-las. Por isso, este livro procura resgatar aspectos
históricos das primeiras experiências que deram origem ao atual ensino
profissionalizante brasileiro, num giro pelas principais reformas educacio-
nais no país e pelas circunstâncias que envolvem a criação do Centro Paula
Souza. Culmina com a década de 90 e primeira década do novo século,
enfatizando as reformas impostas pelos governos federal e estadual, que
descaracterizaram o Ensino Técnico e Tecnológico no Brasil, apontando as
lutas e desafios do próximo período.

A obra divide-se em três partes. A inicial, intitulada “Período Co-
lonial - Império. Transição Monarquia - República”, faz um breve le-
vantamento das primeiras experiências educacionais paulistas e, dentro de-
las, aquelas que deram origem ao ensino profissionalizante da forma que o
conhecemos hoje. Destaque para as pioneiras escolas jesuíticas e para o
surgimento do antológico Liceu de Artes e Ofícios.

A segunda parte  – “A era Vargas e o início da Ditadura Mili-
tar” –  ressalta as reformas educacionais no período histórico marcado
pela presença no poder de Getúlio Vargas até o golpe de 1964, nelas inse-
rido o Ensino Técnico e Tecnológico. O texto resgata parte dos debates
que tomaram conta do meio do século passado, de certa forma antecipan-

INTRODUÇÃO
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do o conflito de interesses que marca a educação atual, tensionada entre o
público e o privado.

A terceira parte, que leva o título de “A criação do Ceeteps e as
reformas neoliberais das últimas décadas”, põe em relevo a conjuntura
que cerca a criação do Centro Paula Souza, sua vinculação e associação à
Universidade Estadual Paulista (Unesp), os reflexos das reformas impostas
pelos governos ligados à social democracia e o seu rescaldo nos dias atuais.
A iniciativa do governo Lula, ao editar o Decreto 5.154/04, revogando o
2.208/97, é motivo de reflexões e questionamentos, da mesma forma que o
avassalador processo de expansão ensejado pelo governador Geraldo
Alckmin e seu sucessor, José Serra.

Após as três partes, o livro traz um significativo depoimento pes-
soal de um autores, cuja trajetória confunde-se com a história do Ceeteps,
fornecendo ao leitor subsídios adicionais para compreender o atual estágio
do Ensino Técnico e Tecnológico no estado de São Paulo.



Clovis Roberto dos Santos Filho

Parte I

PERÍODO COLONIAL - IMPÉRIO
TRANSIÇÃO MONARQUIA - REPÚBLICA



INTRODUÇÃO

“... como escreve Lampedusa em seu romance ‘O Leopardo’: é
preciso que algo mude para que tudo permaneça na mesma ...”

MACAMBIRA (1985, p. 26).

Apresentamos, com este estudo, não a visão de um historiador,
mas a de arquiteto preservacionista, professor de ensino profissionalizan-
te das áreas de Construção Civil e Educação Patrimonial (estudo, resgate
e manutenção do patrimônio cultural). São análises de nossa vivência pro-
fissional (magistério e arquitetura) e acadêmica; materiais coletados de
viagens, depoimentos orais, simpósios, congressos, colagens de textos de
bibliografia pertinente.

A história da Educação Profissional e Tecnológica paulista está
ligada à Companhia de Jesus e à antiga província espanhola do Paraguay,
já que nos séculos XVI e XVII a rota terrestre de São Paulo de Piratininga
à Assunção era uma das principais vias de comunicação da América Es-
panhola com as gentes paulistas isoladas em seu litoral e planalto da
América Portuguesa.

Nesta primeira parte do livro “Os (des)caminhos da Educação
Profissional e Tecnológica no Estado de São Paulo”, intitulada “Período
Colonial - Império. Transição Monarquia - República”, abordaremos as
pioneiras experiências educacionais paulistas da Companhia de Jesus e
sua emblemática extinção; os períodos Joanino, Primeiro e Segundo Im-
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périos; o panorama educacional do século XIX (principalmente em seu
último quartel) e o início do século XX, no qual (com a transição do perío-
do monárquico para o republicano) começou um embrião educacional pro-
fissionalizante voltado à nova economia paulista cafeeira e industrial.

O teor ideológico educacional jesuítico implantado no Novo Mun-
do baseava-se nas regras da Contra-Reforma. Seguindo as rígidas normas
coloniais das Coroas Portuguesa e Espanhola, a educação escolar em São
Paulo (e no resto da América Portuguesa e Espanhola) diferenciava os ci-
dadãos descendentes de portugueses (ou espanhóis), mamelucos, mulatos,
criollos em relação aos não cidadãos (índios e negros). Mas, a experiência
educacional da Companhia de Jesus revelou-se particularmente ousada e
vanguardista nas Reduções Indígenas de Guairá (atual Paraná), destruídas
pelos bandeirantes paulistas, e nos 30 Povos das Missões (trechos dos
atuais territórios argentino, brasileiro e paraguaio), destruídos na partilha
entre as Coroas Ibéricas.

O resgate destas experiências históricas e pedagógicas nos revela-
rá se o atual caminho de nossa Educação Profissionalizante e Tecnológica
P.R. (pós reforma do ensino técnico) avançou ou se perdeu numa autofagia
ignorante e constrangedora.
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CAPÍTULO I

Reduções Jesuíticas Guaranis.
Truculentos Paulistas.

Fim de uma Utopia Educacional

I - Os Paulistas Pioneiros

“No mesmo texto citado por Nilo Garcia, narra este autor ter

sido mesmo a fundação de São Paulo, juntando Santo André da

Borda do Campo com a Vila de São Paulo não um mero intuito

de reunir gente e sim por termo às comunicações entre São Vi-

cente e Assunção...”

“... em fins do século XVI havia se tornado intenso o intercurso

entre os moradores de São Vicente e os de Assunção.”

AMARAL (1981, p. 8 - 9).

As gentes paulistas da América Portuguesa, com o tempo, torna-
ram-se curiosamente diferentes das gentes de outras capitanias e futuras
províncias. Era eclético este povo português que fundou, colonizou a Vila
de São Vicente e depois se bandeou para o planalto de Piratininga; como os
demais que vieram ao Novo Mundo, eram frutos de sete séculos da ocupa-
ção moura na Península Ibérica (711 - 1492).

Neste período islâmico, durante o Califado dos Omíadas (com po-
líticas liberais e tolerantes) houve uma rara e atípica harmonia entre cris-
tãos, mulçumanos e judeus. Floresceu uma era ímpar (primeira da Europa
pós Império Romano), onde Córdoba tornou-se um centro mundial econô-
mico e cultural: intelectuais recrutados pelos Califas deixaram marcas pe-
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renes na cultura mundial (como Maimônides), sem contar sua universidade
e as 70 famosas bibliotecas. A queda deste Califado não opressivo e não
discriminatório (substituído pelos Bérberes), a posterior e gradativa cristia-
nização ibérica e expulsão moura, terminaram com esta Era de Ouro. Com
a futura (desumana e sádica) Inquisição, judeus são expulsos de Portugal e
Espanha: alguns tomam o caminho do Novo Mundo, outros vão para os
Países Baixos, Império Otomano e regiões do Mediterrâneo; os que fica-
ram são obrigados a se cristianizar de forma cruel.

Estes judeus sefaraditas (ibéricos) convertidos à força (cristãos
novos) vindos ao Brasil, mantiveram sua religião hebréia na clandestinida-
de até sua gradativa extinção cultural e religiosa. Sem a necessidade da
edificação de uma sinagoga, com a fé em sua Torá e a guarda secreta de
seus objetos sagrados (menorás, tefilins, mezuzás), mantendo secretamente
seus idiomas Ladino (cotidiano) e Hebraico (religioso), passaram por gera-
ções enfrentando preconceitos numa terra cristianizada e com os Tribunais
da Inquisição onipresentes. Não era incomum, até o início do século XX,
serem encontrados menorás (candelabro sagrado judaico de 7 braços) por-
tugueses perdidos em oratórios e capelas das sedes de velhas fazendas de
Minas Gerais, São Paulo e Nordeste, sem que seus donos (católicos, com
amplos narizes aquilinos) tivessem noção de sua origem, já que estavam há
gerações em poder de suas famílias.

Nota do autor: Fato semelhante ocorreu baseado na informação oral passada para o

autor, por sua avó paterna Maria Borges de Freitas (Dona Filhinha, 1911 - 93), esposa

de José Alves dos Santos (1902 - 85). A existência de um menorá (sem notícia atual de

seu paradeiro) foi observada durante sua infância e adolescência no primeiro quartel do

século XX, na sede da Fazenda Lagoinhas, pertencente a seu avô (Domiciano Cristino

de Figueiredo), em Guará - SP (Alta Mogiana Paulista).

Isolados no planalto dos Campos de Piratininga e na Vila de São
Vicente, com uma fraca economia, os pioneiros paulistas (de famílias por-
tuguesas e espanholas) tinham um curioso e intenso intercâmbio com o
Paraguai (e América Espanhola), criticado pelas autoridades de Lisboa e de
outras regiões da América Portuguesa. O escoamento das riquezas geradas
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por Potosi (Vice Reino do Peru) via Oceano Pacífico - Istmo do Panamá até
o porto sevilhano era demorado, caro, muito fiscalizado e burocrático; res-
tavam as rotas alternativas e ilegais pelo porto de Buenos Aires, com o
caminho terrestre (pampa, chaco, cordilheira) e/ou fluvial pelo Rio do Pra-
ta (rios Pilcomayo, Paraguai e Paraná) e a rota terrestre Assunção - São
Vicente (via Guairá). Porém, esta última era mais usada pelos Bandeirantes
(chamados de Paulistas na América Espanhola) para sua principal fonte de
economia, o bandeirismo de apresamento ou caça ao índio. Este mesmo
caminho (que também chegava a Potosi em 12 dias, por água e terra) tam-
bém serviu de escoamento de riquezas, como a madeira de excelente quali-
dade da região paraguaia do Alto Paraná; desta região, provinham muitas
famílias castelhanas que se fixaram em São Paulo (Amador Bueno era filho
de pai sevilhano).

“... a fama da madeira do Paraguai atravessava fronteiras, mes-

mo no século XVII. Assim é que a feitura da cúpula da igreja da

Companhia de Jesus em Córdoba (Argentina), a maior obra de

arquitetura em madeira que se conhece desse século, o Arquite-

to Irmão Felipe Lemer ... fez vir do Paraguai a madeira necessá-

ria para a estrutura da cúpula. Do mesmo modo, na edificação,

um século depois, da Casa da Moeda de Potosi (hoje Bolívia, no

tempo Vice Reino do Peru), em região parca em madeiras, o

assombroso vigamento desse grande palácio é realizado com

madeiras ... do Paraguai.”   AMARAL (1981, p. 5).

II - Paracuaria

“Para esclarecer la jurisdicción misionera em las partes del mun-

do, em 1607 Roma constituyó la región de Paraguay como una

provincia aparte para los jesuitas que trabajaban en ella. Este

territorio misionero abarcaba una inmensa área que incluía los

territorios actuales de Argentina, Chile, Uruguay, Bolivia, par-

tes de Brasil y Paraguay. La provincia era aproximadamente de

las dimensiones de Europa Occidental. ... El pueblo al que el
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esfuerzo misionero jesuita estaba dirigido principalmente era el

pueblo guarani.”   MCNASPY (s.d., p. 23).

A Companhia de Jesus, fundada como Ordem Missioneira e Do-
cente, por Ignácio de Loyola, é aprovada em 1540 pelo Papa Paulo III, em
Roma. Neste ano, o jesuíta Francisco Javier é enviado para evangelizar
povos da Índia e extremo oriente, assim como Manuel da Nóbrega e seis
companheiros jesuítas chegam ao Brasil. A missão de converter os gentios
no Novo Mundo e Ásia era imperativa para a Igreja Romana, após o embate
contra os protestantes reformistas.

O primeiro centro educacional jesuítico da América Espanhola foi
fundado em Lima, Peru, em 1568, com o nome de Colegio de San Pablo,

onde os jesuítas chegaram em 1567
pelo caminho tradicional dos domí-
nios espanhóis no Novo Mundo. Já
os pioneiros jesuítas de Paracuaria
(forma latina de Paraguay) vieram
por São Vicente (Manuel Ortega,
Juan Saloni e Tomás Field), apesar
de os franciscanos terem sido os pri-
meiros sacerdotes cristãos a chegar
ao Paraguai com os fundadores de
Assunção, em 1537. Em 1607, co-
meça a saga das Reduções Jesuíticas
Guaranis, quando são fundadas as
primeiras pelos jesuítas José Catal-
dini, Simón Mascetti e, posterior-
mente, Antonio Ruiz de Montoya, na
região oeste paraguaia chamada
Guairá (atual estado brasileiro do

Paraná, na época território espanhol denominado Guayrá).
O sistema comunitário destas reduções paraguaias vinha de expe-

riências já feitas no México, Filipinas e outras partes do Império Espanhol,

San Ignacio de Loyola - Museo de San
Ignacio, Paraguay. MCNASPY (s. d., p. 45)
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com o devido pagamento de taxas à Coroa. Existem estudos de que este
projeto evangelizador com os índios guaranis paraguaios seria baseado em
paradigmas renascentistas de uma sociedade perfeita, a partir de diversas
obras como “A Utopia” (São Tomás Moro) e “A Cidade do Sol” (Tomás
Campanella), sem contar na salvaguarda dos índios de uma provável escra-
vidão pelos Paulistas. Estes assentamentos obedeciam a um plano urbanís-
tico pragmático, em terras férteis e salobras: praça principal tendo em volta
quarteirões com casas dos índios, igreja e casa dos missionários, cemitério,
colégio e oficinas, casa das viúvas e órfãos, jardim e horta.

Alguns guaranis recém saídos de uma ancestral cultura religiosa
(mais antiga que o cristianismo) tornaram-se disciplinados alunos de jesuí-
tas e irmãos (europeus ocidentais, peruanos e paraguaios voluntários) e fo-
ram educados (alem da fé e prática religiosa cristã) nas artes e ofícios: mú-
sicos, fabricantes de órgãos e instrumentos musicais, impressores de livros,
calígrafos e copistas, carpinteiros, ferreiros, tecelões e alfaiates, escultores,
construtores, entalhadores (madeira e cantaria). O cenário urbanístico ar-
quitetônico destas comunidades (atualmente ruínas em constante processo
de restauro e conservação) serviu de cenário para liturgias e músicas poli-
fônicas semelhantes às das catedrais européias.

Esta região semi-autônoma da Coroa Espanhola, que veio a ser
chamada posteriormente de República Guarani (considerada um estado te-
ocrático) tinha em suas missões uma população (entre 2.000 e 4.000 índios)
comandada por jesuítas e irmãos; chegaram a trinta reduções com 80.000
índios em 1772. A rígida hierarquia (sendo a ordem jesuítica uma Compa-
nhia) constava de um Superior no centro da região missioneira, que assistia
aos irmãos e sacerdotes, que estava abaixo de um Superior Provincial de
Assunção; este último obedecia às ordens da Companhia de Jesus, em Roma.
Por razões de segurança, não se permitia que europeus vivessem em seus
domínios, salvo visitas eventuais de mercadores; autoridades civis e religi-
osas tinham plena liberdade de inspeções e visitas.

“Os fanáticos da Companhia de Jesus, guarda negra do papa,

tinham assumido a defesa da ordem medieval ante as novas for-
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ças que irrompiam no cenário histórico europeu. Porém, na

América Hispânica, as missões dos jesuítas desenvolveram-se,

sob um signo progressista.”  GALEANO (1978, p. 207).

III - As Reduções Jesuíticas de Guairá

“... Nos dicionários espanhóis encontramos, verbi gratia, os

vocáculos: abanderado, abanderamiento e abanderar.”

“... nenhum destes vocábulos figura dos dicionários do

Brasil ou de Portugal...”

“... Mormente porque o vocábulo bandeira (ou frota, ou

comboy, ou entrada, ou frota-de-comboy, ou armação) nos

foi trazido exatamente pelos primeiros aventureiros e entra-

dores castelhanos, que arribavam do México a fim de se fi-

xar no sul da Província. Bandeira e bandeirante eram ter-

mos retintamente espanhóis.”

AMARAL (1981, p. 6).

Encarnación, San Antonio, San Miguel, Jesús María, San Pablo,
Arcangeles, San Tomé: algumas das várias reduções jesuíticas de Guairá
fundadas entre os rios Paranapanema, Paraná, Iguaçu e a Serra do Mar.
Foram dizimadas pelos Paulistas em 1628 - 29, fato pouco divulgado tanto
na história brasileira, quanto na paranaense. Nossos bandeirantes torna-
ram-se heróis, mesmo sendo responsáveis pela destruição de Guairá, pri-
meira e efetiva base de conquista de território espanhol com o posterior
recuo do Tratado de Tordesilhas.

Esta saga cruel começa em agosto de 1628; com destino a Guairá,
para prender índios e expulsar os jesuítas espanhóis, saem de São Paulo
900 brancos e 3.000 índios na maior bandeira já conhecida. Antônio Rapo-
so Tavares, Pedro Vaz de Barros, Brás Leme e André Fernandes comandam
4 seções cada, com uma coluna mais ágil à frente chefiada por Antônio
Pedroso de Barros (que chega a 8 de setembro em Encarnación). Em de-
zembro, toda a bandeira se encontra e começa a guerra, sendo todas as
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reduções missioneiras de Guairá arrasadas; 10 meses depois, voltam os pau-
listas do sertão para Piratininga com milhares de índios e 2 jesuítas: Manci-
lla e Mazzeta, que relataram tudo na obra Relación de los Agrabios.

Apesar dos incansáveis ataques paulistas, por 150 anos duraram as
missões jesuíticas. De Guairá, jesuítas migrantes recomeçaram outras co-
munidades nas regiões dos rios Iguaçu, Uruguai, Paraná, Paraguai, Tebicu-
ary; negociavam em Buenos Aires sua economia, baseada principalmente
no cultivo do mate e na criação de gado. Esta epopéia começa seu fim a
partir do Tratado de Madri (1750), revogando o Tratado de Tordesilhas.

“... pelo relato do Padre Montoya, que na região de Guairá hou-

vera muy lindas y suntuosas icclesias, antes de sua devastação

pelos paulistas em 1629, e tendo-se trazido de lá para São Paulo

nada menos que 15.000 indígenas, é bem explicável o grande

número de artesãos que permaneceram em São Paulo nessa dé-

cada de 30 do Seiscentos, embora grande parte deles fosse enca-

minhada ao Nordeste açucareiro, para onde, segundo Alfredo

Ellis Junior, estima-se que foram dirigidos 70% dos indígenas

aprisionados nas reduções.”   AMARAL (1981, p. 12).

IV - Os 30 Povos das Missões

“... Quando acontecia a fundação de uma redução, erguiam-se a

igreja, o colégio, a casa dos padres e a dos índios, as oficinas, o

hospital, o cabildo e a casa das viúvas desamparadas e dos ór-

fãos. No início, as construções eram simples, composta por ma-

deira, palha e estuque, mas, com o passar do tempo, aqueles

prédios eram substituídos por outros, onde pedras e tijolos com-

punham as paredes, telhas de barro, os telhados e lajes e ladri-

lhos, os pisos.” NOWATZKI (2004, p. 23).

Algumas ruínas arquitetônicas, obras de arte e partituras mu-
sicais restam destes emblemáticos 30 Povos, tombados como patri-

27



mônio mundial da UNESCO:
· 15 Povos entre os Rios Uruguai e Paraná (atual território argentino):
Corpus, San Ignácio Mini, Loreto, Santa Ana, Candelaria, Martires, San
José, San Xavier, Santa María, San Carlos, Apostoles, Concepción, San

Tomé, La Cruz, Yapeyú.

· 8 Povos entre os Rios Te-
bicuary e Paraná (atual ter-
ritório paraguaio): Santa
María, Santa Rosa, San Ig-
nacio, Santiago, San Cosme,
Jesús, Trinidad, Itapua.

· 7 Povos à margem esquer-
da do Rio Uruguai (atual Rio
Grande do Sul): São Nicolau,
Santo Ângelo, São Luiz, São
Lourenço, São João, São Mi-
guel, São Borja.

Com a sede intelectual e
teológica na Universidade de
Córdoba (atual Argentina) e
tendo Candelaria como capi-

tal dos 30 Povos, o emblema jesuítico IHS (Iesus Hominum Salvator) esteve
gravado em madeira e pedra, por esculturas, entalhes e arquiteturas dos po-
vos missioneiros guaranis. Os Tratados entre as coroas ibéricas, a expulsão
dos jesuítas, os incêndios e as insanas destruições de bibliotecas e obras de
arte, as revoltas, a Guerra da Tríplice Aliança (Guerra do Paraguai), o tempo
e o abandono não foram capazes de destruir totalmente a obra urbanística e
arquitetônica da Companhia de Jesus na Província do Paraguay, que, por sua
vez, eram baseadas na De Ratione Aedificiorum.

As construções sacras da Companhia de Jesus, em Roma, cria-
ram critérios funcionais (após o saque de Roma, em 1527) baseados na
simplicidade e no despojamento chamado “nosso modo de construir”

Mapa: 30 Povos das Missões.  MCNASPY (s. d., p. 36)
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(modo nostro di edificare) e o Concílio de Trento forneceu indicações
sobre as imagens sacras (o Cristo, a Virgem e os Santos). Estes tratados
ensinavam que o fim principal das obras artísticas é a de não deleitar o
espírito (como os renascentistas), mas sim o de imbuir de bons propósitos
a alma, não de forma hermética e sim como linguagem clara, compreensí-
vel e didática. A Igreja de Gesù (1568 - 77) de Roma é considerada o mais
emblemático templo jesuítico; apesar de seu projeto austero, teve posteri-
ormente uma rica decoração interna, concluindo-se que a Companhia de
Jesus admitiu que o aspecto funcional e prático do edifício não impedia o
equilíbrio junto ao seu caráter formal ou de celebração. Apesar do termo
barroco não ser usados nas Missões, os jesuítas no Paraguai possuíam em
suas bibliotecas obras de Vitrúvio (Marcus Vitruvius Pollio), cujas dire-
trizes propunham que uma obra deveria possuir: firmitas, utilitas, venus-
tas (solidez, utilidade, beleza).

Com Córdoba dando o tom, estes mesmos critérios guiaram todas as
edificações missioneiras jesuíticas, assim como as normas para a evangeliza-
ção e a educação. Nos 150 anos da República Guarani, o corpo de jesuítas
educadores deixou sua marca, mas as obras de 3 merecem referências:

Plano Geral de uma Redução Jesuítica.  MCNASPY (s. d. , p. 140)
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· O jesuíta milanês João Batista Primoli (1673 - 1747), experiente arquiteto
e professor, chega na região do Rio da Prata em 1717: finaliza a Catedral de
Córdoba, projeta e constrói obras civis e religiosas em Buenos Aires (Ca-
bildo, Igrejas dos Mercedários, São Francisco e Pilar) e foi um dos mais
atuantes construtores das missões, falecendo em Candelaria.

· O florentino Domenico Zípoli (1688 - 1726), colega de Primoli na viagem
de Sevilha a América do Sul, era maestro na romana Igreja de Gesù. Em
Córdoba, fez seus estudos teológicos e teve uma extraordinária e extensa
obra musical; foi considerado um dos gênios musicais missioneiros, so-
mente 8 obras suas são conhecidas e acessíveis em gravações. “... las com-
posiciones perdidas de Domenico Zípoli deben ser contadas entre las im-
portantes pérdidas culturales sufridas cuando las bibliotecas de las Reduc-
ciones fueron destruidas o desmanteladas.”  MCNASPY (s.d., p. 131).

· O incansável músico tirolês Antonio Sepp teve múltiplas atividades admi-
ráveis na região missioneira. Começou como membro do Coro dos Meni-
nos de Viena, na corte imperial austríaca, fez seus estudos musicais em
Augsburgo (aprendendo a tocar 20 instrumentos). Suas composições iam
da popular à polifônica; muitas obras foram perdidas. Fundador da Redu-
ção de São João Batista (com documentos detalhados) e da escola musical
de Yapeyú, de onde eram enviados os índios mais qualificados musicalmen-
te para as outras reduções. Foi um grande fabricante de instrumentos musi-
cais: violinos, harpas e o primeiro órgão de tubos e pedais da América Lati-
na. Organizou a economia missioneira com a fabricação de vinhos e teci-
dos, traduziu para o alemão as obras de Padre Antônio Vieira (1609 - 97) e
foi o autor de Gobierno Temporal (manual prático sobre agricultura, pecu-
ária, arquitetura e materiais construtivos). Sua obra literária mais popular e
traduzida na Europa tem um extenso título: “Narración del viaje de España
a Paraguay realizado por los Reverendos Padres Antonio Sepp y Antonio
Böhm, ambos jesuítas alemanes, el primer del Tirol sobre el Rio Eth, el otro
de Baviera: conteniendo una descripción de cosas notables y de los habi-
tantes, lo mismo que de la vivienda de los misioneros en aquel país. Toma-
do de las cartas del dicho Antonio Sepp, traducido del alto alemán origi-
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nal, impreso en Nuremberg em1697.”
Rumores de minas de ouro escondidas, conspirações jesuíticas para

criar um estado independente, ciúmes generalizados de outras ordens reli-
giosas em Roma. Tudo isso serviu de munição à política absolutista (Pom-
bal em Portugal, Aranda na Espanha, De Choiseul na França) para o fim da
Companhia de Jesus (1759): supressão em Portugal (1759), França (1772),
Império Espanhol (1767 - 68), no resto do mundo católico (1773).

Em 1767, os jesuítas das missões paraguaias foram presos e depor-
tados para a Europa, deixando uma população de 80.000 índios; francisca-
nos, outras ordens religiosas e seculares tentaram sem sucesso substituir o
trabalho educacional jesuítico. Gradativamente, a população missioneira
foi declinando. Alguns índios voltaram para a selva, muitos migraram para
Buenos Aires e outras cidades; graças aos ofícios adquiridos nas escolas
das Reduções, começaram vida nova como artistas e artesãos.

V - Os Tratados, as Revoltas

“... Los misioneros se retirarán com todas sus propriedades mue-

bles llevando consigo a los indios para establecerlos em territó-

rios españoles ... Los pueblos com sus iglesias, casa, edifícios,

propriedades y todo lo arraigado em la región serán entregados

a los portugueses”.  MCNASPY (s. d., p. 107).

Até o início dos vários tratados da América do Sul, relativa-
mente segura era a vida nas Missões, desde que Ruiz de Montoya conse-
guira permissão da Coroa Espanhola para que guaranis portassem ar-
mas em defesa própria.

A atual cidade uruguaia de Colonia del Sacramento foi palco de
crise diplomática entre as coroas de Portugal e Espanha no século XVIII.
Fundada por portugueses, com intuito de vigiar o comércio do outro lado
do Rio da Prata, nunca foi aceita por Buenos Aires. Após sucessivas crises
e lutas, foram acordados os seguintes Tratados: Provisional (1681), de Madri
(1750), de El Pardo (1761) e de Santo Idelfonso (1777); este último com
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sólidas bases jurídicas e geográficas defendidas desde 1750 pelo santista
Alexandre de Gusmão. Nestes tratados, foi estabelecida a troca da região
da colônia portuguesa de Sacramento pela região espanhola dos Sete Povos
das Missões, margem esquerda do Rio Uruguai, com 30.000 índios guara-
nis assentados. Os jesuítas e a população indígena foram obrigados a se
retirar de suas cidades modernas para os territórios da margem direita do
Rio Uruguay, apenas com seus bens móveis.

Foi um fato inacreditável para os índios que Sua Majestade Católi-
ca os entregasse para seus tradicionais inimigos portugueses. De nada adi-
antaram os protestos dos jesuítas e a carta formal de repúdio feita pela Fa-
culdade de Teologia da Universidade de Córdoba, já que dois sacerdotes
jesuítas enviados a Europa para defender a causa indígena foram detidos no
Rio de Janeiro e as comunicações com o Superior Geral jesuítico em Roma
ficaram impossíveis. Como conseqüência, houve a catastrófica revolta (con-
tra as duas autoridades ibéricas) denominada Guerra Guarani; os povos
guaranis foram violentamente reprimidos.

VI - A Guerra da Tríplice Aliança

“Para destruir o Paraguai, o Império do Brasil, a Argentina de

Mitre, o Uruguai de Venâncio Flores - todos a serviço do imperi-

alismo inglês - cobriram-se de crimes de guerra mais vergonhosos

já cometidos nas Américas.”  CHIAVENATTO (1979, p. 142).

1811, independência paraguaia. Assume Gaspar Rodriguez de Fran-
cia (período 1814 - 40) como ditador. Populista e com mão-de-ferro absolu-
tista, confisca propriedades de aristocratas ligados à Coroa Espanhola e os
persegue; apóia-se nos camponeses, cria uma economia autônoma e susten-
tada. Durante seu governo, a violência e o analfabetismo (entre as crianças)
eram mínimos, não houve grandes fortunas privadas e tampouco liberdades
políticas e de oposição; morre em 1840.

Inimigo de Francia, o advogado Carlos Antonio López assume seu
lugar e, ao morrer, seu filho Francisco Solano López o substitui no poder
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paraguaio em 1862; ambos deram continuidade ao projeto econômico so-
cial de Francia e a economia (com assessoria de 200 técnicos estrangeiros
pagos pelo Estado) cresce com empresas governamentais: linhas telegrá-
ficas, ferrovias, indústrias (tecidos e vestuários, pólvora, materiais cons-
trução, porcelana); fundição de Ibycui (canhões, morteiros, obuses, ba-
las); estaleiros de Assunção (que fabricaram sua frota mercante nacional,
navegando pelo Rio Paraná, Atlântico e Mediterrâneo); madeira exporta-
da para a Europa; a agricultura abastecia os países vizinhos (erva mate e
tabaco); obras de construção civil (pontes, estradas, canais, represas);
exército bem aparelhado; moeda estável, economia sem dívida externa e
com superávit. A maior parte do território (98%) era pública e o Estado
administrava 64 Fazendas da Pátria (comunitárias camponesas), resga-
tando as tradições jesuíticas.

“... Mas, a guerra da Tríplice Aliança, incubada há muitos anos,

obriga o Paraguai a uma luta desproporcional que iria destruí-lo

completamente.”  CHIAVENATTO (1979, p. 15-16).

“A assinatura do Tratado da Tríplice Aliança em 1º de maio de

1865 é uma farsa: um ano antes ele estava pronto, esperando

apenas que os representantes do imperialismo inglês o assinas-

sem, assim que chegasse a hora da guerra.”  CHIAVENATTO

(1979, p. 103).

“... Após a célebre batalha de Acosta Ñu, quando 3.500 crianças

enfrentaram 20.000 aliados, pois, após essa insólita batalha,

quando ao seu final, no cair da tarde, as mães das crianças para-

guaias saíam do mato para resgatarem os cadáveres dos filhos e

socorrerem os poucos sobreviventes, o Conde D’Eu mandou

incendiar a macega, matando queimadas as crianças e suas mães.”

“... O exército paraguaio costumava ser seguido pelas mulheres

de seus soldados: as residentas. Após as batalhas, era comum as

residentas entrarem no campo de luta, recolhendo e tratando

dos seus feridos - pai, irmão, filho, marido - ou simplesmente
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para enterrar seus mortos. Na batalha de Avahi, quando o Gene-

ral Osório foi ferido e morreram 3.000 brasileiros, o furor foi

tanto que, ao final, quando cem residentas saíram da orla selva-

gem para recuperar os mortos, sofreram uma carga da cavalaria,

foram mortas à lançadas e debaixo das patas dos cavalos. Al-

guns oficiais brasileiros tentaram evitar essa carnificina - que já

tinha sido precedida de outra, no extermínio de feridos - mas

não o conseguiram.”

CHIAVENATTO (1979, p. 141-142).

VII - A Restauração dos 30 Povos

“... Nos pusimos como metas fomentar la cooperación interdici-

plinaria entre los países, promover una visión holística del con-

junto de las Misiones, así también uma gestión integrada em

cada misión y en el conjunto.”   Informe Tercer Curso - Taller

(2005, p. 9)

Em 2002, técnicos do Word Monuments Fund – WMF (Fundo para
os Monumentos da Humanidade) e da UNESCO visitaram dez das trinta
Missões Jesuíticas Guaranis (Patrimônio Mundial da Humanidade), nos
atuais territórios brasileiros, argentinos e paraguaios. Com base nesta expe-
riência, sentiram-se motivados a propor um programa de capacitação para a
conservação, gestão e desenvolvimento sustentável destas áreas. Também
quiseram compartilhar esta experiência e visão do conjunto com os respon-
sáveis dos sítios missioneiros dos três países, sobretudo para contribuir com
a reconstrução dos conjuntos na investigação, interpretação, gestão e con-
servação. Por ser um grupo multidiciplinário, propôs a introdução de temas
como meio-ambiente, paisagem, uso público, participação das comunida-
des etc. Era um programa ambicioso de três anos (2003, 2004 e 2005) e sem
garantias de êxito, pois requereria não só o compromisso institucional do
WMF e da UNESCO, como também dos participantes das instituições lo-
cais e dos responsáveis e técnicos das Missões.
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Mas, em 2003, com o apoio do IPHAN e ICOM - Brasil, um grupo
com mais de 50 pessoas se reuniu para o I Curso - Taller na Missão de São
Miguel - Brasil. Este lugar foi escolhido, por ter sido o primeiro sítio inscri-
to na lista do patrimônio mundial e por contar com larga tradição de conser-
vação e gestão. Foram discutidos 6 programas: documentação e investiga-
ção, arqueologia, conservação integral, recursos naturais e de meio ambi-
ente, uso público e gestão. Estes temas foram desenvolvidos de forma siste-
mática e detalhados, e ao final foi proposto que o segundo encontro seria na
Argentina e o terceiro no Paraguai.

Um ano após (2004), em Posadas, Província de Misiones - Ar-
gentina, aconteceu o II Curso - Taller. Seus objetivos principais foram os
de estabelecer mecanismos de cooperação entre os países das regiões mis-
sioneiras; capacitar pessoas responsáveis para a conservação, gestão e

desenvolvimento das Mis-
sões; identificar e formular
projetos de intervenção; dar
continuidade nas ações e es-
tabelecer um marco de refe-
rência, uma visão comum na
conservação, gestão e desen-
volvimento do conjunto e
seus componentes.

Em 2005, como convi-
dado, o autor deste texto par-
ticipou do III Curso - Taller
em Trinidad, Departamento de
Itapua - Paraguai, que finali-
zou o programa de três anos
proposto pela WMF e pela
UNESCO. Foi planejado, de-
senvolvido e executado pelo
Centro de Conservación del
Patrimonio Cultural - Para-

Igreja - Redução de Trinidad, Paraguay.
MACNASPY (s. d., p. 153)

Igreja - Redução de Trinidad, Paraguay.  Autor:
SANTOS FILHO, Clovis Roberto dos (2005)
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guay (CCPC-PY), uma organização não governamental composta de inte-
lectuais paraguaios, protagonistas de um revigorante movimento cultural,
com sede em Assunção. Documentação e Investigação Histórica, Arqueo-
logia, Conservação, Paisagismo e Meio Ambiente, Uso Público e Gestão
foram os tradicionais temas estudados por participantes (a maioria oriunda

dos outros 2 encontros), que
durante uma semana apresen-
taram seus trabalhos e proje-
tos, analisaram e debateram os
progressos do programa e seu
futuro, com uma otimista Car-
ta Final. Devemos mencionar
a paralela atuação espanhola
em projetos de restauro de al-
gumas missões como a de
Jesús; em 1991 havia sido fir-
mado um convênio com o go-
verno paraguaio, através da
Agencia Española de la Coo-
peración Internacional e da
Embaixada da Espanha no
Paraguai.

Algumas destas ruínas
estão designadas entre os
100 sítios em “perigo de
destruição” pelo WMF, re-
cebendo assistência finan-

ceira do Programa Vigia dos Monumentos da Humanidade (World
Monuments Watch). O Programa de la Capacitación para la Conser-
vación, Gestión y Desarrollo Sustentable de las Misiones Guaraníes,
iniciado em 2002 pelo WMF e pela UNESCO, inseridos na plataforma
de ações do “Programa y Alianza Estratégica del Mundo Guarani”,
são projetos baseados em critérios científicos e culturais, com exce-

Igreja, Redução de Jesús, Paraguay.
MCNASPY (s. d. , p. 82)

Igreja, Redução de Jesús, Paraguay.  Autor:
SANTOS FILHO, Clovis Roberto dos (2005)
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lente assessoria internacional e obedecendo às normas de restauro in-
ternacionais.

VIII - Conclusão Parcial.

“... Não deixaram pedra sobre pedra nem habitantes varões en-

tre os escombros. Embora a Inglaterra não tenha participado di-

retamente na horrorosa façanha, foram seus mercadores, seus

banqueiros e seus industriais que se beneficiaram com o crime

do Paraguai.”  GALEANO (1978, p. 205).

Paraguai (terra bilíngüe de fato: espanhol e guarani) foi e continua
um país desconhecido, desrespeitado, ignorado pelo Brasil. Nas regiões do
oeste paulista, paranaense, catarinense e gaúcho, sentimos a influência pa-
raguaia, assim como em todo o Mato Grosso do Sul (culinária, guarânias,
rancheiras); chipa, genuíno e tradicional pão de queijo paraguaio que, pos-
sivelmente, foi introduzido pelos Bandeirantes nos sertões mineiro, paulis-
ta e goiano. As Províncias Argentinas de Corrientes, Chaco, Formosa e
Misiones (anexadas após a Guerra da Tríplice Aliança) são verdadeiros rin-
cões paraguaios de origem e forte influência.

A constante perda de seus territórios, o genocídio paraguaio na
Guerra da Tríplice Aliança (1865 - 70), o lento recomeçar de uma terra
destroçada e aniquilada, a Guerra do Chaco (1932 - 35) contra a Bolívia,
períodos de pós-guerra com poucos investimentos estrangeiros, constantes
crises econômicas e políticas e longos períodos ditatoriais. Nas antigas ter-
ras guaranis, na segunda metade do século XX, foram construídas as hidro-
elétricas Yaciretá (Argentina - Paraguai) e Itaipu (Brasil - Paraguai), com
esta última inundando os Saltos de Guayrá ou 7 Quedas, no que foi consi-
derado um dos maiores crimes ecológicos perpetrados no planeta.

Atualmente, observamos a forte e intrigante presença de várias co-
lônias de Menonitas (implantadas a partir do início do século XX) nas ex-
tensas áreas rurais paraguaias, principalmente no Chaco. Este grupo religi-
oso conservador é responsável pela implantação no país de indústrias de
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laticínios e hospitais com padrões reconhecidos pela sua excelência; são
protestantes originários dos Países Baixos, seguidores de Mennon Simons
(1496 - 1561), com suas igrejas autônomas, como a dos Amish nos EUA,
ramificação conservadora e de corrente anti-modernista dos Menonitas.

Estas constatações requerem uma justiça histórica (sempre lem-
brada e nunca efetivada), um ressarcimento ético e moral (por parte de
Argentina, Brasil, Uruguai e Inglaterra) pelo genocídio contra a huma-
nidade (povos paraguaio e guarani). Da parte brasileira, temos o para-
doxo desta guerra ter sido no governo imperial de Pedro II, reconhecido
intelectual e humanista.

Apesar destes fatos constrangedores, alguns intelectuais brasi-
leiros souberam respeitar e compreender o Paraguai, criando (com suas
obras) laços culturais perenes:

· Mário de Ascenção Palmério (1916 - 96), imortal escritor mineiro da Acade-
mia Brasileira de Letras (vaga de Guimarães Rosa), melhor que ninguém en-
tendeu a cultura e a alma paraguaias. Foi educador, criador da Universidade
Federal de Uberaba e deputado federal por Minas Gerais. No governo do presi-
dente João Belchior Marques Goulart, foi o embaixador do Brasil em Assun-
ção, para onde levou uma Missão Cultural Brasileira que deixou marcas pere-
nes no país. Dom Mário, como era conhecido no Paraguai, foi respeitoso ao
aprender os dois idiomas paraguaios (espanhol e guarani) e se inseriu admira-
velmente no meio da intelectualidade local; foi também compositor (música e
letra) de guarânias; em 1997, a Universidade Federal de Uberaba reeditou em
CD seu disco de 1963: Noche de Asunción - Melodias del Paraguay.

· Lívio Abramo (1903 - 92), artista plástico e educador (irmão da atriz Lélia
Abramo), fez parte desta Missão e (como outros intelectuais brasileiros)
fixou residência em definitivo por lá. Sua extensa obra (retratada em gravu-
ras e desenhos) é um vigoroso depoimento visual do Paraguai na segunda
metade do século XX.

· Augusto Rodrigues, educador e um dos criadores e incentivadores da “edu-
cação pela arte” ou “arte educação”, fundou em Assunção, no prédio da Em-
baixada do Brasil, junto à Missão Cultural, a Escolinha de Arte do Brasil.
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Formou gerações de paraguaios, alguns hoje intelectuais e profissionais reco-
nhecidos pela sua sólida base cultural e artística adquirida na Escolinha.

· Affonso Eduardo Reidy, arquiteto, autor do projeto do Colégio Experimen-
tal Paraguai Brasil (CEPB). Esta obra continua sendo um marco cultural de
Assunção, por suas inovações arquitetônicas e pelas propostas educacionais
vanguardistas (elaboradas pelo educador brasileiro Lourenço Filho).

Do antigo Paraguay, herdamos o embrião e o desenvolvimento
educacional profissionalizante na América do Sul e se (de fato) ocorrem
desvirtuamentos dos cursos profissionalizantes no Estado de São Paulo,
isso se deve à repetição da história com a destruição sistemática de boas
experiências do passado (vide Guairá e os 30 Povos) em nome de uma
contemporaneidade mal compreendida e mal assimilada.
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CAPÍTULO II

Os Jesuítas e a Educação
na América Portuguesa

“... Necessário e importante, antes de tudo, uma contextualiza-

ção sócio-histórica e uma visão quinhentista do mundo para se

poder compreender a ação da Companhia de Jesus fundada por

Inácio de Loyola no século XVI. Destacam-se duas vertentes na

análise do fato: a positiva, pela importância e papel civilizador e

progressista da ação jesuítica; e a negativa, mostrando o outro

lado, destruidor de cultura, de crenças e de valores e de escravi-

zador, como afirma Hilsdorf (2003)”.  SANTOS (2008, p. 86).

I - As Pioneiras Escolas Jesuíticas de Ofícios

Com a nomeação de Tomé de Souza como Governador Geral da
América Portuguesa, em 1549, chegam à Bahia os primeiros sacerdotes da
Companhia de Jesus: Leonardo Nunes, João de Aspicuelta Navarro, Antô-
nio Pires e os Irmãos Vicente Rodrigues, Diogo Jácome, tendo como Supe-
rior o português Manuel da Nóbrega, nomeado Primeiro Provincial. Come-
çam as primeiras experiências jesuíticas educacionais na colônia, com es-
colas de ler e escrever, e também pioneiras escolas de ofícios com cursos de
prática agrícola, marcenaria e ferraria. A unidade pedagógica dos professo-
res, com sua rígida formação teológica, é baseada na Ratio atque Instituto
Studiorum (ordenação dos estudos) de Ignácio de Loyola.

Duarte da Costa é o segundo Governador Geral e, no ano de 1553,
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chega José de Anchieta ao Brasil, chefiado pelo Padre Luís de Grã, ex-
reitor do Colégio de Coimbra da Companhia de Jesus. Dirigidos pelo Padre
Leonardo Nunes, Anchieta e um grupo partem para São Vicente, onde a
ação jesuítica se entendia até os Campos de Piratininga. Um ano depois,
nestes campos, é fundada a Vila de São Paulo por 13 jesuítas (Anchieta
entre eles), chefiados por Manuel de Paiva. Um pioneiro e precário barra-
cão (de pau a pique e sapé) era usado como escola, capela, enfermaria,
dormitório, cozinha e refeitório. Com a escola crescendo, surgem oficinas
de carpintaria e sapataria, a vila aumenta e começam a chegar índios do
sertão e colonos portugueses. O Colégio de São Vicente é fechado e seus
alunos e professores transferidos para São Paulo. Anchieta aprende a lín-
gua tupi e escreve a primeira gramática e dicionário (usados em todas as
missões jesuíticas): Gramática da Língua Mais Falada na Costa do Brasil.

Objetivando a catequese e a doutrinação, a igreja jesuítica deveria
ser ampla para abrigar o crescente número de fiéis, geralmente em frente a
um terreiro amplo e livre e não prevendo um plano urbanístico em volta, ao
contrário das Reduções Paraguaias. A nossa característica é que os Colégi-
os Jesuíticos faziam, comumente, parte de algum centro urbano e não era
raro dividirem seu poder com outras ordens religiosas e autoridades civis.
Apesar das pioneiras construções serem consideradas de pouca durabilida-
de, com cobertura vegetal, estruturas de madeira e barro de mão, algumas
eram assobradadas com compartimentos forrados e cobertas com telhas,
não sendo precárias. Em breve, todas as construções já estavam adequadas
ao caráter definitivo (em taipa ou pedra e cal), dependendo dos recursos
regionais. As instruções da Companhia de Jesus em Roma com relação às
técnicas e materiais arquitetônicos eram a de atender à perpetuidade e vi-
sando o futuro e as atividades intensas dos Jesuítas, fazendo com que não
se visse a tradicional atmosfera de contemplação, sossego e recolhimento
em seus pátios internos.

Com seu método pedagógico, os jesuítas foram muito além da al-
fabetização e de cursos visando ofícios. Criaram cursos secundários de Fi-
losofia (Lógica, Metafísica, Moral, Matemática e Ciências Físicas e Natu-
rais) e Letras (Gramática Latina, Humanidades e Retórica) e os cursos su-
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periores para formação sacerdotal: Ciências Sagradas e Teologia. Geral-
mente, os alunos que desejassem seguir profissões liberais cursavam, na
Europa, a Universidade de Coimbra (ciências teológicas e jurídicas) e a
Universidade de Montpelier (medicina). Em relação à população indígena,
foram também criadas (como na América Espanhola) reduções para con-
vertê-la ao cristianismo e à cultura européia.

II - A Ruptura

Extremamente estruturada, a educação jesuítica durou 210 anos
(1549 - 1759) no Brasil. Em 1759, o Marquês de Pombal (Sebastião
José de Carvalho), primeiro-ministro português (1750 - 77), expulsa to-
dos os sacerdotes da Companhia de Jesus das colônias portuguesas, num
complô da política absolutista européia que discordava (entre outras
coisas) totalmente dos métodos jesuíticos (que se opunham a uma edu-
cação servindo aos interesses do Estado). Nesta ocasião, a Companhia
de Jesus possuía na América Portuguesa um razoável patrimônio predi-
al: 25 residências, 36 missões, 17 colégios e seminários, seminários
menores e escolas de primeiras letras.

Começa a grande ruptura de um processo educacional implantado,
consolidado e baseado no Ratio Studiorum. Segue-se o caos educacional,
quando foram experimentadas sem sucesso as Aulas Régias (avulsas de
Latim, Grego, Retórica) pagas com o Erário Régio (Coroa Portuguesa) e,
posteriormente, com o Subsídio Literário (imposto sobre carne e cachaça):
imposto sonegado, professores sem preparo cultural (mal remunerados e
com atraso de vencimentos), curso improvisados e desarticulados entre si,
nomeações políticas dos instrutores.

Alguns seminários não jesuíticos, como a Escola de Artes, de Edi-
ficações Militares (Bahia), de Artilharia (Rio de Janeiro), sobreviveram com
qualidade. Mas a educação foi totalmente desmantelada, sem nenhum grande
projeto educacional que pudesse substituir o sistema jesuítico; gradativos
novos tempos se avizinham com a invasão napoleônica em Portugal.
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III - O Fim do Pátio do Colégio de São Paulo

Junto à encosta do Rio Tamanduateí, o Colégio dos Jesuítas foi o
embrião da cidade de São Paulo; claramente, houve muita resistência da
cultura indígena a uma intromissão européia com nova doutrina e novo
Deus, assim como a dos portugueses escravagistas. Nestes conflitos, o co-
légio era também uma fortificação, defendendo-se não só dos inimigos “ca-
çadores de índios”, como das tribos hostis contrárias a esta invasão cristã.

Com a expulsão jesuítica, o complexo arquitetônico jesuítico pau-
listano foi expropriado pelo governo e descaracterizado por radicais refor-
mas. Foi sede do Palácio dos Governadores, entre 1765 e 1908, sofrendo
neste período sério desmoronamento, que destruiu totalmente a igreja.  Entre
1932 – 53, sediou a Secretaria da Educação, já que a sede do governo pau-
lista foi transferida para o Palácio dos Campos Elíseos (destruído por in-
cêndio em 1967 e, posteriormente, restaurado).

Em 1954 (IV Centenário da cidade de São Paulo), a Companhia
de Jesus recebe de volta (após 2 séculos) seu emblemático imóvel, que

Igreja do Pátio do Colégio, São Paulo (séc. XVIII).  Acervo Pictórico de SP (1985, p. 129)
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de original restavam apenas a cripta, parte de uma parede em taipa de
pilão e o antigo torreão. Começa um processo de reconstrução, que re-
sultou atualmente numa constrangedora réplica, erguida gradativamen-
te sobre parcos vestígios de taipas de pilão, com materiais e técnicas
construtivas contemporâneas.

IV - As Crianças Negras. Os Ricos e os Pobres

“... as crianças negras sofriam dois tipos de violência: nasciam

marcadas pela maldição social da escravidão e estavam subme-

tidas a um processo brutal de aculturação gerada pela visão cris-

tã de mundo”. BITTAR & FERREIRA JÚNIOR (1999, p. 473).

Além das propriedades sacras e escolares, os jesuítas possuíam no
Brasil, no ano de sua expulsão, 359 fazendas de cana-de-açúcar e pecuária.
Apesar de ser um meio de subsistência no início, com o passar dos anos sua
produtividade era elevada; mas faltam dados sobre elas, pois as ordens reli-
giosas (como de praxe) não pagavam impostos. A Companhia participou
ativamente do sistema econômico colonial português (latifúndio, monocul-
tura, escravidão e produção voltada para o mercado externo) e, apesar de
não usar mão-de-obra indígena escrava, em suas propriedades rurais foi
utilizado o trabalho de escravos desafricanizados.

Tradicionalmente, estuda-se a empreitada educacional jesuítica em
relação aos brancos, índios, mulatos e mamelucos. No Brasil, os negros não
tinham liberdade para se instruir e sua educação básica só podia ser forne-
cida unicamente pela Igreja, representada pelas ordens clericais seculares e
regulares. As primeiras letras eram dadas às crianças negras junto com a
catequese, em rudimentares escolas rurais, baseadas na concepção mnemô-
nica de ensino (Regras da Companhia de Jesus: 19 - Exercício de Memória
e 25 - Repetição). Não eram incomuns castigos corporais aos alunos. O
onipresente Ratio Studiorum foi muito claro em suas Regras: 39 - Cuidado
da Disciplina e 40 - Modo de Castigar. Estes métodos disciplinares eram
aplicados em todas as escolas inacianas e para todos os tipos de alunos.
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Há uma grande contradição nas propostas educacionais (um abis-
mo cultural e humanista) em relação aos métodos jesuíticos efetivados na
América Portuguesa e nas Reduções Guaranis da Coroa Espanhola.

 “Ao usar a história, percorrendo a linha do tempo, dos jesuítas

(século XVI, XVII e XVIII) ao neoliberalismo (dias atuais), foi-

nos possível levantar alguns fatos históricos da educação escolar

brasileira e verificar o primeiro tipo de dicotomia: a escola para a

elite e a escola para os pobres, vinda dos tempos coloniais e insti-

tucionalizada no Estado Novo de Vargas, via Constituição de 1937,

em que o ensino secundário era destinado para que as elites pu-

dessem continuar os estudos até o superior. O ensino profissiona-

lizante, no máximo o ensino médio, aos menos favorecidos, como

ficou claríssimo no Artigo 129 da referida Constituição: “o ensi-

no pré-vocacional e profissional destinado às classes menos favo-

recidas”. Que dicotomia, não?”.  SANTOS (2008, p. 86).

Desde o período colonial, prevaleceu a divisão de educação para
ricos e pobres, com um ensino profissionalizante sempre voltado para
as classes menos favorecidas. Esta herança renascentista repetiu o em-
bate europeu: nobreza x clero x povo, com a tradicional vantagem das
duas primeiras.

Independente da classe social a que se dirigia o ensino, observava-
se a endêmica falta de preparo dos professores no cumprimento do teor
programático (principalmente do jesuítico, baseada na filosofia humanista
tridentina), através do qual se estudavam Gramática Latina, Humanidades,
Retórica e Filosofia; autores romanos clássicos (Cícero, César, Ovídio,
Quintino, Sêneca, Virgílio).
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CAPÍTULO III

Império e
Início Republicano

“A Constituição do Império - 25/03/1824 - previa o ensino pri-

mário gratuito para todos e ensino das ciências e das artes em

colégios e universidades. Foi apenas uma promessa, pois nunca

foi garantida sua implantação. Um lembrete dessa Constituição:

quem é “coisa” (índios e escravos) não tem direitos. Quem é

“povo” ou “plebe” tem direitos civis e políticos diferenciados e

proporcionais à renda (desde que brancos e com renda mínima

de 100  mil reis anuais)”.  SANTOS (2008, p. 90).

I - O Recomeço

Fugindo de Napoleão, com a ajuda da Armada Inglesa, a família
real portuguesa transfere-se para o Novo Mundo; novos tempos começam
para a educação brasileira, porém, sem um projeto educacional efetivo.

Dom João VI funda a Imprensa Régia e o Jardim Botânico; abre
Academias Militares, o Museu Nacional, a Biblioteca Real (com os
60.000 livros trazidos de Portugal). Mesmo durante os reinados de Pe-
dro I e Pedro II, o Brasil continuou sem propostas educacionais e com
um ensino duramente criticado; seus governantes não tiveram a mesma
visão cultural e educacional dos reis de Espanha: na América Espanho-
la, foram criadas (entre outras) a Universidade de São Domingos (1538),
do México e de Lima (1551). No estado de São Paulo, somente em 1934
foi criada a primeira universidade (USP) em sua capital.

Sem planejamento algum, foram criados alguns cursos pelas pro-
víncias mais importantes, basicamente voltados para a elite social brasilei-
ra: Agricultura (Bahia); Artes e Ofícios (posteriormente chamada de Real
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Academia de Pintura, Escultura e Arquitetura Civil e, finalmente, Acade-
mia de Artes, no Rio de Janeiro); Escola de Engenharia (Rio de Janeiro);
Escola de Serralheiros, Oficiais de Lima e Espingardeiros (Minas Gerais);
Escola de Medicina (Rio de Janeiro e Bahia).

II - O Curso de Direito e as Mudanças em São Paulo

A pacata Província de São Paulo começa a sair de seu marasmo cultu-
ral e econômico com a fundação, em São Paulo, da Academia de Ciências
Sociais e Jurídicas no Largo de São Francisco, em 1827, por Dom Pedro I.
Funcionou no antigo prédio de taipa de pilão e largos beirais (parte do conjunto
arquitetônico do Convento de São Francisco) até 1933, ano de sua demolição;
um ano depois, o curso foi incorporado à Universidade de São Paulo e o novo
prédio ficou pronto parcialmente em 1938 e definitivamente em 1950.

A criação deste curso e a chegada de estudantes de todas as Provín-
cias (Álvares de Azevedo, Bernardo Guimarães, Fagundes Varela, José de
Alencar, Joaquim Nabuco, Rui Barbosa) deram nova vida à acanhada capital
(toda em taipa e com pouco mais de 30.000 habitantes, durante o período
imperial). Novos tempos, novos hábitos, nova economia; neste vácuo, outras
escolas são criadas: o Liceu, a Escola Normal, o Seminário Episcopal.

Na segunda metade do século XIX (antes do fim da monarquia), a
economia cafeeira paulista muda o cenário da Província: imigrantes euro-
peus, ferrovias (Estação da Luz construída sobre parte do Jardim da Luz),
início da industrialização. O Centro Antigo começa a se expandir para além
do vale do Anhangabaú, criando-se o Centro Novo; surgem novos empre-
endimentos imobiliários em bairros com nomes afrancesados (como Cam-
pos Elíseos), direcionados à nova burguesia em ascensão. Bairros operários
surgem principalmente nos vales do Rio Tamanduateí, em terras baratas,
não saudáveis e inundáveis nos tempos das águas.

III - Sociedade Propagadora da Instrução Popular

Em 1873, o Conselheiro Leôncio de Carvalho e 130 cidadãos da
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elite paulista fundam a Sociedade Propagadora da Instrução Popular, com
um projeto de alfabetização para os filhos de trabalhadores rurais e indus-
triais. Assegurando uma futura mão-de-obra remunerada, em 1874 o Insti-
tuto de Educação Popular (braço da Sociedade Propagadora) começa seus
cursos gratuitos de ensino primário (incluindo material escolar, cuidados
médicos e remédios) com 100 alunos, no período noturno (18:00 - 21:00
horas). No currículo, eram estudados: primeiras letras, caligrafia e gramáti-
ca; aritmética e sistema métrico.

Diferente das escolas públicas da época e com um novo ideário
(baseado nas idéias do Positivismo, na exaltação da ciência e do progres-
so material), em 1882 a Sociedade Propagadora lança os cursos profissi-
onalizantes de formação de artesãos para o comércio, indústria e lavoura
(baseados em experiências de educação profissional, européias e norte-
americanas). Com este avanço curricular, a Sociedade passa a se chamar
Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo; ambas foram financiadas por ver-
bas governamentais e privadas.

“Primeiro currículo do Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo:

Aritmética, Álgebra, Geometria Descritiva, Zoologia, Geome-

tria Descritiva, Zoologia, Física e suas aplicações, Geologia e

suas aplicações, Química e suas aplicações, Botânica e suas apli-

cações, Mecânica e suas aplicações, Estereotomia, Agrimensu-

ra, Desenho Linear, Desenho da Figura, Desenho Geométrico,

Desenho de Ornato - de Flores e de Paisagem, Desenho de Má-

quinas, Desenho de Arquitetura, Caligrafia, Gravura, Escultura

de Ornatos e Arte, Pintura, Estatuária, Música, Modelação e

Fotografia”.  111 Anos de Liceu (1984, p. 19).

IV - Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo

“... a oportunidade de escolarização do imigrante era mínima e sua

atuação profissional era cada vez mais necessária para a sustentação

do status quo da classe dominante”. MACAMBIRA (1985, p. 26).
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Desde 1820, já havia no Rio de Janeiro a Escola de Ciências, Artes
e Ofícios; foi criada de acordo com projetos de Breton (coordenador da
Missão Francesa no Brasil) num outro Brasil, de trabalho escravo e em
plena Corte Joanina.

De 1895 a 1924 (já em pleno regime republicano), o Liceu de Artes
e Ofícios paulistano foi dirigido pelo seu mais famoso engenheiro-arquiteto,

o campineiro Francisco de Paula
Ramos de Azevedo (1851 - 1928).
Formado pela Universidade de Gand
– Bélgica, ele havia voltado em 1879
para Campinas, cidade em que ini-
ciou sua carreira profissional. A par-
tir de 1886, transferiu-se em defini-
tivo para São Paulo, onde seu escri-
tório praticamente monopolizou as
obras públicas e privadas paulistanas:
Teatro Municipal, Mercado Munici-
pal, Palácio das Indústrias, Edifício
Ramos de Azevedo, Edifício Paula
Souza, Correios e Telégrafos, Esco-
la Normal Caetano de Campos, Se-
cretarias da Fazenda e Agricultura,
Quartel Tobias de Aguiar, Palácio da
Justiça, Pinacoteca do Estado, Hos-
pital do Juqueri; Residências de

Dona Olívia Guedes Penteado, da Condessa de Parnaíba, dos Cândido de
Moraes, da Marquesa de Itu, dos Paes de Barros, dos Aguiar de Barros, dos
Pádua Sales, dos Almeida Prado.

“... Como engenheiro e empresário, Ramos de Azevedo tinha

o máximo interesse em instrumentar artífices capazes de tra-

balhar na execução dos projetos encomendados em seu escri-

tório. Daí ter sido essa a fase de maior progresso do Liceu”.

MACAMBIRA (1985, p. 26).

Diploma do Liceu de Arte e Ofícios de SP.
111 Anos de Liceu (1984, p. 22)
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Com a influência de Ramos (com
terreno doado e verbas públicas), a
definitiva sede do Liceu é construída
na Avenida Tiradentes, dentro do Par-
que da Luz (antigo Jardim Botânico),
onde atualmente é a sede da Pinaco-
teca do Estado. Sua inauguração se dá
em 1902 e começa o período áureo
do Liceu: vários prêmios (internacio-
nais e nacionais), como na Saint Louis
Universal Exhibition (medalha de
ouro em Artistic Furniture, pelas vi-
trinas giratórias em estilo Art-Nou-
veau). Seus trabalhos oriundos dos
cursos de marcenaria, serralheria, eba-
nisteria, escultura em madeira, calde-
raria, fundição em bronze e metais fi-
nos e modelação tornaram-se emble-
máticos em São Paulo: portais da nova

Catedral (jacarandá), da sede da Caixa Econômica Estadual (bronze), do Ins-
tituto do Café (bronze), da sede do antigo Banespa (bronze) e seu mobiliário;
monumentos ao Duque de Caxias e a Ramos de Azevedo; de todo o Teatro
Municipal e todas as obras públicas e privadas do escritório de Ramos.

Com as crescentes demandas, em 1906 as oficinas do Liceu mudam-
se para a Rua Cantareira (atual sede de suas escolas). Na Primeira Guerra Mun-
dial, começa a fabricação de peças (antes importadas) de serralheria, artísticas
e de mecânica, direcionadas à construção civil. Com a chegada do Arquiteto
italiano Domiziano Rossi, os Tratados Arquitetônicos e Artísticos do grande
mestre da Renascença Giacomo Barozzi da Vignola (1507 - 73) tornam-se pa-
radigmas de toda a estética estudada e produzida do Liceu, virando tradição nas
construções paulistas. Mestres italianos como o escultor Galileu Emendabile e
o cenógrafo Cláudio Rossi também fizeram parte deste período.

Com idade mínima de 14 anos, os alunos aprendizes estudavam no

Monumento a Ramos de Azevedo.
LOUREIRO (1981, p. 81)
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período noturno (19:30 - 21:00 horas) e trabalhavam nas oficinas durante o
dia, remunerados de acordo com a legislação vigente para os operários e
artesãos. Havia os cursos complementares aos básicos (tradicionais já cita-
dos): ornamentos, decoração, estofos, tapeçaria, artes gráficas, tipografia,
gravura, litografia, fotografia, encadernação, contabilidade, mecânica, ele-
trotécnica para construção civil.

Com 4 anos de duração e uma especialização adquirida ao final dos
cursos, os alunos eram obrigados a fazer estágios nas oficinas de todos os
cursos; obtinham assim uma visão holística de todas as áreas do Liceu. No
período noturno, paralelamente às disciplinas teóricas, estudavam aulas de

Música, História da Arte e Arqui-
tetura: este viés humanista era o
diferencial da escola, ao não des-
cuidar da sensibilidade dos alunos.
Com a morte de Ramos de Aze-
vedo, em 1928, o Liceu de Artes
e Ofícios de São Paulo iniciou um
lento e gradativo período de de-
cadência, apesar da abnegação de
seus funcionários e corpo docen-
te. A importância, qualidade, pro-
fissionalismo e pioneirismo desta
instituição foram fundamentais
para o desenvolvimento do ensino
profissionalizante em todo o esta-
do de São Paulo, assim como da
construção civil, no Brasil. Como
homenagem póstuma a Ramos,

um grande monumento (granito e bronze) de Emendabile foi inaugurado em
1934, na Avenida Tiradentes, em frente à atual Pinacoteca. Em 1967 (em
virtude da construção da linha Norte Sul do Metrô), foi desmontado, retirado
do local e transportado para a Cidade Universitária de São Paulo, em frente à
Escola Politécnica, caindo no esquecimento quase total da população.

Oficinas do Liceu de Artes e Ofícios de SP, Rua da
Cantareira.  111 Anos de Liceu (1984, p. 25)
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“... Em 1923, criou-se no Liceu a Escola Profissional de Mecâni-

ca, dirigida por Roberto Mange, que introduziu a série metódica,

aplicada posteriormente no Senai, desde sua fundação”.  111 Anos

de Liceu - Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo (1984, p. 24).

V - Pioneiras Escolas Profissionais Públicas de São Paulo

Tardiamente, em 1911, o governo estadual paulista implanta as 4
primeiras escolas profissionais no Estado: nas cidades de Jacareí, Amparo
e 2 na capital (masculina e feminina). Seus cursos e objetivos foram clara-
mente baseados nos do Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo, porém, com
qualidade e programação extremamente inferiores (apesar de um bom cor-
po docente). A área de cultura geral contava inicialmente só com as disci-
plinas de português, história e geografia; as disciplinas práticas eram mais
valorizadas, ficando a escola masculina com a área de artes e ofícios e a
feminina com prendas domésticas.

A Escola Feminina da capital paulista ficou sempre em segundo
plano, pois no início do século XX a educação e a legislação contemplavam
prioritariamente os homens na sociedade. Já a Escola Masculina do Brás
(no homônimo bairro paulistano) foi a mais bem sucedida; com uma total
falta de estrutura, houve um interessante convênio com o Liceu de Artes e
Ofícios paulistano: seus alunos freqüentavam as oficinas diurnas do Liceu
(aulas práticas), enquanto as aulas noturnas teóricas eram dadas em seu
próprio prédio no Brás.

“Tomados de espírito solidário, que deve ter alguma relação

com as antigas Escolas Italianas de Ensino Particular, muitos

ex-alunos voltavam à Escola como voluntários depois de di-

plomados, a fim de auxiliar no ensino dos novos alunos nas

oficinas. Segundo depoimentos de antigos alunos da Institui-

ção, era um privilégio para os artesãos serem professores vo-

luntários”.  MACAMBIRA (1985, p. 29).
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CONCLUSÃO

Houve dois momentos históricos na educação profissional do esta-
do de São Paulo: a educação jesuítica (até a dissolução da Companhia de
Jesus) e o antológico Liceu de Artes e Ofícios (no período da transição
monarquia - república às primeiras décadas do século XX).

O século XIX nos trouxe lições de Humanismo, com novas corren-
tes científicas e renascimentos espiritualistas (Espiritismo - Allan Kardec,
Teosofia - Helena Petrovna Blavatsky, Antroposofia - Rudolf Steiner), pre-
gando novos paradigmas religiosos culturais (embriões da futura contra-
cultura?) e enfrentando abertamente a oficial cultura cristã européia. Neste
mesmo final de século (Belle Époque), ocorreu posteriormente o muito com-
batido e incompreendido Ecletismo, que pregava uma conciliação de esti-
los das manifestações artísticas de várias épocas e culturas, com um inte-
ressante e inédito viés estético.

Neste ambiente cultural e econômico propício, com claras influên-
cias do Positivismo de Auguste Comte (1798 - 1857) e com a nova econo-
mia paulista atuante (baseada na imigração européia, indústria e café), o
Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo (herdeiro desta visão eclética cultu-
ral) e distante das experiências (já esquecidas) dos jesuítas, desenvolveu
uma experiência educacional profissionalizante única no Brasil.

Após um século XX pleno de convulsões sociais, guerras mun-
diais, revoluções, genocídios e finalizando muitos paradigmas (políti-
cos, ideológicos, filosóficos, sociais, econômicos, morais, religiosos e
éticos), observamos que os velozes avanços da ciência e tecnologia não
trouxeram qualidade cultural à maioria da população, ficando a cultura e
o ensino mais elaborados à costumeira elite e ao mundo acadêmico (com
valorosas exceções). Com o passar das décadas, o ensino profissionali-
zante paulista (seguindo esta tendência de rapidez e má visão da contem-
poraneidade) reduziu o viés humanista de seus cursos e a compreensão
holística de suas áreas de habilitação.

Esperamos que as recentes, não conclusivas e desastrosas refor-
mas no ensino profissionalizante no estado de São Paulo (década de 1990
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até a contemporaneidade) não repitam os feitos dos Bandeirantes Paulistas,
ao destruírem barbaramente as Reduções Jesuíticas de Guairá e suas expe-
riências culturais e educacionais.

Com a Parte I desta presente obra “Os (des)caminhos da Educação
Profissional e Tecnológica no Estado de São Paulo”, complementada pelas
Partes II e III, dos autores Salvador dos Santos Filho e Silvia Elena de
Lima, esperamos dar contribuições afirmativas para o desenvolvimento do
ensino profissional não só do estado paulista, como de todo o país. Um
olhar abrangente ao passado poderá nos revelar novos caminhos e idéias.

“Razões práticas de economia, em primeiro lugar, adotadas em

tempos de uma crise em que a população era dizimada, a cons-

trução dispendiosa, as tradições artesanais decadentes. No sécu-

lo VI, a atitude do Papa Gregório I é exemplar. Em Roma, toma

a si a tarefa de manutenção do parque imobiliário, e pratica uma

política de reutilização que será continuada por seu sucessor

Honório: as grandes residências patrícias são transformadas em

monastérios, suas salas de recepção em igrejas. Exteriormente,

ele recomenda aos missionários: Não destruam os templos pa-

gãos, mas só os ídolos que neles estão. Quanto aos edifícios,

limitem-se a aspergi-los com água benta e neles colocar seus

altares e relíquias”.  CHOAY (2001, p. 36).
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Salvador dos Santos Filho

Parte II

A ERA VARGAS E O INÍCIO
DA DITADURA MILITAR



INTRODUÇÃO

Podemos dividir a era Vargas em três períodos: a preparação, a
chegada ao poder e a queda em 1945. São capítulos da história do Brasil
sobre os quais estudiosos se debruçam para entender o valor histórico de
um dos políticos que marcaram época no país.

No texto a seguir, foi proposital a omissão da Revolução Constitu-
cionalista de 1932, na qual o estado de São Paulo foi palco de grandes
conflitos contra o Governo Provisório de Getúlio Vargas e que aceleraram a
promulgação da Constituição de 1934. Também foi proposital a omissão do
retorno de Getúlio Vargas em 1951 à Presidência da República, através do
voto direto, e do seu fim trágico em 1954.

Então, questionarão os leitores, por que não aprofundar e registrar
os fatos acima citados, importantes para a história do Brasil? E este autor
responde: o nosso texto enfocou os avanços e os recuos do período no que
concerne à educação. Caberá ao leitor aprofundar os estudos relacionados
aos fatos acima citados na vasta literatura existente.

Desejamos que os leitores aproveitem e analisem o quanto ainda
temos a trabalhar para que a educação e, consequentemente, o Ensino Téc-
nico e Tecnológico recuperem a qualidade que apresentavam nos anos an-
teriores e até durante parte da Ditadura Militar. Ainda que pareça um para-
doxo tal afirmação, contudo, é a constatação do baixo nível de ensino que
as escolas públicas apresentam nos dias atuais.
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1 - A Revolução de 1930 e a educação

No final da Primeira República, período histórico que se esten-
deu de 1889 até 1930, em matéria educacional, pouco ou nada havia
avançado em relação ao final do Império. Não havia um sistema nacio-
nal de educação. O governo federal nada fazia em termos do ensino
primário, que estava aos cuidados dos escassos recursos dos estados. O
ensino secundário, irregular e não seriado, tinha como principal objeti-
vo preparar para o ensino superior. E, quanto a este, ainda não havia
sequer uma universidade funcionando.

Com a Revolução de 1930 e chegada ao poder de Getúlio Var-
gas, alguns dos reformadores educacionais da década anterior passaram
a ocupar cargos importantes na administração do ensino. Procuraram,
então, colocar em prática as idéias que defendiam. Como resultado, a

educação brasileira sofreu im-
portantes transformações, que
começaram a lhe dar a feição de
um sistema articulado, segundo
normas do governo federal.
A primeira iniciativa da Revolu-

ção de 1930, no campo da educa-
ção, foi a criação do Ministério da
Educação e das Secretarias de
Educação dos estados. Para minis-
tro da Educação, foi escolhido
Francisco Campos, que na década
anterior havia reformado a educa-
ção em Minas Gerais.
Com a criação do Ministério da

Educação, no entender de Heládio C. G. Antunha (in BREJON, Moyses,
obra citada na bibliografia, p. 63), o governo federal procurou alcançar
três objetivos:

“1º - Ampliar sua faixa de participação no desenvolvimento da educa-

Chegada de Getúlio ao poder.
MATHIAS (1983, p. 79)
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ção nacional, marcando dessa forma o término de um longo período de
total – ou quase total – alheamento dos problemas relacionados com a
educação popular;

2º - Desenvolver os instrumentos destinados a unificar, disciplinar e pro-
porcionar a articulação e integração aos sistemas isolados estaduais, os quais
registravam grande heterogeneidade em relação à organização das diversas
modalidades de ensino a seu cargo e
3º - Estabelecer os mecanismos destinados a promover o relacionamento
federal com os diversos sistemas, definindo-se assim as formas de interven-
ção do Ministério e de suas relações com as Secretarias de Educação esta-
duais e com os próprios estabelecimentos”.

2 - Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova

Consolidando a visão de um segmento da elite intelectual brasilei-
ra, um grupo de educadores lançou, em 1932, o
“Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova: a
Reconstrução Educacional no Brasil”. O texto,
redigido por Fernando Azevedo e assinado por
26 intelectuais, entre eles Anísio Teixeira, Afrâ-
nio Peixoto, Lourenço Filho, Roquette Pinto,
Delgado de Carvalho, Hermes Lima e Cecília
Meireles, foi lançado num período de reestrutu-
ração política decorrente da Revolução de 30. O
documento constatava a desorganização do sis-
tema escolar e defendia que o Estado desenvol-
vesse um plano geral para a educação brasileira.
Para estes intelectuais, a escola deveria ser úni-

ca, pública, gratuita, laica e obrigatória.

Dizia um dos trechos do Manifesto:

“Em nosso regime político, o Estado não poderá, decerto, impe-

Fernando Azevedo.
(Acervo FFCL/USP)
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dir que, graças à organização de escolas privadas de tipos dife-

rentes, as classes mais privilegiadas assegurem a seus filhos uma

educação de classe determinada; mas está no dever indeclinável

de não admitir, dentro do sistema escolar do Estado, quaisquer

classes ou escolas, a que só tenha acesso uma minoria, por um

privilégio exclusivamente econômico. Afastada a idéia de mo-

nopólio da educação pelo Estado, num país em que o Estado,

pela sua situação financeira, não está ainda em condições de

assumir a sua responsabilidade exclusiva, e em que, portanto, se

torna necessário estimular, sob sua vigilância, as instituições

privadas idôneas, a ‘escola única’ se entenderá entre nós, não

como uma conscrição precoce arrolando, da escola infantil à

universidade, todos os brasileiros e submetendo-os durante o

maior tempo possível a uma formação idêntica, para ramifica-

ções posteriores em vista de destinos diversos, mas antes como

a escola oficial, única, em que todas as crianças, de 7 a 15 anos,

todas ao menos que, nessa idade, sejam confiadas pelos pais à

escola pública, tenham uma educação comum, igual para todos.”

Noutro trecho:

“A seleção dos alunos nas suas aptidões naturais, a supressão de

instituições criadoras de diferenças sobre base econômica, a in-

corporação dos estudos do magistério à universidade, a equipa-

ração dos mestres e professores em remuneração e trabalho, a

correlação e a continuidade do ensino em todos os graus e a

reação contra tudo que lhe quebra a coerência interna e a unida-

de vital, constituem o programa de uma política educacional,

fundada sobre a aplicação do princípio unificador que modifica

profundamente a estrutura íntima e a organização dos elementos

constitutivos do ensino e dos sistemas escolares.”

Embora sofresse forte crítica por parte da Igreja Católica, naquele
período responsável pelo controle de parte grande das escolas particulares,
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o documento teve várias propostas que, posteriormente, foram aplicadas à
educação brasileira. As principais idéias do Manifesto eram:

- A educação é vista como instrumento essencial de reconstrução da demo-
cracia no Brasil, com a integração de todos os grupos sociais.

- A educação deve ser essencialmente pública, obrigatória, gratuita, leiga e
sem qualquer segregação de cor, sexo ou tipo de estudos, e desenvolver-se
em estreita vinculação com as comunidades.

- A educação deve ser “uma só”, com os vários graus articulados para
atender às diversas fases do crescimento humano. Mas, unidade não
quer dizer uniformidade; antes, pressupõe multiplicidade. Daí, embo-
ra única sobre as bases e os princípios estabelecidos pelo governo fe-
deral, a escola deve adaptar-se às características regionais.

- A educação deve ser funcional e ativa e os currículos devem adaptar-se
aos interesses naturais dos alunos, que são o eixo da escola e o centro da
gravidade do problema da educação.

- Todos os professores, mesmo os do ensino primário, devem ter formação
universitária.

3 – A Constituição de 1934

A Constituição de 1934 foi a primeira a incluir um capítulo es-
pecial sobre a educação, estabelecendo alguns pontos importantes: a
educação como direito de todos; a obrigatoriedade da escola primária
integral; a gratuidade do ensino primário; a assistência aos estudantes
necessitados, entre outros.

A partir da Constituição de 1934, o governo federal assumiu novas
atribuições educacionais (Conf. ANTUNHA, Heládio. C. G. in obra anteri-
ormente citada, p.63-64):

1. A função de integração e de planejamento global da educação brasileira.
Passou a ser competência da União “fixar o plano nacional de educação,
compreensivo do ensino de todos os graus e ramos, comuns e especializados;
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coordenar e fiscalizar a sua execução, em todo o território do País” (art.150).

2. A função normativa para todo o território nacional e para todos os níveis.
O artigo 5º estabeleceu: “Compete privativamente à União – XIV – traçar
as diretrizes da educação nacional”.

3. A função supletiva de estímulo e assistência técnica, onde houvesse defi-
ciência de iniciativa ou de recursos (art. 150).

4. A função de controle, supervisão e fiscalização do cumprimento das nor-
mas federais.

Se, por um lado, tais atribuições constituíram o início da construção
de um sistema nacional de educação, por outro assinalaram uma profunda
centralização das competências. A autonomia dos estados e dos diversos sis-
temas educacionais foi limitada; quase tudo passou a depender da autoridade
superior; multiplicaram-se os órgãos, as leis, os regulamentos, as portarias
etc. a limitar a ação de escolas e educadores; as funções de controle, supervi-
são e fiscalização tornaram-se burocráticas e rígidas, assumindo, muitas ve-
zes, um caráter “policialesco”. Tal ênfase em aspectos legais, por vezes, le-
vou a esquecer ou relegar a um plano secundário o objetivo fundamental da
educação, que é o de criar condições para a formação de pessoas.

4 - Estado Novo (1937 a 1945)

A Constituição Brasileira de 1934, embora de curta vigência,
trouxe algumas mudanças significativas para a educação. Ela enfatizou
o ensino pré-vocacional e a educação profissional, por conta da exigên-
cia da preparação de um número maior de profissionais qualificados
para as novas demandas do mercado capitalista. Ao mesmo tempo, abriu
o mercado da educação para a iniciativa privada, tirando do Estado o
dever da oferta da educação para todos, mantendo somente a obrigatori-
edade do ensino primário.

A Carta de 1934 marcou uma distinção entre o trabalho intelectu-
al, para as classes mais favorecidas, e o trabalho manual, enfatizando o
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ensino profissional para as classes mais desfavorecidas.
Em 1937, o presidente Getúlio Vargas outorgou uma nova Constitui-

ção, dando início ao período conhecido como Estado Novo, de caráter ditatorial.
A Carta de 1937 tinha forte influência da Constituição da Polônia, de tendência
fascista. É neste ano, também, que são criados a União Nacional dos Estudan-
tes – UNE (1937)  e o Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos – INEP.

Durante o Estado Novo, a organização escolar dividia-se em curso
primário, com a duração de cinco anos; curso ginasial, com quatro anos de

duração, e curso colegial,
normal ou científico, qual-
quer um deles com três anos
de duração.

Em 1942, foram editados
alguns decretos-lei, com o
objetivo de reformar vários
ramos do ensino. As medidas
ficaram conhecidas como
“Leis Orgânicas do Ensino”
ou Reforma Capanema, em
referência ao ministro da

Educação na época, Gustavo Capanema. Entre elas:

. O Decreto-lei 4.073, de 30 de janeiro, criando a Lei Orgânica do Ensino
Industrial que o regulamenta;

. O Decreto-lei 4.244, de 9 de abril, regulamentando o ensino secundário,
que passou a se estruturar em dois ciclos: o ginasial, com quatro anos de
duração, e o clássico ou científico, em três anos;

. O Decreto-lei 4.984, de 21 de novembro, compelindo as empresas oficiais
com mais de cem empregados a manterem, por conta própria, uma escola de
aprendizagem destinada à formação profissional de seus aprendizes.

Embora o artigo 129 da Constituição de 1937 tivesse destinado o
ensino técnico-comercial às “classes menos favorecidas”, a partir de 1942
esse ramo da educação começou a contar com uma legislação nacional.

Congresso de criação da União Nacional dos
Estudantes, em 1937. (Acervo UNE)
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Assim é que, em 1942, foi regulamentado o ensino industrial (Decreto-lei
nº 4.073, de 31 de Janeiro); em 1943, o ensino comercial (Decreto-lei nº
6.141, de 28 de dezembro) e, em 1946, o ensino normal (Decreto-lei nº
8.530, de 2 de janeiro) e o ensino agrícola (Decreto-lei nº 9.613, de 28 de
agosto). Da mesma forma que o secundário, esses quatro ramos de ensino
(industrial, comercial, agrícola e normal) desenvolviam-se em dois ciclos.
Nesta mesma época, foram criados o Serviço Nacional de Aprendizagem
Industrial (SENAI), através do Decreto-Lei nº 4.048, de 22 de janeiro de
1942, e o Serviço Nacional da Aprendizagem Comercial (SENAC), por
meio do Decreto-lei nº 8.621, de 10 de janeiro de 1946.

5 - Nova República (1946 a 1963)

O fim do Estado Novo foi marcado, em 1946, com a edição de uma
nova Constituição, liberal e mais democrática. A partir dela, a União passou a ser
responsável pelas Diretrizes e Bases da Educação, voltando o preceito de que a
educação é um direito de todos.  Ainda em 1946, o então ministro Raul Leitão da
Cunha regulamentou o ensino primário e o ensino normal, além de criar o Servi-
ço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC, conforme citado acima.

A Lei Orgânica do Ensino Primário – Decreto Lei nº 8.529, de 02
de janeiro de 1946 – organizou este nível de ensino em duas categorias:

1. Primário Fundamental
1.1 – Elementar de quatro anos e
1.2 – Complementar em um ano (para crianças de 7 a 12 anos)
2. Primário Supletivo em dois anos, destinado à educação de adolescentes e
adultos que não receberam esse nível de educação na idade adequada.

No mesmo ano, foi editada a Lei Orgânica do Ensino Normal –
Decreto Lei nº 8.350, que previa:

1 - Formação do pessoal docente necessário às escolas primárias;
2- Habilitação de administradores escolares destinados às mesmas escolas e
3- Desenvolvimento e propagação dos conhecimentos e técnicas relativos à
educação da infância.
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Também neste período, o governo criou uma comissão com o obje-
tivo de elaborar um anteprojeto de reforma geral da educação nacional. Ela
era presidida por Lourenço Filho, um dos educadores que havia assinado o
Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova e que ocupava, em 1946, a
direção do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP), órgão do
Ministério da Educação. A comissão era organizada em três subcomissões:
uma para o Ensino Primário, uma para o Ensino Médio e outra para o Ensi-

no Superior. Em novembro de 1948, um anteproje-
to elaborado pela comissão foi encaminhado à Câ-
mara Federal, dando início a uma luta ideológica
em torno das propostas apresentadas. As discussões
mais marcantes relacionaram-se à questão da res-
ponsabilidade do Estado quanto à educação (pro-
posta pela comissão) e à participação das institui-
ções privadas de ensino (majoritariamente ligadas
aos meios católicos). Em 1959, em nome da “liber-
dade de ensino”, o deputado Carlos Lacerda apre-
sentou um substitutivo rejeitando o monopólio es-
tatal do ensino e defendendo a iniciativa privada.

Após 13 anos de muita discussão, foi promulgada a Lei de Diretri-
zes e Bases (LDB) para a Educação Nacional (nº 4.024, em 20 de dezembro
de 1961), deixando de lado boa parte das propostas do anteprojeto original
e abrindo espaço às reivindicações da Igreja Católica e dos donos de esta-
belecimentos particulares de ensino, em detrimento às propostas que defen-
diam o monopólio estatal para a oferta da educação aos brasileiros.

A estrutura da educação brasileira, através da Lei nº 4.024/61, pas-
sou a ser:

- Pré-Primário: Destinado a crianças menores de sete anos de idade, minis-
trado em maternais ou jardim da infância;
- Ensino Primário: Com duração de quatro séries anuais, podendo, a crité-
rio dos sistemas de ensino, ser ampliado para seis anos.
- Ensino Médio: Era dividido em dois ciclos (ginasial de quatro anos e
colegial de três anos), com modalidades que abrangiam o curso secundário,

Lourenço Filho.
(Acervo FFCL/USP)
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o curso técnico (industrial, agrícola, comercial e outros) e o curso de forma-
ção de professores para o Primário e o Pré-Primário.
- Ensino Superior: Era ministrado em estabelecimentos agrupados ou não
em universidades. Os cursos eram de:
. Graduação, após a conclusão do Ensino Médio;
. Pós-graduação, após a conclusão da Graduação e
. Especialização, aperfeiçoamento e extensão.

Características novas trazidas pela Lei 4.024/61 eram os conteú-
dos curriculares mais flexíveis, divididos em três partes: conteúdo nacio-
nal, com disciplinas obrigatórias indicadas pelo Conselho Federal de Edu-
cação (CFE); conteúdo regional, com disciplinas obrigatórias indicadas pelo
CFE; e conteúdo dos estabelecimentos, com disciplinas escolhidas pela es-
cola a partir de uma lista do mesmo Conselho.

O EnsinoTécnico continuou sem qualquer atenção especial, embo-
ra a demanda por mão-de-obra qualificada excedesse, em muito, ao número
de trabalhadores diplomados.

6 - O avanço da Educação Popular

No período que vai de 1946 a 1963, o livre jogo das forças demo-
cráticas permitiu um certo desenvolvimento dos movimentos populares.
Havia eleições diretas para todos os níveis – de vereador a presidente da
República – e as organizações representativas dos diversos setores sociais
puderam atuar mais ou menos livremente. Tratava-se de uma democracia
limitada, com muitas restrições: o Partido Comunista foi posto na ilegalida-
de em 1947, apenas dois anos depois de sua legalização; os analfabetos não
puderam votar; as desigualdades na distribuição de renda e da propriedade
da terra tornavam quase impossível a participação dos mais pobres etc.
Entretanto, comparando-se com a ditadura anterior, do Estado Novo, e com
o poder autoritário instalado em 1964, podemos afirmar que o Brasil viveu
quase duas décadas (1946-1963) de regime democrático.

No campo educacional, a participação popular também avançou: o
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ensino técnico-profissional conseguiu, ao menos le-
galmente, sua equivalência com o secundário; a Lei
de Diretrizes da Educação Nacional (LDB), promul-
gada em 1961, foi discutida durante 13 anos no Con-
gresso Nacional, ao contrário de todas as anteriores,
impostas pelo Poder Executivo; desenvolveu-se in-
tensa luta no sentido de ampliar o acesso à escola
pública e gratuita; difundiram-se campanhas e movi-
mentos de educação popular, especialmente de alfa-
betização de adultos, entre os quais se destaca o Mé-
todo Paulo Freire.

Sem sombra de dúvida, as discussões sobre a LDB, durante a
década de 50, que culminaram com a Lei nº 4.024, descrita anteriormen-
te, foram o fato marcante do período na esfera educacional. Porém, tam-
bém se destacaram o educador Anísio Teixeira, com a inauguração do
Centro Popular de Educação em Salvador, pioneiro da educação em tem-
po integral, e o educador Paulo Freire, com a implantação de seu revolu-
cionário método de alfabetização de adultos.

Em 1962, foram criados os Conselhos Estaduais de Educação. São
deste ano o Plano Nacional de Educação e o Programa Nacional de Alfabe-
tização, inspirado em Freire.

Em 1964, o golpe militar abortou todas as iniciativas progres-
sistas na área da
educação, sob o
pretexto do fan-
tasma da “comu-
nização”.

Paulo Freire.
(Acervo FFCL/USP)

Última
manifestação
popular do

governo Goulart.
GASPARI

(2002, p. 98)
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CONCLUSÃO

O período enfocado neste texto (1930-1963) apresentou uma sínte-
se dos avanços e recuos da educação e, em especial, o que foi feito pelo
Ensino Técnico e/ou profissionalizante no período.

Como pano de fundo, abordamos o período de exceção, caracteri-
zado pelo Estado Novo, no qual houve significativa preocupação com o
ensino industrial, comercial, agrícola e o normal. Com o fim do Estado
Novo, em 1946, foi editada uma nova Constituição e esta pôde normatizar
e preparar as bases para a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases para a
Educação Nacional, em 1961.

O período que vai de 1946 a 1963, para a educação, foi muito rico.
Não fosse o golpe militar de 1964, que abortou todas as iniciativas progres-
sistas para a área, hoje com certeza o nível de ensino das nossas escolas
seria de melhor qualidade.

Nem tudo está perdido, se os educadores brasileiros comprometi-
dos com a defesa do ensino público e de qualidade mantiverem-se na luta
contra os projetos “privatizantes” dos governantes de plantão.
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Silvia Elena de Lima

Parte III

A CRIAÇÃO DO CEETEPS E AS REFORMAS
NEOLIBERAIS DAS ÚLTIMAS DÉCADAS



INTRODUÇÃO

Ao pesquisarmos a história da educação no Brasil, vemos que se
repetem vários paradigmas, especialmente as rupturas nos processos edu-
cacionais. São as chamadas reformas educacionais, que ocorrem ciclica-
mente, coincidindo com a troca do pensamento político no poder. Muitas
vezes, nada mais representam que experiências políticas e a tentativa de
massificação do ensino.

Nosso livro trata de uma modalidade específica de educação: a
Educação Profissional e Tecnológica, como são hoje denominados o Ensi-
no Técnico e o Ensino Tecnológico. Esta modalidade não difere das demais
nos aspectos acima indicados, como pretendemos mostrar nos capítulos se-
guintes e como os anteriores analisaram.

Desde o início da história da educação brasileira, a Educação Pro-
fissional e Tecnológica foi tratada como alternativa para os pobres e desva-
lidos, não merecendo, portanto, estruturação e financiamento adequados,
ou bases sólidas de desenvolvimento pedagógico. Diversas vezes, foi em-
punhada como instrumento político do governo de plantão; noutras, foi ig-
norada por completo; quase sempre, foi utilizada como solução para os
problemas de desenvolvimento estrutural do país, o que nos leva de volta às
experiências políticas.

Queremos, neste livro, demonstrar a relação entre a política domi-
nante nos diversos períodos históricos e as reformas educacionais ocorridas
na Educação Profissional e Tecnológica. Nesta terceira parte, em particu-
lar, analisaremos o período compreendido entre a Ditadura Militar e os dias
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de hoje, destacando as reformas ocorridas no Centro Estadual de Educação
Tecnológica Paula Souza – Ceeteps.

Autarquia de regime especial, associada e vinculada à Universida-
de Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho – Unesp, o Ceeteps é a insti-
tuição responsável pela oferta de Ensino Técnico e Tecnológico público e
gratuito do estado de São Paulo, sendo a  maior desta modalidade de ensino
na América Latina.
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CAPÍTULO I

O Centro Estadual de Educação
Tecnológica Paula Souza

I – A conjuntura que cerca a criação

Em 1969, ano de criação do Centro Estadual de Educação Tecno-
lógica Paula Souza (Ceeteps), o Brasil vivia o auge da ditadura militar, sob
o governo do general Emílio Garrastazu Médici, ex-chefe do Serviço Naci-
onal de Informações (SNI). Do momento do golpe, em 1964, até aquele
ano, a educação havia passado mudanças expressivas, entre elas:

. Em 1966, o Ministério da Educação assinou uma série de convênios com
a United States Agency International for Development, que ficaram conhe-
cidos como Acordos MEC/USAID. De um modo geral, o objetivo era im-
plantar no Brasil o modelo educacional norte-americano que, segundo o
governo, poderia garantir o quadro técnico que desse conta do novo projeto
econômico brasileiro, em sintonia com os Estados Unidos. As críticas do
movimento estudantil, o mais organizado naquele momento, eram de que,
na realidade, o objetivo era a privatização.

. 1967 foi um ano de muitas mudanças na área educacional, com a imposi-
ção de algumas reformas, notadamente no Ensino Superior. Em 1º de outu-
bro, o Decreto 63.341, fixou os critérios de expansão do Ensino Superior.
Em 21 de novembro, a Lei 5.537 criou o Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento da Educação (FNDE). A Lei 5.540, de 28 de novembro, fixou nor-
mas de organização e funcionamento do Ensino Superior e sua articulação
com a escola média, estabelecendo algumas características inovadoras, tais
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como: vestibular classificatório e unificado; ciclo básico comum a estudan-
tes de vários cursos; introdução do sistema de créditos; criação de cursos de
curta duração; extinção da cátedra, substituindo-a pelos departamentos; ins-
tituição da carreira universitária aberta; organização da universidade em
unidades isoladas; ampliação de vagas em escolas superiores isoladas e
dotação de um modelo empresarial para a universidade.

.  Em 1968, o deputado Márcio Moreira Alves publicou o livro “O beabá do
MEC/USAID”, tornando públicos os detalhes do acordo e contribuindo para
um certo recuo do governo. Diante da grande oposição protagonizada pelos
meios intelectuais e estudantis, o governo criou um grupo de trabalho, na-
quele mesmo ano, para estudar uma nova reforma na educação.

· Em 26 de fevereiro de 1969, entrou em vigor o Decreto-Lei 477, aplicado
aos professores, alunos e funcionários das escolas, proibindo qualquer mani-
festação de caráter político. O objetivo era impedir os protestos estudantis.

· Uma característica dominante nas escolas públicas era o uso de unifor-
mes. Nos grupos escolares do Brasil, os alunos do Primário (atual Ensino
Fundamental de 1ª a 4ª série) eram agrupados nos pátios das escolas diaria-
mente para o hasteamento da bandeira e cantavam hinos cívicos.

· Do Ensino Fundamental até a série inicial do Ensino Superior, era obriga-
tória a prática da educação física, também uniformizada.

· Vários professores da Universidade de São Paulo (USP) foram aposenta-
dos compulsoriamente. Entre eles: Bolívar Lamounier, Florestan Fernan-
des, Villanova Artigas, José Leite Lopes, Manuel Maurício de Albuquer-
que, Maria Yeda Linhares, Míriam Limoeiro Cardoso, Bento Prado Júnior,
Caio Prado Júnior, Elza Berquó, Emília Viotti da Costa, Fernando Henri-
que Cardoso (futuro presidente da República), Isaias Raw, Jean Claude
Bernardet, José Artur Gianotti, Luiz Hildebrando Pereira da Silva, Mário
Schemberg, Octavio Ianni, Paulo Duarte e Paul Singer.
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II - O pensamento educacional militar

A participação na Segunda Guerra Mundial foi marcante para o
Brasil e, como não poderia deixar de ser, contribuiu para fazer com que os
militares, valendo-se da criação de institutos, escolas e cursos, se voltassem
para a ciência e para a tecnologia. Em 1945, o tenente coronel Casemiro
Montenegro Filho conseguiu a colaboração do professor Richard Smith, do
Massachusetts Institute of Technology (EUA), no projeto de criação do
Centro Tecnológico da Aeronáutica, implantado definitivamente como Cen-
tro Técnico Aeroespacial em 1950.

Da fusão da Escola Técnica do Exército com o Instituto Mili-
tar de Tecnologia nasceu, em 1959, no Rio de Janeiro, o Instituto Mi-
litar de Engenharia.

O choque das posições políticas entre a Escola Superior de Guer-
ra, com sua visão da “segurança e desenvolvimento”, e o modelo “das
reformas de base”, operadas por João Goulart, foi fator predominante
para o golpe de 1964. Venceu a proposta da Escola Superior de Guerra,
com a modernização conservadora, apoiada pelos Estados unidos, para
substituir a “república sindicalista”, como era jocosamente chamado
pelos militares o governo de João Goulart. A modernização conservado-
ra pressupunha a concentração de renda, o arrocho salarial e o alinha-
mento subserviente ao grande capital internacional e, para concretizá-
la, foi preciso romper com a democracia e promover o fechamento polí-
tico. Isso foi feito com o golpe militar.

III – Nasce o Ceeteps

É neste cenário, no auge do período militar, que nasce o Centro
Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, criado sob a égide dos
poderes instituídos pelo Ato Institucional nº 5, através do Decreto Lei Com-
plementar s/n, em 6 de outubro de 1969. Surgiu como entidade autárquica
do estado de São Paulo, com a finalidade de desenvolver e articular a Edu-
cação Tecnológica nos graus do Ensino Médio e  do Ensino Superior.
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De carona no pensamento militar, o então governador paulista,
Abreu Sodré, conhecedor dos modelos americano, japonês e europeu de
Educação Tecnológica, enfatizou a

“necessidade de se eliminar o mito da inferioridade do trabalho

técnico e a importância, numa terra em que se deseja ordem e

progresso, do estímulo ao desenvolvimento do ensino da tecno-

logia, em suas variadas manifestações.” UNESP (1991)

Sodré nomeou um grupo de trabalho para dar início à discussão e,
em 1969, surgiu a proposta do “Instituto Tecnológico Educacional do Esta-
do”, que serviria de modelo para a criação de institutos congêneres em
municípios, proporcionando habilitações intermediárias de grau superior
em campos prioritários da tecnologia e na formação de docentes para o
Ensino Técnico. Tal instituto, ao final, transformou-se no Centro Estadual
de Educação Tecnológica Paula Souza, tendo como embrião os cursos de
tecnologia da Faculdade de Tecnologia de Sorocaba. Segundo o governa-
dor, era “mais que uma solução de emergência, um instrumento de que nos
possamos valer para eliminar a estratificação, alargar as oportunidades,
apagar a imagem da escola como fornecedora de uma clientela privilegia-
da, abolir o culto do diploma pelo diploma, cultuar a probidade e a compe-
tência: enfim, um instrumento de educação”.

Apesar de, na origem, o Ceeteps contar apenas com cursos de tec-
nologia, sua proposta sempre foi a de integrar o nível médio ao superior, o
que ficava bem claro no Decreto Lei de criação.

A administração do Ceeteps foi, desde o início, calcada no mo-
delo militar. A estruturação do Conselho Deliberativo, instância máxi-
ma de deliberação da instituição, é a mesma até hoje, composto de ape-
nas seis membros, sem a participação da comunidade e alheio às discus-
sões pedagógicas.

Até 1976, o Ceeteps possuía cursos quadrimestrais e dispunha de
um pessoal docente mais identificado com o mercado. Os professores eram
recrutados de uma maneira diferente: era o Diretor de Ensino do Ceeteps
quem os contratava. Os critérios usados pelo Diretor de Ensino, na verda-
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de, estavam mais próximos do perfil dos cursos ministrados pelo SENAI do
que pela universidade.

Em 1972, o Conselho Estadual de Educação começou a ficar um
pouco mais exigente. Os processos relativos à estruturação de cursos e gra-
des remetidos ao Conselho eram analisados como se o Centro fosse um
instituto universitário isolado. Criou-se certo conflito, mas, mesmo assim,
durante muito tempo, a autonomia da instituição se manteve.

O Centro, desde o início, oferecia apenas cursos técnicos de nível
superior, no período diurno. Estes eram quadrimestrais, com duração de
dois anos. No período noturno, às vezes, cursos específicos de exigência do
mercado, como “TV em cores e transistores”, eram ministrados para técni-
cos, com o objetivo do seu aperfeiçoamento profissional.

A partir de 1973, os cursos técnicos de nível superior começaram a
ser oferecidos também no período noturno, estendendo-se sua duração para
três anos, de forma que a carga horária fosse mantida.

Esta estrutura manteve-se até 1976, quando o governador Paulo
Egydio Martins resolveu que não mais haveria institutos isolados no siste-
ma educacional paulista. Surgia a Universidade Estadual Paulista Júlio de
Mesquita Filho (Unesp), a terceira universidade pública de São Paulo.

A partir de 1971, com a promulgação da Lei Federal 5.692, que
regulamentou o ensino de primeiro e segundo graus (como era denomina-
da a educação básica), uma grande mudança aconteceu no sistema educa-
cional brasileiro. Aumentou-se a obrigatoriedade do ensino de quatro para
oito anos; aglutinou-se o ensino primário com o ginasial, eliminando-se o
processo de admissão de um nível para outro; criou-se a escola única
profissionalizante, eliminando o dualismo entre escola secundária e esco-
la técnica. O segundo grau passou a ser de três anos, dando ao concluinte
a formação de auxiliar técnico e o certificado para o prosseguimento dos
estudos, ou de quatro anos, dando ao concluinte a certificação de técnico
de nível médio. Esta organização foi extinta em 1982, com a promulga-
ção da Lei Federal 7.044/82.

Em suma, todas as escolas públicas eram obrigadas a oferecer cur-
sos profissionalizantes, mesmo que não contassem com recursos e infra-
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estrutura para isso. Foi um período de pseudo-profissionalização, mas que
se alinhava com o pensamento militar de solução para os problemas de
crescimento do país, aumentando substancialmente a quantidade de jovens
com qualificação profissional.

Em 1972, para consolidar as mudanças implantadas com a Lei 5.692/
71, o Conselho Federal de Educação instituiu o Parecer nº 45, fixando o
currículo mínimo a ser exigido em cada habilitação profissional, ou um
conjunto de habilitações afins, no ensino de segundo grau.

Em 1975, o Parecer nº 76, do mesmo Conselho, propôs habilitações
básicas referentes a determinadas áreas profissionais, dando ênfase à diferen-
ça entre a educação geral e a formação especial. O Parecer nº 1.600 recomen-
dou a habilitação, em âmbito de segundo grau, para o magistério pré-escolar.

A legislação editada de 1972 a 1975 e os pareceres 45/72 e 76/
75 reafirmavam a idéia de que a educação profissionalizante era desti-
nada aos pobres e desvalidos. Já acontecia o movimento inverso entre a
educação pública e a privada. Antes, estudavam nas escolas públicas os
filhos da classe dominante, enquanto as escolas particulares eram reser-
vadas aos estudantes “sem méritos”. Porém, com a industrialização do
país, a partir da década de 50, o fluxo migratório para as cidades trouxe,
gradativamente, a inversão dos papéis. A escola pública, de excelente
qualidade, foi aos poucos se degradando, ao ponto que, na década de
70, já não era mais para as elites. Isso justificava a experiência profissi-
onalizante de massa, para os filhos dos operários, voltando a dualidade
entre a educação formal para a classe dominante e a educação profissi-
onalizante para a classe dominada.

Foi um período de massificação do ensino técnico nas escolas
públicas brasileiras, as quais não estavam preparadas para isso. Obvia-
mente, este projeto não deu certo, porque não há como realizar a educa-
ção profissional sem que sejam dadas condições mínimas para as escolas,
como laboratórios, salas especiais, oficinas, professores especialistas e
equipe de apoio treinada. Em 1982, a legislação foi revogada pela Lei
7.044/82, que dispensou as escolas da obrigatoriedade da profissionaliza-
ção, voltando sua ênfase à formação geral.
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No Ceeteps, a legislação em questão não afetou a oferta dos cursos
de tecnologia ministrados na época. Apesar do Decreto Lei de criação espe-
cificar que a instituição era responsável por realizar, desenvolver e articular
a Educação Tecnológica nos graus de Ensino Médio e Superior, ainda não
existiam unidades de Ensino Médio no Ceeteps na década de 70.

No contexto geral, porém, o pensamento militar deu ênfase ao cres-
cimento da oferta de educação profissional e muitas instituições se instala-
ram neste período, sendo que algumas continuam a existir até hoje.
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CAPÍTULO II

A vinculação do Centro
Paula Souza à Unesp

I – A junção dos institutos isolados na Unesp

Nos anos 70, afinado com as diretrizes políticas que sopravam da
ditadura militar, o governo paulista reestruturou seu sistema de educação
superior, acabando com os institutos isolados que existiam até então.

A Universidade de São Paulo (USP), fundada em 1934, já se encon-
trava consolidada e era berço de grandes nomes da política, principalmente,
da resistência ao regime. O governador Abreu Sodré decidiu, então, em 1976,
fundir os 13 institutos isolados em funcionamento no estado para dar origem
à Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, a Unesp.

O Centro Paula Souza, que não era um instituto e sim uma autar-
quia educacional, ficou de fora deste processo. Porém, para dar continuida-
de ao projeto de extinção de estabelecimentos isolados de ensino no estado,
na Lei Estadual nº 952, de 31 de janeiro de 1976, que criava a Unesp, o
Ceeteps foi vinculado e associado ao novo modelo universitário que surgia.
Desta forma, o Ceeteps viria a beneficiar-se da aproximação com uma uni-
versidade e, conseqüentemente, da pesquisa pura e aplicada.

Os 13 institutos isolados que deram origem à Unesp perderam, na
oportunidade, sua personalidade jurídica de autarquia de regime especial,
que lhes fora conferida em 1970. Seus bens, direitos e outros valores passa-
ram a integrar o patrimônio da nova Universidade. Com o Ceeteps, no en-
tanto, o processo foi diferente: como não foi integrado à Unesp, mas a esta
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vinculado e associado, ele não perdeu sua personalidade jurídica. Ao con-
trário, por ocasião da vinculação, o Ceeteps passou de autarquia comum
para autarquia de regime especial e, além de ganhar os privilégios que a
nova condição jurídica lhe conferia, manteve seu patrimônio.

Eram, portanto, situações distintas: a da incorporação dos institu-
tos isolados como unidades universitárias da Unesp e a da vinculação e
associação do Ceeteps, como autarquia.

O Centro Paula Souza tinha, desde a sua criação, características
específicas, finalidades estabelecidas, natureza determinada. Sua finalida-
de específica, como bem esclarece a própria exposição de motivos do de-
creto-lei criador, era proporcionar aos trabalhadores, nos vários setores de
atividades produtivas, a oportunidade de aperfeiçoamento profissional em
nível condizente com as necessidades determinadas pelo estágio de desen-
volvimento do estado de São Paulo e até do Brasil.

Visou-se, com a criação de Ceeteps, o grandioso parque industrial
de São Paulo, que reclamava e ainda reclama pessoal tecnicamente qualifi-
cado. Para tanto, o Centro deveria proceder à articulação do Ensino Médio
com o Ensino Superior, procurando novas direções para este último, a fim
de adaptá-lo ao preparo tecnológico diversificado.

Assim, era perfeitamente compreensível que uma instituição com
tais propósitos não se fundisse à Universidade, pois os objetivos desta,
embora semelhantes, atingiam um horizonte bem mais amplo e diversifica-
do. Aliar-se a ela, estabelecendo um vínculo que lhe permitisse alcançar
sua meta sob total orientação e algum controle do ente maior, foi o caminho
correto, de acordo com a legislação vigente (a Lei 5.540/68) e com o pensa-
mento da época.

Com a transformação do Centro Paula Souza numa autarquia de
regime especial associada e vinculada à Unesp, “os ventos universitários”
chegaram até a instituição e sua  administração, de tipo mais empresarial,
acabou evoluindo para o modelo mais acadêmico. O Ceeteps viu surgir sua
primeira congregação, que incutiu na sua cultura administrativa alguns pro-
cedimentos próprios da Universidade.

Apesar da modificação de alguns hábitos institucionais, a vincula-
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ção do Ceeteps à Unesp foi uma solução, preservando a autonomia das
duas instituições, da forma que ocorre até os dias de hoje. Mais do que isso,
as asas da Unesp trouxeram grandes benefícios ao Ceeteps, abrigando-o de
várias incursões políticas indesejáveis, como veremos a seguir.

II - As tentativas de rompimento do vínculo
e associação do Ceeteps à Unesp

Da vinculação, em 1976, até o início de 1995, o relacionamento
entre Ceeteps e Unesp foi bastante pacífico e as instituições trabalhavam no
sentido de aprofundar o vínculo e a associação existentes.

Porém, desde que assumiu o governo do estado, em 1995, o
PSDB vem tentando romper tal vinculação. A primeira tentativa foi a
nomeação de um grupo de trabalho, tachado de interventor pela comu-
nidade do Ceeteps. Tal grupo tanto afrontou a legislação que obrigou a
Unesp a emitir um parecer em que desqualificava o seu trabalho.

Na época, a Unesp acabara de discutir internamente a regulamen-
tação do vínculo e associação do Ceeteps. Durante dois anos, o Conselho
Universitário (CO) da Unesp havia, através de uma comissão presidida pelo
conselheiro Vagner Oliva, estudado as maneiras de estreitar o vínculo e
defini-lo dentro da estrutura da Universidade.

Em março de 1995, o CO aprovou a Resolução Unesp 63/95 (veja
anexo), que definia todos os parâmetros da vinculação e da associação. O
documento foi recebido com euforia pela comunidade do Ceeteps, que en-
tendia estar resolvida a questão da vinculação e afastadas as experiências
do novo governo em relação à organização da instituição. Ledo engano.

A Resolução 63/95 chegou a ser aprovada pelo Conselho Pleno do
Conselho Estadual de Educação (CEE), mas, quando chegou à Assessoria
Jurídica do Governo (AJG), o que era técnico transformou-se em político.

A AJG entendeu que não era possível que a Resolução Unesp 63/95
entrasse em vigor sem a edição de um decreto governamental que a regulamen-
tasse. E o governo paulista, que não queria a manutenção do vínculo, jamais
editou o referido decreto. Inclusive, impôs à Unesp que não implantasse as
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portarias e normas que foram editadas para a regulamentação da Resolução.
Se houvesse sido implantada, a Resolução 63/95 garantiria a for-

mação de um novo Conselho Deliberativo (CD) para o Ceeteps, que passa-
ria a contar com 21 membros, representando os segmentos da comunidade,
eleitos pelos seus pares. Mas isso nunca ocorreu e, até hoje, mantém-se a
velha estrutura do período da Ditadura Militar, ou seja, CD com seis mem-
bros, indicados pelo governo de acordo com os seus interesses políticos.

Em 1998, baseado num trabalho encomendado a “notáveis”  – de
discutível notoriedade –, outra tentativa de rompimento do vínculo do
Ceeteps à Unesp veio à baila, novamente sem qualquer justificativa peda-
gógica. Pior, ainda, sem qualquer proposta de reorganização do sistema.
Propôs-se desvincular por desvincular. Para isso, foi encaminhado à As-
sembléia Legislativa de São Paulo o PL 96/98. Novamente, a comunidade,
responsável pela transformação do Ceeteps na instituição respeitada que é,
mobilizou-se contra os ataques do governo e, em junho de 2000, o projeto
foi “congelado” naquela casa de leis.

As inúmeras tentativas de rompimento do vínculo justificam-se
pelas propostas de reformas estruturais idealizadas pelos governos do
PSDB para o Ceeteps. Se houvessem conseguido rompê-lo, provavelmente
o Ceeteps não mais existiria como instituição pública de Ensino Técnico
e Tecnológico gratuito.

Vários documentos do governo, aos quais teve acesso o Sindi-
cato dos Trabalhadores do Centro Paula Souza (Sinteps), demonstram
a clara intenção do governo na privatização do sistema, ou numa pro-
posta mais “moderna”, na sua publicização (entrega ao controle de
organizações sociais).

Os governos de Mário Covas e de Geraldo Alckmin tentaram, mas
não obtiveram êxito em seu intuito de romper o vínculo do Ceeteps à Unesp.
Conseguiram implantar mudanças importantes, que serão explicitadas a se-
guir, e que estão em vias de destruir o sistema, mas o foco central, de priva-
tização dos serviços públicos, foi impedido pela comunidade do Ceeteps. O
atual governador do PSDB, José Serra, tentará cumprir a missão, como
veremos mais adiante.
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CAPÍTULO III

A caracterização do Ceeteps como instituição
de Ensino Técnico e Tecnológico

As atividades do Centro Paula Souza tiveram início com os cursos
de tecnologia das atuais FATEC São Paulo e FATEC Sorocaba.

Avaliando o teor do Decreto Lei de criação do Ceeteps, que o ca-
racterizou como instituição propiciadora do desenvolvimento da Educação
Tecnológica do estado de São Paulo, através da realização e articulação
dessa modalidade de educação nos níveis Médio e Superior, nada mais na-
tural que à estrutura inicial fossem incorporadas escolas técnicas.

Em dezembro de 1980, o governador Paulo Maluf assinou o De-
creto nº 16.309, incorporando seis escolas técnicas ao Ceeteps. O Centro,
que tinha sido criado também para ministrar o Ensino Técnico, não assumi-
ra essa função até aquela data.

As primeiras escolas incorporadas foram chamadas de “conveni-
adas”. Em 1981, seis foram transformadas de “industriais” para “estadu-
ais”. A mais famosa delas era a Escola Técnica Industrial Lauro Gomes,
instalada em São Bernardo do Campo, com o propósito de atender ao
imenso parque automobilístico daquela cidade e da região do ABC pau-
lista. As outras unidades conveniadas eram o Colégio Técnico Industrial
Jorge Street, em São Caetano do Sul, o Colégio Polivalente de America-
na, o Colégio Industrial Conselheiro Antônio Prado, em Campinas, o
Colégio Vasco Antônio Venchiarutti, em Jundiaí, e o Colégio João Batista
de Lima e Figueiredo, em Mococa, todas muito bem equipadas e que for-
maram excelentes técnicos para o parque industrial paulista.
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Naquele ano, os professores e funcionários do Ceeteps já come-
çaram a sofrer seu primeiro processo de arrocho salarial, tendo em vista
que os salários foram congelados por um ano e, num período de alta infla-
ção, corroídos em pouco tempo.

Em 1982, outras seis escolas técnicas, estas escolhidas entre
um grupo de, aproximadamente, 100 escolas da rede pública estadual,
foram incorporadas ao Ceeteps. Estudou-se, na época, incorporar as
outras escolas técnicas da rede estadual, mas, com a mudança de gover-
no, isso não se concretizou.

Na realidade, ocorreu um processo de precarização das escolas
conveniadas, que deixaram de ter autonomia e verbas próprias. Ao mesmo
tempo, começou um processo de recuperação das escolas pinçadas da rede
estadual, que nem verbas nem autonomia possuíam. As demais escolas téc-
nicas que permaneceram na rede estadual sofreram um processo de sucate-
amento sem precedentes na sua história.

Com a incorporação destas 12 escolas, o governador Paulo Maluf
deu legitimidade ao Decreto Lei de criação do Ceeteps, em conformidade
com a regulamentação do Ensino Superior da época (Lei 5.540/68), que
buscava a aproximação entre os níveis de ensino. Os tempos da ditadura se
esvaíam e era preciso que os governantes, mesmo os indicados, mostras-
sem respeito à legislação vigente no país.

Os anos 80 foram também importantes para a industrialização do
país e era necessária uma mão-de-obra mais qualificada do que aquela
oferecida pelo SENAI, SENAC e demais estabelecimentos conhecidos
como “Sistema S”. Enquanto a rede “S” se especializava na qualificação
do trabalhador, as escolas técnicas se dedicavam à sua formação técnica,
estágio formativo requerido pelo mercado das multinacionais que se es-
palhavam pelo estado de São Paulo. A partir de 1981, o Ceeteps começou,
então, a se caracterizar como instituição pública e de oferta gratuita de
Ensino Técnico e Ensino Tecnológico.

Em 1988 e 1989, o Ceeteps gerou duas escolas, mostrando, enfim,
uma vocação pública também para o Ensino Técnico de segundo grau.

Em 1986, duas novas FATEC’s foram criadas, a de Americana e a
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da Baixada Santista. Em 1990, foi criada a Faculdade de Tecnologia de Jahu;
em 1991, a FATEC São Paulo abriu um campus em Ourinhos, que, em 1999,
transformou-se em FATEC Ourinhos. Em 1992, foi criada a FATEC Taquari-
tinga. Em 1994, foram criadas as FATEC’s de Guaratinguetá, Indaiatuba,
Botucatu e Franca, porém, esta última não chegou a funcionar.

Esta fase do Ceeteps se explica pelo modelo político da época. Já
acabara o período da Ditadura Militar e, nos estados, já era possível aos cida-
dãos elegerem seus governadores. Em São Paulo, em 1982, foi vitorioso o
PMDB, com o governador Franco Montoro. Foi um período de poucas refor-
mas e muitos avanços no sentido da consolidação da democracia, por exem-
plo, com a promulgação da Constituição Federal, em 1988, e da Constituição
Estadual, em 1989, nas quais se garantiu a autonomia às universidades. Fa-
zendo seu sucessor, o PMDB elegeu Orestes Quércia que, após uma longa
greve de docentes, funcionários e estudantes das três universidades estaduais
paulistas, regulamentou a autonomia universitária prevista nas Constituições
Federal e Estadual, através do decreto 29.598/89. Com isso, ficou garantida a
autonomia de gestão financeira para as universidades. Em março de 1987, já
havia sido criado o Conselho de Reitores das Universidades Estaduais Pau-
listas (Cruesp) como órgão do seu gabinete, responsável pela formulação de
políticas de interação e proposta de soluções para questões relacionadas com
o ensino e a pesquisa nestas universidades.

Foi somente na gestão de Orestes Quércia que se efetivou, no âm-
bito do governo estadual, o respeito à condição do Ceeteps de autarquia de
regime especial associada e vinculada à Unesp, com autonomia administra-
tiva, financeira, didática e disciplinar, como prevê o seu Regimento, apro-
vado pelo Decreto 17.027/81.

Neste período se instituíram as carreiras do pessoal técnico e admi-
nistrativo e do pessoal docente, além do estabelecimento da política salarial
dos trabalhadores do Ceeteps. Nunca houve melhor situação salarial para
os trabalhadores do que o período compreendido entre 1989 e 1995.

A democracia era jovem e havia liberdade para a discussão da propos-
ta pedagógica. A qualidade do ensino nas Escolas Técnicas e nas Faculdades de
Tecnologia do Centro Paula Souza se tornou reconhecida nacionalmente.
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Obviamente, nem tudo eram flores. Ainda não havia se consolidado
a democracia institucional e permaneciam velhos instrumentos da ditadura,
como a lista tríplice para a nomeação do Diretor Superintendente da institui-
ção e a indicação política para a composição do Conselho Deliberativo, ór-
gão máximo de decisão, formado por apenas seis pessoas de “notório saber”.

Mas foi também neste período que a reação da comunidade forçou
a “intervenção” da Reitoria da Unesp no processo sucessório e, transpondo
para o Ceeteps o modelo universitário, foi conquistado o direito dos alunos,
professores e funcionários elegerem os candidatos à lista tríplice, cujo re-
sultado seria respeitado pelo governo.

Além da escolha dos dirigentes da instituição, foram instituídas as
eleições para diretores de unidade e dos coordenadores de departamentos e
de áreas. Também foi nesta época que o modelo universitário de ensino,
pesquisa e extensão de serviços à comunidade foi abraçado pelo Ceeteps.
Até mesmo nas Escolas Técnicas foram desenvolvidos projetos interessan-
tíssimos de pesquisa e de extensão.

Tanto o Ceeteps se assemelhava ao modelo universitário que o go-
vernador Orestes Quércia pretendeu transformá-lo na Universidade Tecno-
lógica Paulista (UTP). O projeto teve vários problemas, mas, em tese, a
idéia era integrar formalmente os dois níveis – Médio e Superior – com a
otimização dos espaços físicos, a criação de uma carreira com aspectos
acadêmicos e produtivos e a verticalização do ensino. A definição jurídica e
a proposta de vinculação orçamentária foram bem aceitas pela maioria da
comunidade. A não conciliação de interesses políticos entre os grupos man-
datários inviabilizou o projeto, que se encontra latente na extinta Secretaria
de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico (SCTDET), atual
Secretaria de Desenvolvimento.

Como se observa, apesar de alguns resquícios próprios da Ditadu-
ra Militar, também o Ceeteps se beneficiou dos novos ventos que sopravam
no Brasil. Os períodos da abertura e da redemocratização do país coinci-
dem com a abertura e a redemocratização do Ceeteps, proporcionando-lhe
um crescimento institucional sem precedentes e consolidando-o como ins-
tituição pública de Ensino Técnico e Tecnológico.
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Em 1993, no último governo do PMDB no estado de São Paulo,
quando era governador Luís Antônio Fleury Filho, o Ceeteps teve 82 esco-
las técnicas acopladas à sua estrutura, todas remanescentes da segunda eta-
pa de incorporação, em 1982. Desde aquela época, estas escolas vivencia-
ram uma história de falta de identidade, sendo transferidas da Secretaria da
Educação (SE) para uma Divisão Especial dentro da própria secretaria, a
DISAETI, dali para a SCTDET e, mais uma vez, para outra divisão, a DEET,
agora dentro da SCTDET. Nestas idas e vindas, tais escolas tiveram preju-
dicado o seu projeto pedagógico, sua estrutura física, as carreiras do pesso-
al docente e técnico administrativo etc. Sua incorporação foi defendida pelo
governo, pela Unesp, pelas entidades de classe dos docentes de segundo
grau e dos servidores técnico-administrativos do Ceeteps, respectivamente
a Adeteps e a ASPS. Estas duas últimas entidades viriam a se fundir em
dezembro de 1993, dando origem ao Sindicato dos Trabalhadores do Cen-
tro Paula Souza (Sinteps).

As entidades entendiam, naquela ocasião, que a instituição públi-
ca estadual que promove a educação tecnológica nos níveis Médio e Su-
perior, hoje chamada Educação Profissional e Tecnológica, é o Ceeteps.
Assim, é lógico e pertinente que as unidades que promovam tal modalida-
de de educação estejam alocadas no Centro Paula Souza, para que a con-
dução da política educacional tecnológica do governo se dê de forma co-
ordenada e planejada. O Sinteps discorda do atual governo na condução
desta política, porém, isso não significa dizer que a instituição tenha per-
dido sua importância no cenário educacional do estado de São Paulo; ao
contrário, tanto se firmou que os últimos governos do PSDB, Geraldo
Alckmin e José Serra, usam e abusam do bom nome das ETE’s e FATEC’s
na sua propaganda política.
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CAPÍTULO IV

O desmonte da Educação
Profissional e Tecnológica

I - O governo Collor

Resultado da primeira eleição direta para a presidência da Repú-
blica, Fernando Collor de Melo, com a bandeira de perseguição implacável
aos “marajás do serviço público” e contra os privilégios das elites, tomou
posse em 15 de março de 1990, após vencer o candidato da esquerda, Luiz
Inácio Lula da Silva.

O processo eleitoral foi marcado por muita especulação, em parte
como resultado do debate promovido pela maior emissora, porta voz das
elites brasileiras, nas vésperas da eleição. No debate, Collor afirmou que,
se Lula fosse eleito, iria confiscar a poupança dos brasileiros. No dia se-
guinte à posse, Collor confiscou quase todo o dinheiro depositado no siste-
ma financeiro nacional, dando início ao Plano Collor, idealizado pela mi-
nistra da Economia, Zélia Cardoso de Mello.

Denúncias feitas por seu próprio irmão, Pedro Collor de Melo, de-
ram origem a uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), instaurada na
Câmara dos Deputados, que desvendou parte de um gigantesco esquema de
propinas e desvios de verbas. No início de setembro de 1992, Barbosa Lima
Sobrinho e Marcelo Lavanere, respectivamente presidentes da Associação
Brasileira de Imprensa (ABI) e Ordem dos Advogados do Brasil (OAB),
encaminharam à Câmara o pedido de impeachment do presidente. Após um
mês de investigações, a CPI concluiu que a conduta de Collor fora “incom-
patível com a dignidade do cargo” e autorizou o Senado a julgá-lo. Afasta-

95



do, em 29 de dezembro de 1992, Collor renunciou ao mandato, tentando
escapar do impeachment, mas não foi possível. O fim do governo Collor
era resultado direto do descontentamento de setores importantes da classe
dominante, em paralelo a uma gigantesca mobilização popular, que levou
às ruas milhões de pessoas, entre elas os estudantes “caras-pintadas”. Em
seu lugar, assumiu o vice-presidente eleito, Itamar Franco, pelo tempo res-
tante do mandato.

Antes de ser retirado do cargo, porém, o presidente Collor impulsi-
onou algumas mudanças significativas para a economia brasileira. Foi em
seu governo que se abriram os mercados brasileiros às importações de to-
dos os níveis. Ganhava força o projeto neoliberal para o Brasil.

Itamar Franco deu continuidade às reformas estruturais para a pre-
paração da economia brasileira aos ditames internacionais da época, dando
seqüência à abertura irrestrita do mercado brasileiro, nomeando o sociólo-
go paulista Fernando Henrique Cardoso como ministro da Fazenda.

Em 1994, último ano do governo Itamar, FHC lançou o Plano Real,
uma estratégia de marketing perfeita para a sua eleição no período seguin-
te, pois conseguiu aplacar a fera da inflação que corroia a moeda brasileira.

Manifestação pelo “Fora Collor”. (www.oglobo.globo.com)

96



II - A eleição do PSDB

O PSDB sagrou-se vitorioso nas eleições presidenciais do final de
1994. Ganhou colégios eleitorais importantíssimos, entre eles o estado de
São Paulo, com Mário Covas. Fernando Henrique Cardoso iniciou seu man-
dato em janeiro de 1995, a bordo da globalização da economia mundial.

A moeda mostrava-se estável e a inflação sob controle. Pairava no
país a sensação de que tudo ia muito bem. FHC, Covas e outros governan-
tes do PSDB não tiveram problemas para implantar seu projeto neoliberal
no país. Começaram a vender o patrimônio público, sob a justificativa que
o governo não era um bom gestor de empresas públicas. A máxima trazida
à tona por Fernando Collor, dos “marajás do serviço público”, voltava com
FHC, desta vez com a idéia de que tudo o que é público é ineficiente.

E é neste cenário que a reforma do Estado “máximo” para o Estado
“mínimo” ganhou espaço, com grande apoio em grande parcela da mídia
brasileira, o que garantiu uma boa aceitação por parte da população. Era
quase crime falar mal do governo do PSDB, da globalização da economia e
do neoliberalismo. As reformas estruturais somente não foram maiores por-
que o Partido dos Trabalhadores (PT) conseguiu organizar a oposição no
parlamento e impediu muitas das intenções de FHC. Ironicamente, em seu
governo, a partir de 2003, o PT deu andamento à maior parte das reformas
que antes havia combatido.

Neste clima de “o público é ruim e o privado é eficiente”, teve
início a proposta de reforma do Ensino Técnico e Tecnológico no Brasil.

III - A reforma do Ensino Técnico e Tecnológico

Nestes quase 40 anos de existência, o Ceeteps já foi alvo da cobiça
política de diversos governos, algumas boas e outras que quase levaram ao seu
fim. A sua própria criação, como historiamos anteriormente, foi estrategica-
mente pensada pela ditadura militar e “melhorada” com a proposta do governa-
dor Abreu Sodré, de propiciar ao parque industrial brasileiro a oferta de pessoal
especializado, valorizando o Ensino Tecnológico em seus diversos níveis.
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A vinculação do Ceeteps à Unesp, em 1976, foi uma saída para o
governo de então, de extinguir os institutos isolados, manter a estrutura de En-
sino Tecnológico e melhorá-la, fazendo uma interação entre a pesquisa básica
fomentada nas universidades e sua aplicação numa estrutura “mais barata”.

Em 1989, a mais ousada experiência política utilizando o Ceeteps
foi proposta pelo governo Quércia: a criação da Universidade Tecnológica
para o Estado de São Paulo (UTP), usando como embrião a estrutura do
Ceeteps. Como já dissemos, a não inclusão de interesses políticos de alguns
grupos mandatários inviabilizou o projeto. Na comunidade, ficou a sensa-
ção de que “perdemos o bonde da história”.

Em 1992, a idéia de criação de uma Coordenadoria para cuidar das
escolas técnicas do estado ganhou corpo, a ponto de serem incluídos na Lei
de Diretrizes Orçamentárias (LDO) daquele ano recursos para “estudos de
viabilidade”. A possibilidade de criação desta Coordenadoria fomentou a
discussão do destino do Ensino Técnico e Tecnológico no estado de São
Paulo, com a realização de inúmeros eventos, que, ao final, concluíram ser
o Ceeteps uma instituição pronta e capaz de coordenar tal modalidade de
educação. Na seqüência, já no governo Fleury, as 82 escolas técnicas da
rede foram incorporadas ao Ceeteps.

Mas é no governo da Social Democracia que as experiências polí-
ticas mais danosas ao Ensino Técnico e Tecnológico do país começaram a
ser implantadas.

Logo no início do governo Mário Covas, em 1995, a Secretaria de
Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico (SCTDET) pensou em
desmantelar a estrutura que acabara de se formar, propondo um esquarteja-
mento das unidades do Ceeteps: entrega de algumas unidades aos municí-
pios, de outras à Secretaria de Agricultura, de outras à Secretaria de Educa-
ção e, para as que sobrassem no Ceeteps, “redefinir o papel da escola técni-
ca”. Nenhuma menção feita ao destino das FATEC’s.

A atitude intempestiva e sem qualquer justificativa pedagógica da
SCTDET causou arrepios à comunidade do Ceeteps, à sociedade e à pró-
pria Unesp, que não foi sequer consultada. Com isso, em pouco tempo o
grupo de trabalho criado para formatar a nova organização para as escolas
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técnicas desmantelou-se, não sem antes produzir um relatório final que foi
usado pelo governo Mário Covas junto à Unesp.

Em âmbito federal, na metade da década de 90, com o início da
gestão do presidente Fernando Henrique Cardoso, todo o modelo de Ensino
Técnico e Tecnológico vigente no país começou a ser desmontado.

O Ministério da
Educação e Cultura
(MEC), tendo à frente
o ministro Paulo Rena-
to Souza, deu início à
implantação das refor-
mas da Educação Tec-
nológica, transforman-
do-a em Educação
Profissional, voltada
aos interesses do mer-
cado conforme preco-

nizado pelo Banco Mundial, sob três alegações principais e, no entendi-
mento do movimento sindical, falaciosas:

- A imperiosa necessidade de o trabalhador adquirir condições de empregabili-
dade, transferindo para o indivíduo a responsabilidade pelo seu desemprego.

- A elitização do Ensino Tecnológico vigente no país, que não encaminhava
o egresso para o mercado de trabalho.

- A demagogia da possibilidade do aumento expressivo de vagas – desta
vez para os jovens e adultos de mais baixa renda.

Inicialmente, é preciso destacar que, para regulamentar as mudan-
ças pretendidas na educação profissional, a primeira iniciativa do governo
federal foi enviar ao Congresso Nacional um projeto de lei, o PL 1.603/96,
para debate com a sociedade civil organizada.

Foram inúmeras as discussões sobre o projeto em audiências pú-
blicas, seminários, encontros e afins, dos quais participaram educadores,

Passeata da comunidade do Ceeteps, em 1995, contra a
intervenção do governo Covas. (Acervo Sinteps)
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especialistas, estudantes, profissionais da área e sindicalistas. As argumen-
tações contra o projeto foram muito mais consistentes do que as apresenta-
das pelo MEC e pela Secretaria da Educação Média e Tecnológica do MEC
(SEMTEC) em sua defesa. O governo entendeu que perdera o debate e
corria o risco de perder a votação do projeto.

Valendo-se, então, da aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (Lei 9.394/96), a LDB, que havia determinado como
modalidade específica de ensino a Educação Profissional (Capítulo 3, arti-
gos 39 a 42), o governo desistiu da discussão do PL 1.603/96 e, em substi-
tuição, regulamentou o capítulo referente à Educação Profissional através
do Decreto 2.208/97.

O que previa o PL 1.603/96

A mensagem do Executivo ao encaminhar o projeto à Câmara dos
Deputados demonstrava claramente a visão daquele governo quanto à desregu-
lamentação e ao caráter mercantilista a ser implantado pela reforma proposta.

A seguir, alguns trechos da Exposição de Motivos nº 37, de 4 de
março de 1996, feita pelo ministro de Educação, Paulo Renato Souza, ao
propor o PL 1.603/96 (grifos nossos):

- “A reforma constitucional promovida pelo governo, além da retomada do
desenvolvimento, com a globalização da economia, impõe novas exigências
no que tange à formação profissional que deve acompanhar o avanço tec-
nológico e se expandir de modo a atender a demanda do setor produtivo.”

- “No que se refere à escolarização formal, a educação profissional, no
anteprojeto de Lei, atende às exigências do moderno mercado de traba-
lho, que exige flexibilidade, qualidade e produtividade e que requerem, por
seu turno, mais que conhecimento específico de procedimentos técnicos de
um determinado posto de trabalho, mas competências e capacidades de
aprendizagem que englobem ‘ao fazer’ conhecimentos gerais e especí-
ficos e condições para ‘saber aprender’.”

- “Nesse contexto, vale salientar que a educação profissional ultrapassa a
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simples integração ao emprego, ao trabalho e à renda, pois, além ao
desenvolvimento auto-sustentável, há que se levar em conta o processo
de reestruturação produtiva, com a conseqüente redefinição de traba-
lho, qualificação e requalificação, dentro dos princípios da educação
permanente.”

- “Um aspecto inovador contemplado no anteprojeto de Lei é a articulação
entre educação profissional formal e não formal através da Certificação
de Competências, que reconhece, para efeitos de habilitação, os conheci-
mentos adquiridos tanto no ambiente de trabalho como em outras ex-
periências, de caráter educativo ou não.”

- “Para dar corpo às propostas de flexibilidade e de educação perma-
nente, optou-se por uma estruturação do ensino em módulos, que arti-
cula conhecimentos teóricos (bases científicas tecnológicas e instrumen-
tais), com conhecimentos específicos para o desempenho profissional, de
acordo com o perfil demandado e as complexidades das operações requeri-
das para esse desempenho.”

- “Os módulos são conceituados como unidades pedagógicas autôno-
mas e completas em si mesmas, compostas de conteúdos estabelecidos de
acordo com o perfil profissional, que já qualificam para ocupações defi-
nidas e que, no seu conjunto, levam a uma habilitação plena de técnico de
nível médio.”

- “A educação profissional se estenderá, ainda, ao nível superior, obje-
tivando a formação de tecnólogos, engenheiros industriais e seus corres-
pondentes nos demais setores da economia e ainda a formação de professo-
res para as disciplinas da área tecnológica e cursos de pós-graduação. Esses
cursos serão estruturados para atender aos diversos setores da econo-
mia, abrangendo áreas especializadas, em atendimento à demanda por es-
ses profissionais.”

Como podemos ver, o destaque da propositura foi o mercado de tra-
balho e não o desenvolvimento profissional do cidadão, muito menos o de-
senvolvimento soberano do país, como defendia e defende até hoje o Sinteps.
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No processo de discussão do PL 1.603/96, o Sinteps protagonizou
um importante papel no cenário das discussões, tanto na organização dos
trabalhadores e estudantes no estado de São Paulo, como na participação
decisiva em congressos, seminários e debates sobre o tema. Os textos de
reflexão produzidos pelo Sinteps foram amplamente usados em todas as
discussões. Também o Sindicato dos Servidores das Escolas Federais (Si-
nasefe) foi muito importante em todas as etapas de discussão.

O Decreto 2.208/97

O Decreto 2.208/97, que “organizou” a reforma da Educação Pro-
fissional, desenhou o modelo que se impõe à Educação Tecnológica brasilei-
ra até hoje e que vem causando o empobrecimento dos cursos nas escolas
técnicas e, em sua segunda etapa de implantação, o empobrecimento dos

cursos das faculdades de tec-
nologia.

O Decreto 2.208/97,
atualmente revogado pelo
Decreto 5.154/04, estabele-
cia que a Educação Profis-
sional teria a finalidade de
“propiciar o permanente de-
senvolvimento de aptidões
para a vida produtiva”. Seus
objetivos eram:

1. Formar profissionais ap-
tos a exercerem atividades
específicas de técnicos de
nível médio e tecnólogos de
nível superior;
2. Especializar, aperfeiçoar e
atualizar os conhecimentos
tecnológicos do trabalhador;

Atividades da comunidade do Ceeteps contra o Decreto
2.208/97: Acima, lançamento de campanha na Assembléia
Legislativa de SP. Abaixo, ato público. (Acervo Sinteps)

102



3. Qualificar e requalificar para o mercado de trabalho os jovens e adultos
com qualquer nível de escolaridade.

O Decreto especificava a abrangência da educação profissional em
três níveis de ensino:

- Nível básico: Destinado à qualificação e requalificação básicas de traba-
lhadores, independente de escolaridade prévia. É uma modalidade de edu-
cação não formal e de duração variável, que pode ser ministrada em insti-
tuições especializadas ou no ambiente de trabalho.
- Nível técnico: Destinado à oferta de habilitação profissional a alunos ma-
triculados ou egressos de cursos de nível médio. Será oferecido de forma
concomitante ou seqüencial a este; será estruturado por áreas e setores da
economia; seus currículos deverão ser organizados a partir de perfil de com-
petências necessárias à atividade requerida e serão oferecidos sob forma de
módulos, que poderão ter caráter de terminalidade para efeito de qualifica-
ção profissional.
- Nível tecnológico: Compreende cursos de nível superior na área tecnoló-
gica, destinados aos egressos de cursos médio e técnico, e serão estrutura-
dos para atender os diversos setores da economia. As diretrizes curriculares
nacionais para a Educação Profissional de nível tecnológico deixam muito
claro que também esse nível de ensino será estruturado por áreas e setores
da economia; seus currículos deverão ser organizados a partir de perfil de
competências necessárias à atividade requerida e serão oferecidos sob for-
ma de módulos, que poderão ter caráter de terminalidade para efeito de
qualificação profissional.

Para todos os níveis, ao final de cada módulo cursado, seriam con-
feridos certificados de qualificação e, através de exames, expedidos certifi-
cados de competência para fins de reconhecimento de estudos e dispensa
dos mesmos nos respectivos cursos.

Estabelecida a lógica da Educação Profissional, ditada pelo Decre-
to 2.208/97, observa-se que a reforma por ele proposta foi, na verdade, um
grande retrocesso no processo educacional brasileiro, com o claro objetivo
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de empobrecer a formação dos trabalhadores e subordinar a nação à tecno-
logia desenvolvida nos países ricos.

Há, no âmbito internacional, forte pressão para a privatização do
ensino em todos os níveis. A assinatura de um acordo geral para o comér-
cio de serviços, no âmbito da Organização Mundial do Comércio (OMC),
em 1994, prevê que a educação passou a ser considerada serviço. Diz
Roberto A. Salmeron:

A inclusão de serviços no âmbito da OMC foi mais um abuso

dos países fortes, que passaram a exigir a definição do que deve

ser considerado serviço. O fato extremamente grave é que a edu-

cação passou a ser considerada serviço, ao mesmo nível dos ser-

viços prestados pelas empresas comerciais. E a OMC se dá o

direito de negociar medidas para eliminar os obstáculos ao livre

acesso ao mercado de serviços, entre eles, evidentemente, a edu-

cação. SALMERON ( 2002, p. 4).

Pautada pelo parâmetro dos serviços e não dos direitos civis, a edu-
cação é o que pode ser chamada de educação para a empresa ou para o
mercado de trabalho. Formam-se apenas profissionais, retirando do alcance
da educação seu sentido mais amplo de formação do cidadão consciente.

A reforma estabelecida pelo Decreto 2.208/97 promoveu a separa-
ção entre a formação específica e a formação geral; empobreceu os currícu-
los; estreitou os conhecimentos e permitiu saídas intermediárias a partir de
certificados de qualificação, que orientavam os estudos para a formação
unidimensional. Este conjunto de medidas ia ao encontro da subserviência
do país aos ditames internacionais e da posterior abertura dos mercados à
venda dos serviços de educação, transformando cada vez mais um direito
do cidadão brasileiro em comércio.

Os impactos da reforma imposta pelo Decreto 2.008/97 foram
desastrosos para as Escolas Técnicas do Ceeteps, o que parecia não inco-
modar o governo. Tais reformas também eram imperiosas para que o go-
verno tivesse acesso aos recursos do Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID), num total de U$ 500 milhões, que seriam usados para a
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implantação da nova modalidade de educação no país.
Os representantes do Sinteps estiveram pessoalmente envolvidos

nesta discussão, acompanhando as reformas pretendidas desde a edição
do PL 1.603/96. Há relatos da época que afirmam ser o texto do PL 1.603/
96 tão ruim por conta da tradução do inglês ser mal feita, já que o projeto
veio pronto do BID, junto com uma série de outras imposições para o
restante do sistema educacional. Num seminário promovido pelo governo
para debater as reformas, em 6 e 7 de agosto de 1997, alguns senadores da
República afirmaram que o próprio Ceeteps insistiu junto ao governo fe-
deral para a rápida edição do Decreto 2.208/97, pois ansiava pelos recur-
sos do financiamento internacional.

Os resultados impostos ao Ceeteps pelo Decreto 2.208/97 já eram
esperados quando da implantação das reformas em 1998. O professor-dou-
tor Guilherme Eugênio Fellipo Fernandes, representante da Unesp no Con-
selho Deliberativo do Ceeteps e conselheiro relator das reformas, fez as
seguintes observações:

- “Há grande risco de desorganização do sistema”.

- “A pressa é inimiga da perfeição”.

- “Na proposta apresentada, não existe qualquer indicação con-

creta que justifique a criação ou extinção desta ou daquela habi-

litação”.

- “Não é dado conhecer o impacto orçamentário da implantação

desta proposta”.

- “O formato proposto não é inédito, sequer pode ser considera-

do moderno”.

- “Outra questão que me preocupa sobremaneira é o ofereci-

mento de Ensino Técnico tanto para jovens quanto para adultos.

As turmas não podem ser conjuntas. Poucas experiências nesse

sentido deram certo. Apelo veementemente para que as turmas

de jovens e adultos sejam separadas”.

- “No meu entendimento, o Ceeteps está à mercê de uma legisla-

ção, senão imperfeita, certamente inacabada. A estrutura vigente

há 25 anos foi subitamente desfeita, sem que fossem oferecidas
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novas diretrizes claras e seguras. Alguns afirmam, talvez com

propriedade, que o Ensino Técnico estava ultrapassado e escle-

rosado, por isso a imperiosa necessidade de sua reforma. Refor-

ma urgente e inadiável. Destruída a velha ordem, inicia-se a re-

construção com base no Parecer 45/72, até que seja providenci-

ada outra base. Em 1972 este Conselheiro ingressava no curso

técnico, encantado por aprender a manipular uma régua de cál-

culo. Parece que se trata de uma reforma de fachada, apenas

para passar a procissão. Faltou o debate”.

Com certeza, faltou o debate. Faltou ao governo ouvir as críticas que
os educadores e pesquisadores teceram sobre a proposta. Mas não havia como
esperar, pois as demandas internacionais obrigavam a rápida implantação das
reformas, desse no que desse. O governo acatou, a sociedade perdeu.

Os cursos de Tecnologia

Apenas em abril de 1999 foram iniciadas as discussões sobre as com-
petências, grades curriculares e parâmetros nacionais a serem utilizados na
educação profissional de nível técnico. O nível básico não requeria regula-
mentação por se tratar de cursos livres e o nível tecnológico ficou para uma
discussão posterior (sic).  Satirizamos a observação, pois somente após dois
anos da edição do decreto regulamentador da nova modalidade educacional o
MEC iniciou os estudos para regularizar as condições de sua oferta.

Para que tenhamos uma idéia de como foi tratada a educação profissi-
onal pelos gestores desta modalidade de ensino no país, no período de 1995 a
2003, a seguir transcrevemos uma das falas do professor Francisco Aparecido
Cordão, representante do MEC, proferida no Seminário “A nova Educação
Profissional”, realizado de 7 a 9 de novembro de 2000, na USP, sobre a discus-
são se o curso de tecnologia proposto pela reforma é ou não de graduação:

“Mas o novo parecer do Conselheiro Serpa não deixa nenhuma

sombra de dúvida de que é um curso de graduação, embora apa-

reça a expressão: graduado com características especiais, o que
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vai trazer um certo transtorno para o relator das Diretrizes Cur-

riculares Nacionais, porque vai ter que explicitar o que significa

‘características especiais para este graduado.” (...)

(...) “Então, os cursos profissionais deverão ser os menores pos-

síveis, porque eles não objetivam formar uma elite condutora do

país; os acadêmicos é que formam a elite condutora do país.”

Com o rápido crescimento do número de alunos cursando e con-
cluindo o curso médio e com as constantes mudanças verificadas no mundo
do trabalho, aumenta a demanda pela oferta de educação pós-média, supe-
rior ou não. Neste contexto, surge a reforma da Educação Profissional de
Nível Tecnológico, onde estão alojados os cursos de tecnologia.

De acordo com o aprovado no Decreto 2.208/97, os currículos dos
Cursos Superiores de Tecnologia, consoante com os princípios definidos
pela Reforma da Educação Profissional, devem:

- Ser estruturados em função das competências a serem adquiridas;
- Ser elaboradas a partir das necessidades oriundas do mundo do trabalho;
- Capacitar o estudante de modo que o mesmo adquira competências que se
traduzam na aplicação, desenvolvimento (pesquisa aplicada e inovação tecno-
lógica) e difusão de tecnologias; na gestão de processos de produção de bens e
serviços e no desenvolvimento de uma atitude voltada para a laboralidade.

O perfil

Ainda segundo o Decreto 2.208/97, o tecnólogo é profissional:

- Formado por curso de nível superior de graduação, no âmbito da Educa-
ção Profissional de Nível Tecnológico, abrangendo todos os setores da eco-
nomia. Os cursos são destinados a egressos do Ensino Médio, Ensino Téc-
nico e Ensino Superior;

- De nível superior de graduação apto a desenvolver, de forma plena e ino-
vadora, atividades em uma determinada área profissional;

- Com formação específica voltada para:
1. Aplicação, desenvolvimento/pesquisa aplicada à inovação tecnológica e
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à difusão de tecnologias;
2. Gestão de processos de produção de bens e serviços e
3. O desenvolvimento de capacidade empreendedora.

- Que verticaliza competências adquiridas em outros níveis de educação
profissional, tendo como suporte bases científicas e instrumentais da edu-
cação básica;

- Que mantém as suas competências em sintonia com o mundo do trabalho;

- Especializado em segmentos (modalidades) de uma determinada área
profissional;

- Que pode ampliar sua área de atuação através de estudos em outros cursos
de graduação (licenciaturas, bacharelados, cursos de tecnologias e outros)
ou através de cursos de pós-graduação.

Organização do Ensino Tecnológico

Nessa perspectiva, as novas diretrizes curriculares devem contem-
plar elementos de fundamentação essencial em cada área do conhecimento,
campo do saber ou profissão, visando promover no estudante a capacidade
de desenvolvimento intelectual e profissional autônomo e permanente e,
também, reduzir a duração da formação no nível de graduação.

Deste modo, os planos de curso serão estruturados em módulos,
disciplinas, projetos ou outras atividades educacionais, com base em com-
petências, elaborados a partir de necessidades oriundas do mundo do traba-
lho, devendo cada modalidade referir-se a uma ou mais áreas profissionais.

Os módulos concluídos dão direito a certificados de qualificação
profissional, os quais conferem determinadas competências e habilidades
necessárias ao desempenho de atividades no setor produtivo.

O módulo é entendido como sendo um conjunto didático-peda-
gógico sistematicamente organizado para o desenvolvimento de compe-
tências profissionais significativas. Sua duração dependerá da natureza
das competências que se pretende desenvolver. Um determinado conjun-
to de módulos com terminalidade qualifica e permite ao indivíduo algum
tipo de exercício profissional.
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O aproveitamento de competências também pode ocorrer interna-
mente aos Cursos Superiores de Tecnologia, com a formatação dos mesmos
em módulos e a construção de entradas e saídas intermediárias. Serão res-
peitadas a identidade profissional e as demandas dos setores produtivos,
que serão objeto de estudo e normatização da instituição ofertante, levando
em consideração, também, sua própria realidade e limitações.

Dentro deste novo enfoque profissionalizante, além de normalmente
ofertar cursos e currículos para a qualificação profissional de indivíduos
ainda não inseridos no mundo do trabalho, as instituições ofertantes de
Cursos de Tecnologia devem desenvolver estratégias curriculares que pos-
sibilitem também ofertá-los àqueles indivíduos que, embora já inseridos no
setor produtivo, necessitam de oportunidades para se qualificar, requalifi-
car ou reprofissionalizar. Assim, será possível oferecer um melhor serviço à
sociedade e manter-se em sintonia com as demandas do mundo do trabalho,
seja como empregado ou como futuro empreendedor.

Para atingir tal objetivo, as instituições ofertantes de Cursos Supe-
riores de Tecnologia devem buscar e estabelecer parcerias com o setor pro-
dutivo, categorias profissionais, órgãos governamentais e entidades de uti-
lidade pública, de modo a ofertá-los na forma de cursos em serviço, utili-
zando-se para isso de recursos de educação à distância, com etapas presen-
ciais e semi-presenciais, de acordo com os recursos disponíveis ou disponi-
bilizáveis pelas instituições cooperantes. Esta parceria seria oficializada atra-
vés de convênios para atendimento de demanda específica.

Verticalização

Obedecidos os critérios de acesso (CF, LDB, Parecer CP 95/98 e
Decretos 2.306/97 e 2.406/97), será facultado a estudantes regularmente
matriculados em um determinado Curso Superior de Tecnologia, para o
qual foi classificado em processo seletivo, requerer o aproveitamento de
competências diretamente vinculadas ao perfil profissional do respectivo
curso. Tais competências podem ser oriundas de cursos profissionalizantes
de nível técnico, de ensino médio de cursos de nível superior, ou ainda,
adquiridas no mundo do trabalho. Caberá à instituição ofertante estabelecer
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formas de avaliação de tais competências, dentro dos limites legais e de
suas condições em termos de recursos humanos e materiais.

Certificação intermediária e diplomação

A um dado conjunto articulado de competências, a critério da ins-
tituição ofertante, poderá corresponder um certificado intermediário, capa-
citando o estudante a desempenhar determinadas atividades específicas no
mundo do trabalho. A conclusão do curso, isto é, a aquisição da totalidade
das competências de uma dada modalidade, confere um diploma de Curso
Superior de Tecnologia (Graduação). Para a concessão do Diploma é opci-
onal a apresentação de Trabalho de Conclusão de Curso.

Duração

A duração dos Cursos Superiores de Tecnologia dependerá do
perfil de conclusão que se pretende; da metodologia utilizada; das com-
petências constituídas no Ensino Médio. De competências adquiridas de
outras formas, como cursos técnicos, cursos superiores e mesmo no tra-
balho. Assim, a duração do curso poderá variar para diferentes indivídu-
os, ainda que o plano do curso tenha uma carga horária definida para cada
modalidade, por área profissional.

Em horas, a duração mínima varia de 1.600 a 2.400, podendo, a
critério das instituições ofertantes, ser estendida em até 50% ou 2.800 ho-
ras, para aquelas áreas em que este limite não é atingido, já incluído o tem-
po previsto para estágio.

Em resumo, as linhas gerais do modelo de reforma do Ensino Tec-
nológico previam e ainda prevêem:
- Currículos estruturados em função das competências a serem adquiridas
e elaborados a partir das necessidades oriundas do mundo do trabalho;
- Verticalização das competências adquiridas em outros níveis de educa-
ção profissional, tendo como suporte bases científicas e instrumentais da
educação básica;
- Manutenção das suas competências em sintonia com o mundo do trabalho;
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- Especialização em segmentos (modalidades) de uma determinada área
profissional;
- Estruturação em módulos, disciplinas, projetos ou outras atividades
educacionais;
- Saídas e certificações intermediárias;
- Estabelecimento de parcerias com o setor produtivo, categorias profis-
sionais, órgãos governamentais e entidades de utilidade pública, de modo a
ofertá-los na forma de cursos em serviço, utilizando-se, para isso, de re-
cursos de educação à distância, com etapas presenciais e semipresenci-
ais, de acordo com os recursos disponíveis ou disponibilizáveis pelas insti-
tuições cooperantes.
- Duração variável de indivíduo para indivíduo.

Análise e reflexão sobre as reformas
impostas pelo Decreto 2208/97

Várias análises e recomendações veiculadas por agências inter-
nacionais, no final da década de 80 e início da década de 90 tendiam
para o redirecionamento das escolas técnicas de nível secundário e da
educação tecnológica para os países latino-americanos. O argumento é
de que seus altos custos e sua inevitável obsolescência, diante das exi-
gências sempre cambiantes da produção moderna, tornam esse tipo de
ensino ultrapassado. Além disso, detecta-se que a introdução de novas
tecnologias demanda conhecimentos e habilidades de caráter abrangen-
te e flexível, incompatíveis com a profissionalização estrita concebida
pelo modelo taylorista.

Ao contrário, na visão de diversos especialistas, os Cursos de Tec-
nologia não podem ser experiências de treinamento estreito, mas campo
fértil e privilegiado para a desejada integração entre teoria e prática, através
de sólida base humanística, científica e tecnológica.

As pesquisas e constatações de estudiosos do Brasil e da Amé-
rica Latina confirmam que a revitalização da escola técnica deve ser
encarada como processo a ser implantado em favor dos direitos de
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cidadania do trabalhador. O mesmo se argumenta para o Ensino Tec-
nológico, até porque, nas sociedades latino-americanas, convivem
meios diversificados de produção, sendo que apenas um pequeno seg-
mento populacional está integrado nos setores modernos. Daí se afir-
ma o papel das escolas de tecnologia, capazes de proporcionar uma
Educação Tecnológica que preencha os enormes vazios e lacunas cul-
turais existentes entre a população.

Como avalia Gaudêncio Frigotto, em exposição feita no II Coned,

“A formação técnico-profissional centrada nas múltiplas neces-

sidades humanas é condição fundamental de produção e apro-

priação da tecnologia como extensão e ampliação dos sentidos

humanos e como valor de uso. Trata-se de um processo que tem

que articular organicamente as relações sociais de produção e as

relações culturais e educativas.” (Belo Horizonte, 1997)

Nesta perspectiva, deve-se discutir como pode ser desenvol-
vido um ensino com ênfase tecnológica que se transforme em alter-
nativa educacional valiosa, sob o aspecto social e profissional. Nes-
ta concepção, o dilema educação geral versus educação técnica não
se coloca, pois a profissionalização é entendida como abrangente,
constituindo uma concepção de mesmo status social e cultural do
que aquela conferida à educação geral. Neste caso, estariam também
atendidas as exigências de conhecimentos amplos e articulados e de
habilidades flexíveis e compatíveis com uma inserção ativa do jo-
vem no mundo moderno.

Para derrubar o argumento recorrente contra este tipo de pro-
posta, que diz respeito aos seus altos custos, há que se considerar que
uma educação geral de qualidade também é cara. O custo por aluno
em colégios de elite, de orientação propedêutica, com laboratórios bem
equipados, computadores, bibliotecas atualizadas, campos esportivos
e outros modernos recursos didáticos, com um currículo amplo e arti-
culado e com técnicos e professores bem preparados recebendo bons
salários, também é elevado.
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Para Alice Ribeiro Casimiro Lopes,

Para combatermos essa dicotomia é preciso desconstruir o argu-

mento no qual frequentemente nos envolvemos, quando consi-

deramos que a formação geral se associa à teoria e a formação

especial se associa à prática. Trata-se de um equívoco muito co-

mum, resultando na construção de um fosso entre formação ge-

ral e formação especial, na medida em que estruturalmente se-

paramos teoria e prática.

Ao contrário do que se propala, tanto a formação geral quanto a

formação especial interrelacionam teoria e prática. A formação

geral não deve ser compreendida como um conjunto de discipli-

nas que não têm relação com a formação do técnico, já que, para

ser efetivamente um trabalhador, o aluno precisa ser formado

como cidadão inserido no mundo. Não formamos apenas para o

laboratório ou para o chão de fábrica, mas para o mundo do

trabalho em seu sentido mais amplo. LOPES (1996)

Sem endossar a ilusão de que cabe à escola desencadear as trans-
formações sociais necessárias ao nosso tempo, não é possível, porém, ne-
gar que o acesso da maioria da população a conhecimentos que facilitem
sua inserção ativa no mundo social é imprescindível para que as desejadas
transformações ocorram. Na transição para a chamada modernidade, o jo-
vem não pode ser um figurante passivo à espera de que as demandas da
produção e a adesão dos empresários aos novos padrões facilitem agora a
concretização de suas potencialidades.

Neste sentido, a simples exigência de desenvolvimento de capaci-
dades intelectuais vazias de conteúdos não é suficiente. De fato, como pode
o jovem “ser criativo”, “aprender a aprender”, “ser versátil” a não ser quan-
do tem por base uma ampla estrutura de conhecimentos integrados e signi-
ficativos? Ou, colocando de outra forma, como os filhos das camadas mais
privilegiadas têm historicamente aprendido a “tomar decisões”, a “criar” e
a “processar novas informações?” A educação desse segmento sempre se
pautou pela aquisição de saberes amplos e integrados. É na relação entre
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conhecimentos adquiridos e novos desafios que se desenvolvem as capaci-
dades agora reputadas como indispensáveis à modernidade. Ao mesmo tem-
po, é apenas através do domínio de conhecimentos significativos que o jo-
vem trabalhador compreenderá quais as mudanças sociais necessárias. Re-
torna-se, então, à característica da escola como locus da luta por acesso a
conteúdos que façam sentido para a vida e para a cultura do trabalhador,
bem como para a sua participação no desenvolvimento da equidade social.

O enfoque da educação profissional deve, então, mudar de eixo,
não mais incidindo sobre o dilema educação técnica versus educação geral,
mas, sim, discutindo quais conteúdos e quais métodos, inclusive métodos
de gestão, em ambas as modalidades, podem constituir uma aproximação
das exigências de formação intelectual, cultural, profissional, social e polí-
tica do jovem, de forma a facilitar que venha a se tornar tanto um trabalha-
dor produtivo quanto um ativo agente na construção da equidade social.

A decisão aqui não deve vir imbricada somente em argumentos
técnicos, mas também é essencialmente política. E, no espaço político, o
consenso entre os diversos atores, embora sempre desejável, nem sempre é
possível. Nesse sentido, educadores e estudantes, apoiando o irrecusável
discurso da modernidade, devem sempre estar atentos para as falácias e
contradições que podem permear o processo de sua implantação.

A automação integrada e flexível exige dos trabalhadores a função
básica de gerir a variabilidade característica deste tipo de produção; não
sendo suficiente que eles saibam seguir corretamente o manual de opera-
ção, ou que consigam repetir tarefas a eles ensinadas através de treinamen-
tos rápidos. Torna-se fundamental que os trabalhadores tenham a capacida-
de de elaborar uma representação mental do que está ocorrendo em toda a
extensão do processo; assim, do seu senso de responsabilidade, competên-
cia e criatividade dependem o andamento do processo e a integridade dos
equipamentos quando afloram eventos não passíveis de previsão. O mesmo
raciocínio estende-se aos setores secundário e terciário da economia.

Nesse sentido, afirmam os empresários que essa nova realidade
indica a necessidade de eliminar a histórica dualidade dos sistemas educa-
tivos que segregam o ensino geral (acadêmico) destinado às camadas privi-
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legiadas da população escolar, do ensino profissional, destinado às popula-
ções mais carentes.

Assim sendo, a caracterização do impacto das novas tecnologias
sobre o perfil da classe trabalhadora vêm demonstrar a inversão feita pela
reforma da educação profissional, que separa e fragmenta o que deve se
constituir numa unidade.

Outro aspecto danoso da reforma é a modularização do ensino. A
formação profissional não pode ser banalizada a partir de uma separação
entre saber e fazer, entre aspectos teóricos e práticos, transformando os
conhecimentos necessários à formação de um profissional no mero domí-
nio de um conjunto de técnicas isoladas, de caráter unicamente instrumen-
tal. Assim sendo, um trabalhador treinado no sistema modular em pouco
tempo dominará um conjunto de conhecimentos obsoletos, em virtude dos
rápidos processos de mudança científico-tecnológica no mundo de hoje, e
não possuirá uma base científica, tecnológica e humanística, capaz de lhe
permitir assimilar novos modelos, atuar criativamente e adaptar-se rapida-
mente às novas tecnologias.

A literatura especializada aponta que as novas tecnologias têm em
comum o fato de nascerem em áreas não abarcadas totalmente por uma
única disciplina acadêmica. Ao contrário, são de natureza essencialmente
multidisciplinar e têm nascido comumente nas suas interfaces: microeletrô-
nica, biotecnologia etc. No caso da elaboração do projeto do produto, por
exemplo, as exigências de variedade, adaptabilidade ao uso e a forma esté-
tica têm ensejado uma estreita relação entre a arte e a técnica. Procurar a
união entre ciência, arte e técnica tem também um valor especial em termos
pedagógicos. A teoria da aprendizagem mostra que a invenção técnica, a
descoberta científica e a criação artística têm fundamentos epistemológicos
comuns e que o estímulo à criatividade em uma dessas áreas da atividade
humana potencializa o desenvolvimento das outras.

A implantação da reforma estabelece a necessidade de parâmetros
curriculares nacionais, a partir de perfis de competências. Como considerar
uniforme a identificação deste perfil, num país em que convivem a automa-
ção computadorizada e o trabalho técnico informal das pequenas oficinas?
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Com esta reforma, corremos o sério risco de reforçar ainda mais a perspec-
tiva de legitimação curricular de apenas uma cultura, conferindo poder a
uma única verdade, negando validade a múltiplos currículos, que só enri-
quecem a formação tecnológica brasileira. Mais autoritário ainda é tentar
uniformizar, em âmbito nacional, conteúdos, habilidades, competências,
metodologia e avaliação, num país com diversidades regionais tão acentua-
das. A definição de um mínimo de disciplinas necessárias para a formação
do profissional em uma dada habilitação, com suas cargas horárias míni-
mas, é importante, mas determinar 30% para a pluralidade cultural, à criati-
vidade, ao conhecimento novo, aos saberes populares e às técnicas regio-
nais é, no mínimo, crítico.

Apesar de parecer tentadora e, também, politicamente correta a
idéia de conferir certificados de competências aos trabalhadores, em fun-
ção dos conhecimentos adquiridos tanto no ambiente de trabalho como em
outras experiências, de caráter educativo ou não, tende a desestimular a
buscar por maiores conhecimentos, além daqueles empíricos que o seu co-
tidiano lhe conferiu para se sentir inserido no mercado de trabalho. Este,
por sua vez, não oferece condições reais de ingresso a esse profissional,
como já abordamos amplamente neste documento.

Na verdade, uma única frase, proferida pela educadora Acácia Kuen-
zer, presente ao I Conferência Nacional de Educação, Cultura e Desporto –
Desafios para o século 21, em Brasília, 22 a 24 de novembro de 2000, resu-
me a perversa lógica da reforma instituída nos cursos técnicos e nas faculda-
des de tecnologia do país: “Estamos excluindo os jovens brasileiros da edu-
cação formal para incluí-los na exclusão do mercado de trabalho”.
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CAPÍTULO V

A expansão do sistema de Educação
Profissional e Tecnológica paulista

Seguindo os parâmetros do Decreto 2.208/97, o Centro Paula Sou-
za organizou-se para implantar o novo modelo de organização para o Ensi-
no Tecnológico no início de 2002, baseado na estruturação do curso em
módulos, de formação básica, formação tecnológica profissionalizante e
formação tecnológica específica.

O módulo de formação básica caracterizava-se pelo conjunto de co-
nhecimentos fundamentais de caráter geral, comportamental, científico, tec-
nológico e metodológico. A duração máxima do módulo seria de 800 horas.

O módulo de formação tecnológica profissionalizante aplicava-se
por área tecnológica, sendo comum, portanto, a cada área. Caracteriza-se
pelo conjunto de conhecimentos necessários ao domínio de uma determi-
nada área tecnológica, sejam eles: científicos, tecnológicos ou empíricos.

O módulo de formação tecnológica específica aplicava-se por área
de especialização, dentro de cada área tecnológica. Caracteriza-se pelo con-
junto de conhecimentos, habilidades, sensibilidades que venham a especi-
alizar o Tecnólogo. A duração máxima do módulo é de 800 horas.

Com a estruturação dos Cursos de Tecnologia em módulos, o Ceeteps
pretendia enxugamento e mudança no projeto acadêmico, visando objetividade
e resultados, bem como facilitar a reintegração de ex-alunos e permitir a reali-
zação da educação continuada. A modularização previa, também, a redução do
tempo de integralização do curso, que seria de, no máximo, quatro anos.
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Aliando-se a proposta do Ceeteps às oriundas da SEMTEC e às
pérolas proferidas pelos representantes do MEC e da SEMTEC, já destaca-
das anteriormente, vemos claramente que não havia qualquer preocupação
destes gestores da Educação Tecnológica pública na oferta de uma educa-
ção de qualidade. A exemplo da reforma imposta aos cursos técnicos, a
reforma proposta para os cursos tecnológicos também quer colocar o país
na submissão às tecnologias geradas nos países do primeiro mundo.

Calcado no novo modelo de cursos empobrecidos, em 2000, o en-
tão governador paulista, Geraldo Alckmin, iniciou um processo de expan-
são do Ceeteps desenfreado, irresponsável e eleitoreiro.

Em 2001, sob encomenda do governo estadual, o Conselho de Rei-
tores das Universidades Estaduais Paulistas (Cruesp) publicou um docu-
mento intitulado “A expansão do sistema estadual de ensino superior”. Nele,
propunha uma série de alternativas para expandir o sistema, dentre elas,
duas que utilizavam a estrutura do Ceeteps. O documento que, em suma,
propunha o barateamento do sistema superior de ensino do estado, com a
oferta de cursos seqüenciais, básicos, pós-médios e à distância, foi refutado
pela comunidade acadêmica, pelos sindicatos e pelas entidades estudantis,
porém, muito bem aceito pelo governo estadual. Utilizando as propostas
presentes no documento do Cruesp, a expansão no Ceeteps teve grande
impulso a partir de 2002.

I - Cronologia do crescimento institucional

Como relatamos anteriormente, da criação até o ano de 1980, o
Ceeteps contava em sua estrutura com apenas duas FATEC’s – São Paulo e
Sorocaba. Em 1980, incorporou seis Escolas Técnicas Industriais, mantidas
anteriormente mediante convênios entre o estado, as prefeituras e a União.
Em 1982, mais seis Escolas Técnicas, desta vez, oriundas da Secretaria da
Educação, foram transferidas ao Ceeteps e incorporadas à sua estrutura.

No período compreendido entre 1986 e 1992, foram criadas cinco
novas FATEC’s e duas novas ETE’s.
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No final de 1993, o governo estadual, o Conselho Deliberativo do
Ceeteps e a Reitoria da Unesp acertaram a transferência das Escolas Técni-
cas pertencentes ao quadro da Divisão do Ensino Técnico Estadual (DEET)
da Secretaria de Ciência e Tecnologia para o Ceeteps. Foram integradas 82
Escolas Técnicas, sendo 47 industriais e 35 agrícolas.

Em 1994, foram criadas mais duas FATEC’s e três ETE’s, de forma
que, no final da década de 90, a estrutura do Ceeteps contava com nove
FATEC’s e 99 ETE’s.

Após um período de calmaria (1994 a 2000), o governo esta-
dual iniciou a política de expansão desenfreada. De 2001 a 2004, fo-
ram criadas no Ceeteps oito FATEC’s, seis ETE’s e dois Centros Tec-
nológicos. De 2004 até julho de 2008 (momento de encerramento da
edição deste livro), a expansão acelerou-se e o Ceeteps totaliza 39
FATEC’s e 140 ETE’s.

Em nenhuma das etapas de seu crescimento, o Ceeteps sofreu
tanta falta de recursos financeiros como agora. Na década de 90, ape-
sar do alto grau de crescimento institucional, havia uma compensação
orçamentária que assegurava o mínimo necessário para o funciona-
mento do Centro Paula Souza, como demonstram os quadros a seguir,
que apresentam os orçamentos da instituição em anos importantes da
sua expansão.

Os dados do período de 1970 a 1993 foram extraídos do Relatório
de Atividades da Superintendência, Governo Interino, out/91 a set/92.

Ano Orçamento global (em dólares)

1970 1.395.169,00

1980 3.647.737,00

1982 11.357.899,00

1990 22.695.704,00

1993 48.075.869,00
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Estudo elaborado pelo Sinteps a partir de informações do governo do estado de SP.
Os dados referentes a 1994, 2000 a 2007 foram extraídos do Balanço Geral do Estado
e do Relatório de Atividades do Secretário da Fazenda. Os dados de 2008 foram extra-

ídos do orçamento aprovado pela Assembléia Legislativa de SP (Alesp).

O quadro demonstra claramente a elevação do orçamento global em
decorrência da absorção de novas unidades ou mesmo da criação de algumas
até o ano de 1994. A partir daí, o orçamento global da instituição, comparado
ao número de unidades, apresenta uma curva descendente, como mostra o
gráfico abaixo, mesmo nos anos em que a arrecadação de ICMS do estado
apresentou forte alta.

Ano Orçamento global (em reais)

1994 83.337.284,00

2000 143.131.464,00

2004 225.718.412,00

2005 260.607.524,00

2006 337.272.452,00

2007 437.564.466,00

2008  678.515.591,00

Fonte: www.ceeteps.br
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II - A expansão

Em 1998, as alterações ditadas pelo Decreto 2.208/97, do go-
verno federal, foram implantadas no Ceeteps. Até 1997, a instituição
oferecia, aproximadamente, 30 mil vagas anuais de Ensino Técnico de
nível médio e cerca de 1.500 vagas semestrais de Ensino Tecnológico.
Com as alterações introduzidas pelo Decreto 2.208/97, a oferta de va-
gas no Ceeteps passou a ter outro perfil.

A partir de 1998, as Escolas Técnicas Estaduais  (ETE’s) deixaram
de oferecer o Ensino Técnico, modalidade até então inserida no Ensino
Médio, e passaram a oferecer a Educação Profissional de nível técnico.

As Faculdades de Tecnologia (FATEC’s), que ofereciam o Ensino
Tecnológico, modalidade até então inserida no Ensino Superior, passaram a
ofertar o Ensino Profissional de nível tecnológico.

Apesar de parecer apenas uma mudança de nomenclatura, a filosofia
da Educação Profissional é mercantilista: vagas são abertas e fechadas ao
sabor do mercado; a formação do aluno é superficial, aligeirada e de qualida-
de questionável, pois o conteúdo das disciplinas profissionalizantes é muito
reduzido. São conferidos certificados de competência a cada módulo cursa-
do, permitindo saídas intermediárias. Aos alunos, é passada a ilusão de tais
certificações garantem acesso imediato ao mercado de trabalho.

Por não se situar em qualquer dos níveis de ensino, a Educação Profis-
sional transformou-se num ensino suplementar ou complementar, sem as ca-
racterísticas formais de antes das reformas, e uma forma muito mais barata de
educação superior do que as graduações tradicionais. Isso permitiu ao governo
paulista iniciar o processo de expansão desenfreada e eleitoreira que assistimos
desde o ano de 2000, seguida à risca pelo atual governo de José Serra.

A expansão do Ensino Técnico

Nas ETE’s, a oferta de vagas passou a ser semestral para o Ensino
Profissional de nível técnico e continuou a ser anual para o Ensino Médio;
o primeiro com duração de três semestres e o segundo com duração de três
anos e sem obrigatoriedade de oferta.
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A partir destas transformações, 16 das 99 escolas do Ceeteps dei-
xaram de oferecer Ensino Médio. Além de causar um grande impacto nega-
tivo nas respectivas cidades, carentes dessa modalidade de ensino, esse fato
tornou as unidades ociosas no período da manhã. As comunidades locais
foram coagidas a realizar convênios com a iniciativa privada para a ocupa-
ção daqueles espaços, propiciando alguma renda para as unidades, que re-
cebem do governo valores insignificantes para custeio.

Outro resultado da implantação das reformas nas Escolas Técnicas
do Ceeteps, em 1998, foi a dificuldade no preenchimento de vagas do “novo
Ensino Técnico”. A população paulista, acostumada com a tradição e a qua-
lidade dos cursos técnicos oferecidos em suas escolas há mais de 25 anos,
não absorveu as mudanças ocorridas. Das 99 unidades, 50 tiveram proble-
mas para conseguir preencher as vagas oferecidas e sete delas registraram
matrícula zero. Fatos inéditos na história do Ensino Técnico paulista.

Os dados de 1997 a 2000 são da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimen-
to Econômico (SCTDET). Os dados de 2001 a 2006 são do Relatório de Atividades do
Secretário da Fazenda. Os dados de 2007 e 2008 foram extraídos da imprensa do

governo estadual, disponíveis no site www.saopaulo.sp.gov.br.

Ano Total de vagas anuais – Ensino Técnico e Ensino Médio

1997 30.776

1998 30.591

1999 38.631

2000 45.341

2001 50.922

2002 52.494

2003 52.189

2004 55.722

2005 56.833

2006 60.564

2007 36.998 (1º semestre de 2007)

2008 51.305 (1º semestre de 2008)
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O déficit do preenchimento das vagas foi sendo suprido paulatina-
mente nos anos seguintes. Porém, apesar da ostensiva propaganda do aumen-
to de vagas, em função das mudanças introduzidas na legislação, observa-se
que o novo modelo de ensino não chegou a dobrar a oferta de vagas.

É importante considerar que, no período apurado, novas unidades
foram criadas e muitas vagas surgiram de classes descentralizadas ou ex-
pansões de unidades em cidades do seu entorno. Valer dizer que, se o Ensi-
no Técnico tradicional e de bases mais sólidas de conhecimento houvesse
se mantido, com estas expansões de unidades e de classes descentralizadas,
talvez o crescimento de vagas fosse o mesmo.

Também é importante destacar que o aumento das vagas no ensino
profissional de nível técnico foi possível, em grande parte, pela redução da
qualidade dos cursos, que se observa tanto no seu empobrecimento quanto no
enxugamento dos currículos e na reorganização do papel da escola técnica.

É preciso destacar, ainda, que a oferta das vagas através das clas-
ses descentralizadas e extensões apresentam certa maquiagem quanto ao
número de vagas realmente oferecidas, pois cursos e classes são abertos e
fechados ao sabor dos ventos dos interesses políticos regionais.

A expansão das qualificações profissionais

Além de empobrecer os cursos técnicos, o Decreto 2.208/97 tam-
bém regulamentou a oferta da educação profissional de nível básico e, des-
de então, muitos cursos de qualificação básica proliferaram pelo país. A
realidade no estado de São Paulo não foi diferente. Além das centrais sindi-
cais, sindicatos e outros organismos, que se valeram de recursos do Fundo
de Amparo do Trabalhador (FAT), para difundir milhares destes cursos,
sem qualquer preocupação com a elevação do nível de escolaridade do tra-
balhador, o estado ofereceu, através do Programa Profissão, 50 mil vagas
para egressos das escolas da rede estadual, em parceria com o “Sistema S”
e, no ano seguinte da implantação, em parceria também com o Ceeteps.

Não há dados sobre os egressos e, muito menos, sobre os custos do
Programa. O Anuário Estatístico do Ceeteps 2001-2002 registrou que foram
atendidos 8.825 alunos nos cursos do Programa Profissão no ano de 2002.
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O Ceeteps mantém a oferta dos cursos de qualificação básica através
de convênios com prefeituras, sindicatos, organizações sociais etc. Mensal-
mente, são aprovados novos convênios pelo Conselho Deliberativo do Ceeteps
e, mesmo que os custos de implantação sejam responsabilidade do ente conve-
niado, os profissionais e o projeto pedagógico são do Ceeteps. Portanto, devem
gerar gastos orçamentários. Não há dados disponíveis sobre a realização destes
convênios, nem da execução orçamentária, uma vez que a maioria deles é feita
em parceria com a Fundação de Apoio à Tecnologia (FAT), uma fundação pró-
pria do Ceeteps, que capta os recursos dos convênios.

Dados do mesmo anuário estatístico registram, também para o ano
de 2002, 9.240 alunos atendidos pelos cursos de qualificação básica (ensi-
no profissional de nível básico).

A expansão das FATEC’s

Durante o governo Alckmin, a expansão no Ceeteps concentrou-se
no aumento de número de FATEC’s. No curto espaço de tempo de dois
anos, o número praticamente dobrou.

De 1969 a 2002, o número de unidades passou das duas iniciais
para nove. Em 2004, já eram 17 FATEC’s. São elas, em ordem de implanta-
ção: Sorocaba, São Paulo, Americana, Baixada Santista, Jaú, Taquaritinga,
Guaratinguetá, Indaiatuba, Ourinhos, Zona Leste, Mauá, Jundiaí, Praia Gran-
de, Botucatu, Mococa, Garça e São José do Rio Preto.

Em julho de 2008, já existem 39 FATEC’s no estado e há a previ-
são deste número chegar a 52 unidades até o final do mandato do governa-
dor José Serra.

O Sinteps nunca questionou a necessidade do aumento da oferta de
vagas públicas de Ensino Superior, pois defende que a educação é um dever
do Estado, em todos os níveis. O que discute e rejeita nesta expansão é a total
falta de recursos, o que compromete, e muito, a sua qualidade. Além disso,
considera inaceitável o processo de implantação – “ad referendum” – do
Conselho Universitário da Unesp, sem qualquer discussão com a comunida-
de acadêmica, tanto da Unesp quanto do próprio Ceeteps.

Em proporção ao expressivo crescimento do número de unidades,
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o aumento das vagas é insignificante, como demonstra o quadro abaixo,
conforme informações da SCTDET, a partir dos dados da Assessoria para
Assuntos da  Educação Superior (AESU), do Relatório de Atividades do
Secretário da Fazenda de 2006 e da imprensa oficial do governo, extraídos
do site www.saopaulo.sp.gov.br.

* Em 2004, estão registradas as vagas da FATEC Ourinhos.

A primeira experiência sob o novo preceito modular foi implantada
na FATEC Ourinhos, em 2002, e ficou conhecida como “Projeto Ourinhos”.
Segundo o Superintendente do Ceeteps na época, Marcos Antônio Monteiro,
o curso oferecido pela FATEC Ourinhos “não se propõe apenas a conceder
um título de graduação” e “foi  desenvolvido com o propósito de propiciar
aos alunos a oportunidade de se inserir no mercado de trabalho mesmo
antes de terminar o curso superior.”  (Manual do Vestibular da FATEC
Ourinhos, 2002). Os currículos do curso são organizados em módulos:

- O módulo I, com duração de 720 horas, conduz à certificação profissional
de Instrutor de Informática;
- O Módulo II, com duração variável, possibilita diferentes certificações pro-
fissionais, tais como Administrador de Bancos de Dados e Administrador de
Redes Locais, cada um com 1.044 horas, ou Programador, com 900 horas;
- Com as certificações do Módulo II e 75% de presença em cada disciplina

Ano Total anual de vagas nas FATECs

2000 3.080

2001 3.080

2002 4.480

2003 5.280

2004 5.680*

2005 5.920

2006 7.720

2007 4.170  (1º semestre)

2008 6.175  (1º semestre)
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dos módulos I e II, o aluno obtém o Diploma em Projetos de Sistemas de
Informações. Com este diploma, pode candidatar-se a um dos cursos con-
ducentes à titulação de:
- Tecnologia em Projetos de Sistemas de Informações;
- Licenciatura em Sistemas e Tecnologias de Informação;
- Análise de Sistemas e Tecnologias da Informação.

O Módulo I é oferecido pelas Escolas Técnicas das cidades vizi-
nhas à FATEC Ourinhos. O Módulo II é oferecido na própria FATEC e as
titulações também. Em todas as etapas, há o afunilamento das vagas, inici-
ando com 400, partindo para 240 e finalizando com 150.

Esta experiência foi o embrião para a implantação dos Centros
Regionais de Educação Tecnológica, uma nova forma de organização do
ensino profissional no estado de São Paulo, como veremos a seguir.

O governo paulista pretendia alterar toda a organização do Ceeteps até
o ano de 2005, justamente para dar corpo à experiência de Ourinhos. A inten-
ção era implantar quatro Centros Regionais utilizando como embriões as
FATEC’s, além de outros três Centros Regionais tendo como embriões as Esco-
las Técnicas, como previsto no Plano Plurianual 2004-2007, aprovado em 2003,
e na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2005, aprovada em julho de 2004.

III - Os Centros Regionais

Em abril de 2000, o Ceeteps iria publicar um documento chamado
“Educação Profissional em São Paulo”. Isso não aconteceu porque, no mes-
mo mês, teve início a greve dos trabalhadores da instituição, com dois eixos
principais: a reivindicação salarial e a luta pela manutenção do vínculo do
Centro Paula Souza à Unesp. À greve dos trabalhadores, foi adicionada a
greve dos estudantes das FATEC’s e das ETE’s, que culminou com a ocupa-
ção do prédio da Administração Central do Ceeteps. O movimento dos tra-
balhadores e dos estudantes foi tão contundente que abortou o projeto do
governo, que tramitava na Assembléia Legislativa de São Paulo, e levou à
retomada da discussão do vínculo no Conselho Universitário da Unesp.
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Além disso, impediu qualquer movimento do governo estadual, pelo menos
naquele ano, no sentido da implantação dos Centros Regionais.

É preciso registrar que 2000 foi um ano de muita mobilização no
estado de São Paulo. Os trabalhadores e estudantes do Ceeteps estiveram
em greve junto com os trabalhadores e estudantes das três universidades
estaduais paulistas – USP, Unesp e Unicamp.

No artigo “A greve e o resgate da Universidade Pública Paulista”,
de Emanuel Rocha Woiski, Maria Valéria Barbosa e Sueli Guadalupe de
Lima Mendonça, publicado no livro “Tempos de Greve na Universidade
Pública”, há um brilhante histórico sobre o movimento de 2000:

Em várias cidades, houve uma aproximação dos diversos sindi-

catos de trabalhadores dos serviços públicos (federal, estadual e

municipal), criando embriões de Fóruns em defesa dos serviços

públicos, envolvendo outros sindicatos e comunidades locais.

Isso mostra como a política neoliberal está se desgastando rapi-

damente junto à sociedade e como ainda é possível, se lutarmos

de forma organizada, sonhar com um mundo melhor. De fato,

essa greve nos pertence e pertence à história. Ninguém será mais

o mesmo depois dela.

LOUREIRO, DEL-MASSO (2002, p. 131)

Na revista Sinteps, “10 anos de história e de lutas”, os trabalhado-
res do Ceeteps deixaram seu depoimento sobre a greve de 2000:

O movimento de greve que o Sindicato construiu dentro do Cen-

tro foi histórico e grandioso, considerou Rafic Nassin Filho, da

ETE João batista de Lima Figueiredo, em Mococa. Para Paulo

Búfalo, da ETE Bento Quirino, em Campinas, a categoria cons-

truiu uma greve histórica, que contribuiu para desnudar o proje-

to de desmonte da educação pública e a vocação truculenta de

Covas e sua turma. Para Rosamaria Aparecida Silva, da ETE

Jorge Street, em São Caetano do Sul, em praticamente 20 anos

decorridos desde a incorporação das primeiras escolas pelo Cen-
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tro, este é o nosso primeiro movimento de fato. Berenice Da-

masceno, da ETE Rubens de Faria e Souza, em Sorocaba, desta-

cou os pontos positivos, como nosso companheirismo e solida-

riedade, nossa mobilização por um período tão expressivo, além

do bloqueio do PL 96/98. Finalizando os depoimentos do traba-

lhadores, João Roberto da Silva, da ETE Dr. Adail Nunes da

Silva, de Taquaritinga, ressaltou que, mesmo diante da forte re-

pressão (“pobres cavalos... frágeis soldados...”) tivemos a união

do movimento e a sociedade apoiando nossa luta.

SINTEPS (2003, p.21)

A autora deste texto também deixou seu depoimento sobre o movimen-
to de 2000 (greve e luta pela manutenção do vínculo à Unesp) na mesma revista:

Certamente o ano de 2000 foi o mais rico para os trabalhadores

e a comunidade do CEETEPS. Foi um ano inteiro de luta e de

vitórias que ficarão marcadas nos corações e mentes de todos os

que participaram, pela beleza da dinâmica que conseguimos im-

Estudantes ocupam o prédio do Ceeteps/SP, em 2000, numa das atividades de reação dos
trabalhadores e estudantes. (Acervo Sinteps)
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por ao movimento. Além das vitórias, conseguimos unir quase

todos os segmentos da comunidade. Foram noites e dias de es-

tratégias, reuniões, atos públicos, assembléias e produção de do-

cumentos. O nervosismo de cada reunião do CO, a incógnita do

que iria acontecer e se iríamos realmente conseguir, certamente

valeram a pena e estarão em nossa memória para sempre.

SINTEPS (2003, p.22)

Momento mais infeliz para o governo não haveria. A proposta de
organização do Ceeteps em Centros Regionais foi retirada de cena e só
voltaria a ser reeditada quatro anos mais tarde. Em 2004, a proposta foi
feita, de forma sintética, pela Fundação do Desenvolvimento Administrati-
vo do Governo do Estado de São Paulo (Fundap). A nova versão circulou
na instituição em fevereiro daquele ano, novamente no mesmo mês em que
os trabalhadores do Ceeteps iniciaram a mais longa greve da sua história.
São elementos que devem ser destacados do texto original:

1) Justificativas para a criação

- A educação profissional tem, hoje, duas dimensões: preparar cidadãos
para a inserção ou reinserção social no mundo do trabalho e contribuir para
a interação da economia do país com os mercados globalizados.
- Pode contribuir decisivamente para o desenvolvimento econômico do es-
tado, na medida em que, em parceria com o setor produtivo, participe da
identificação de oportunidades e capacite capital humano.
- Contribui, também, através dessa capacitação e da intensa articulação com
o setor produtivo e organizações sociais, para expandir a empregabilidade e
a possibilidade de geração de renda pelos educandos.
- É um poderoso instrumento no sentido de contribuir para a competitividade
da economia paulista, para melhorar as condições de empregabilidade e de
alcance de renda e para a promoção do desenvolvimento, com justiça social.
- Os três pontos-chave do processo de inovação no Ceeteps são o novo mode-
lo pedagógico da educação profissional, a intensificação das relações e das
articulações da educação profissional com o setor produtivo e a sociedade e a
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sua gestão através de Centros Regionais de Educação Profissional.
- A escolha de outra modalidade de organização não foi uma questão
meramente técnica, mas, sobretudo, política, já que orientada pele ne-
cessidade de implementar um novo modelo pedagógico.

2) Estrutura básica dos Centros Regionais
de Educação Tecnológica

- Cada Centro Regional de Educação Profissional será o articulador da rede
das atuais FATEC’s, ETE’s e ETAE’s sediadas nos vários municípios que
compuserem a respectiva região.
-  Junto ao Secretário de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômi-
co do estado de São Paulo e sob sua presidência, deverá ser instalado um
conselho, como órgão de apoio às definições de políticas públicas de edu-
cação profissional. Esse conselho terá a representação dos setores produti-
vos e de inovações tecnológicas de modo a orientar políticas de educação
profissional em São Paulo.
- Farão parte de cada Centro Regional todas as unidades de 3º grau e esco-
las sediadas no âmbito de sua região de abrangência, pois devem responder
a um mesmo mercado regional e a contexto similares.
- Cada um deles terá, portanto, seu próprio Conselho Regional, Consultivo
e Fiscal, com a representação de suas escolas, do setor produtivo e da soci-
edade local.
- Os Centros farão a produção de serviços e, eventualmente, de bens atra-
vés da rede de unidades e, também, de classes descentralizadas.
- Os planos específicos das unidades da Rede – FATEC’s, ETE’ss e ETAE’s,
deverão contemplar uma nova perspectiva comum a todas as unidades, in-
dependentemente do nível de ensino profissional oferecido.

Cada Centro Regional de Educação Profissional, na respectiva área
de abrangência, entre outras, terá as seguintes atribuições:

- Orientará a permanente adequação da oferta de cursos, em todos os
níveis, e seus currículos às características dos mercados de trabalho re-
gionais;
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- Fomentará e articulará a captação de recursos financeiros;
- Identificará oportunidades para a inserção dos produtos e serviços da
rede no mercado regional;
- Articulará uma rede de parcerias regional;
- Negociará planos e propostas regionais e locais;

A mudança na Educação Profissional em São Paulo, uma vez apro-
vada pelo governo de São Paulo, depende:

- Da Assembléia Legislativa, para aprovação da desvinculação do Ceeteps
do campo do ensino universitário, criando as bases político-institucionais
para o desenvolvimento próprio e fortalecimento do ensino profissional;
- Do Conselho Estadual de Educação, no posicionamento frente à criação
dos centros tecnológicos de que trata a portaria MEC nº 1.647, de 25 de
novembro de 1999, bem como aprovação de projetos pedagógicos de inte-
gração de cursos, como é, por exemplo, o Projeto Ourinhos;
- De financiamento para implementação do Plano de Reforma da Educação
Profissional (PEP) já solicitado ao MEC;
- Da implementação de transformações institucionais e estruturais que cri-
em as bases de uma nova organização.

A insistência do governo

De abril de 2000, quando o documento estava finalizado, até hoje,
o governo estadual já conseguiu superar várias das pendências acima (ci-
tadas no documento da Fundap), faltando talvez o financiamento e, com
certeza, a aprovação da desvinculação do Ceeteps da Unesp. No caso
desta última, é óbvio que os objetivos governistas só não foram alcança-
dos devido à luta vitoriosa da comunidade do Ceeteps, na histórica greve
de 2000, quando estudantes professores e funcionários uniram-se na luta
em defesa do vínculo.

Porém, o projeto de expansão irresponsável e eleitoreira continua.
Geraldo Alckmin foi reeleito governador do estado de São Paulo em 2002
sob o slogan de “Governador das FATEC’s”.

As condições em que a expansão do Ceeteps vêm acontecendo tam-
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bém levam a discutir que o aspecto político das inaugurações é mais impor-
tante do que a oferta de vagas propriamente dita:

· A maioria das FATEC’s foi instalada em salas de aulas das ETE’s das
mesmas cidades;
· Em grande parte, os funcionários são deslocados de outras unidades da
rede, desfalcando-as, pois não há concurso público há anos e os quadros
lotados são muito inferiores aos possíveis. Além do mais, essa política não
atende às necessidades das novas unidades, pois o número de servidores
deslocados é insuficiente para o seu pleno funcionamento;
· Os docentes, na quase totalidade, são contratados por tempo determinado,
sem carreira e sem jornada. Ao término dos contratos, como a legislação
impede a recontratação, a rotatividade de professores é alta, com prejuízo
da continuidade do projeto pedagógico dos cursos;
· Os salários iniciais eram baixíssimos (em 2007, o valor da hora-aula era
de R$ 8,10), o que dificultava ainda mais a contratação. A política salarial
não é respeitada desde 1996 e a contratação é feita por hora-aula, fatores
que, se não impedem, dificultam a permanência dos docentes.

A proposta de expansão implementada desde 1998, segundo dados do
Plano Plurianual (PPA) 2004-2007 e LDO 2005, tenta a descentralização ad-
ministrativa do Ceeteps através de Centros Regionais, onde a oferta do ensino
modular, em todos os níveis de ensino, seria apresentada como alternativa.

A expansão no Ceeteps pode ser classificada de irresponsável e elei-
toreira. De 1995 a 2005, o número de unidades cresceu 40%; o número de
FATECS cresceu 180%, enquanto o total de matrículas, no mesmo período,
evoluiu apenas 28%. Principalmente nos últimos anos, a expansão serviu
mais para a inauguração de prédios, sempre com a presença do governador e
assessorias discursando à população das cidades onde se instalaram as novas
ETE’s e FATEC’s do que para suprir as carências de formação tecnológica.

O Sinteps denunciou que a infra-estrutura e as condições de traba-
lho nas unidades, inauguradas a granel, deixavam a desejar, colocando em
risco a qualidade pretendida para um ensino tecnológico de nível superior.

O anuário Estatístico do Ceeteps (2005) não registra se há bi-
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bliotecas, nem o acervo. Considerando que, em todo o Ceeteps, há
cerca de 20 bibliotecários em atividades, todos eles lotados em unida-
des mais antigas, é muito improvável que haja a presença deste profis-
sional nas novas unidades.

O caráter eleitoreiro que perseguiu a expansão das FATEC’s até
2005 continuou no debate das eleições presidenciais em 2006 e, também,
foi utilizado fortemente pelo candidato José Serra na disputa pelo gover-
no do estado de São Paulo. O atual governador José Serra vem cumprindo
um ritmo acelerado de inaugurações de FATEC’s. A expansão das ETE’s
também é preocupante. Eram 99 unidades no início da década e, agora, já
são 140 (dados de julho de 2008), sem contar as inúmeras extensões e
dezenas de classes descentralizadas, muitas delas instaladas para atender
demandas e público específico de empresas, caracterizando uma irregular
reserva de vagas públicas.

A falta de planejamento institucional, a ausência de voz ativa da
Superintendência e Conselho Deliberativo do Ceeteps e o afastamento da
Unesp na aprovação das novas unidades e em questões administrativas do
Centro trouxeram as seguintes conseqüências aos trabalhadores:

- Pessoal Administrativo
1 – Baixos salários, os piores da região Sudeste do Brasil;
2 – Desrespeito à política salarial dos trabalhadores do Ceeteps;
3 – Descumprimento da Carreira e do Estatuto dos Servidores do
Ceeteps, de forma que os processos de enquadramento funcional não são
realizados desde 1994;
4 – Contratações precárias e terceirização são os novos modelos em uso no
Ceeteps, conduzindo a uma permanente precarização do trabalho;
5 – Sobrecarga de trabalho por falta de reposição de pessoal, não realização
de concursos públicos e transferências para atendimento das necessidades
das novas unidades;
6 – Grande número de licenças saúde, principalmente por motivos psicoló-
gicos ou psiquiátricos, em função da sobrecarga do trabalho, da despropor-
ção da remuneração e pelo crescente assédio moral.
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- Pessoal Docente
1 – Baixos salários, os piores da região Sudeste do Brasil;
2 – Desrespeito à política salarial dos trabalhadores do Ceeteps;
3 – Instabilidade funcional, pois, como não há jornada de trabalho definida,
as contratações são por hora-aula e a cada semestre os docentes vivem o
fantasma do desemprego;
4 – Desestímulo ao aperfeiçoamento porque não há carreira prevendo a evo-
lução funcional por titulação, agravado pela proposta de carreira da Superin-
tendência, em que as progressões horizontal e vertical seguem critérios idên-
ticos, baseados no mérito, este bem discutíveis e sempre subjetivos.

Este quadro de desrespeito aos trabalhadores da instituição teve
início no primeiro mandato do governo Mário Covas e se perpetuou por
todos os 13 anos de administração do PSDB no estado de São Paulo. Os
governos Mário Covas/Geraldo Alckmin impuseram, ao longo dos seus
mandatos, uma série de “mudanças” extremamente danosas ao Ceeteps.

O mínimo de democracia conquistado após o duro período militar foi
extirpado logo de saída: as regras de consulta à comunidade para escolha de
diretores foram mudadas e, em muitas unidades, sequer é feita. O Conselho
Deliberativo, órgão máximo da instituição, ficou impedido de se reunir por
mais de oito meses, voltando a fazê-lo praticamente a portas fechadas. Por fim,
foi nomeado um Diretor Superintendente sem consulta à comunidade, fato que
se repetiu no final de 2000, quando Marcos Monteiro foi reconduzido; em 2004,
Laura Laganá foi nomeada nova interventora, sendo reconduzida em 2008.

IV - A greve de 2004 e a mobilização em 2005

Para contrapor os ataques do governo estadual, os trabalhadores
do Ceeteps realizaram em 2004 a maior mobilização da história da catego-
ria. Foram 80 dias de greve – de 16 de fevereiro a 5 de maio – e de exposi-
ção do governo, que precisou explicar à mídia a contradição entre tantas
inaugurações e uma greve tão prolongada por melhores salários, condições
de trabalho e mais recursos para o Centro.
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O governador não conseguiu se explicar a contento e, segundo ins-
titutos de pesquisa, sua popularidade caiu cinco pontos durante a greve.

As discussões na cate-
goria quanto à necessida-
de do financiamento da
Educação Profissional e
Tecnológica para evitar o
caos instalado pela expan-
são irresponsável e eleito-
reira prosseguiram em
2005, quando o Sinteps
participou de todas as au-
diências públicas realiza-
das pela Comissão de Fi-
nanças e Orçamento

(CFO) da Assembléia Legislativa de São Paulo. Foram 49 audiências públi-
cas nas regiões administrativas do estado de São Paulo e duas na Região
Metropolitana de São Paulo.

A reivindicação levada às audiências foi a dotação orçamentária de
2,1% do ICMS para o Ceeteps, 11,6% do mesmo imposto para as três uni-
versidades estaduais paulistas e 33% da arrecadação total de impostos para
o conjunto da educação pública paulista.

O debate foi amplo e a mobilização constante de professores, fun-
cionários e estudantes das três universidades e do Ceeteps forçou uma pro-
posta intermediária na Alesp. A Comissão de Finanças e Orçamento apro-
vou o relatório do deputado Edmir Chedid (DEM), que propunha 1% do
ICMS para o Ceeteps, 10% para as universidades e 31% da arrecadação
geral para a educação pública paulista. No dia 7 de julho, o relatório foi
aprovado no plenário da Câmara, motivo de muita comemoração para a
comunidade acadêmica. Pouco tempo depois, no entanto, o governador Ge-
raldo Alckmin vetou as emendas. A Assembléia Legislativa não fez valer o
seu posicionamento e, mostrando mais uma vez subserviência ao Poder
Executivo, não derrubou o veto.

Passeata dos trabalhadores do Centro durante
a greve de 2004. (Acervo Sinteps)
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O mesmo aconteceu em 2006: as entidades do Fórum das Seis
(composto pelos sindicatos das três universidades e pelo Sinteps) e o
movimento estudantil pressionaram novamente pelo financiamento da
educação pública paulista. Novamente, a ampliação dos recursos foi con-
quistada no plenário da Alesp, mas o governador Cláudio Lembo, que
cumpria mandato tampão pelo licenciamento de Alckmin para concor-
rer à Presidência da República, vetou a conquista em dezembro daquele
ano. O veto jamais foi derrubado.

A luta pelo aumento de verbas para a educação pública paulista
permanece, mas as possibilidades de vitória para o movimento são restritas
durante o governo tucano.

Passeata dos trabalhadores e estudantes das três universidades
e do Ceeteps contra o veto, em 2005. (Acervo Sinteps)
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CAPÍTULO VI

A nova regulamentação da Educação
Profissional e Tecnológica

I - O primeiro mandato do governo Lula

Enquanto o PSDB se perpetuava em São Paulo, com a reeleição de
Geraldo Alckmin, em 2002, o candidato da esquerda, Luiz Inácio Lula da
Silva era eleito presidente do Brasil.

O segundo mandato de Fernando Henrique Cardoso havia se trans-
formado numa catástrofe: já no primeiro mês da reeleição, o dólar bateu na
estratosférica casa dos R$ 4,00. A dívida interna e a dívida externa do país
somente aumentavam; quase todo o patrimônio público já estava vendido,
sem nenhum benefício ao país; as indústrias nacionais estavam à beira da
quebradeira geral e não se vislumbrava qualquer melhora no cenário, a não
ser com a troca do modelo político, que era o que poderia representar a
eleição de Lula naquele momento.

E, assim, disputando com José Serra, do PSDB, Lula ganhou as
eleições e assumiu a presidência do país no dia 1º de janeiro de 2003. Um
compromisso que havia assumido com as entidades representativas da edu-
cação era a revogação do Decreto 2.208/97.

O MEC elaborou estudos e, em julho de 2004, foi editado o Decre-
to 5.154/04, revogando o Decreto 2.208/97. Porém, o novo decreto mantém
uma flexibilidade na oferta desta modalidade de educação, ou seja, permite
que cada instituição organize a Educação Profissional e Tecnológica como
desejar. O estado de São Paulo, por exemplo, não mudou em nada a sua
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organização após a edição do Decreto 5.154/04.
O Sinteps divulgou sérias críticas ao decreto de Lula, assim como

ao seu comportamento subserviente ao mercado, ao aprofundamento da re-
forma da Previdência iniciada no governo FHC, na reforma universitária e
tantas outras que mantêm o espírito mercantil para os serviços que são de
direito do cidadão.

A postura do governo Lula frente ao problema criado pela reforma
tucana, editando um decreto que nada muda, aponta a necessidade do apro-
fundamento da discussão sobre qual modelo educacional queremos para o
Brasil, que atenda às necessidades dos educandos e garanta a formação
adequada dos nossos jovens e adultos trabalhadores

II - O Decreto 5.154/04

O documento do MEC “Políticas públicas para a Educação Profis-
sional e Tecnológica”, publicado em abril de 2004, apresenta a filosofia do
atual governo quanto a essa modalidade de ensino. Destacaremos algumas
partes do documento a seguir, para, ao final, expor nossa análise.

Princípios
1 - Compromisso com a redução das desigualdades sociais;
2 – Necessidade do desenvolvimento econômico;
3 – Incorporação da educação básica (fundamental e média) como um di-
reito garantido;
4 – Compromisso com uma escola pública de qualidade, pela democratiza-
ção na gestão e na valorização da função docente.

Pressupostos específicos da Educação Profissional e Tecnológica
1 – Articular a Educação Profissional e Tecnológica com a educação básica

Propõe-se uma escola que contribua para a separação da estrutura
social e desigual brasileira mediante a reorganização do sistema educacio-
nal. Assim, é preciso superar definitivamente a concepção que separa a
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educação geral e propedêutica da específica e profissionalizante, a primeira
destinada aos ricos e a segunda aos pobres.

2 – Integrar a Educação Profissional e Tecnológica ao mundo do trabalho
Propõe-se a interface entre a educação profissional com o mundo

produtivo, pois trabalho e educação exprimem, com efeito, elementos dife-
renciados, mas recorrentes de produção, de acumulação do conhecimento
teórico-prático, necessários ao indivíduo no seu relacionamento com a na-
tureza, conforme seus interesses e necessidades, indispensáveis à formação
de sua cidadania plena.

3 – Promover a integração da Educação Profissional e Tecnológica com
outras políticas públicas

A Educação Profissional e Tecnológica deve estar articulada às
políticas de desenvolvimento econômico; geração de emprego, trabalho e
de renda; de inserção de jovens e adultos, sem assumir o caráter assistenci-
alista ou compensatório, ao contrário, deve promover a inclusão social.

4 – Recuperar o poder normativo da LDB (art. 22, 35, 36 e 39 a 42)
É preciso promover uma avaliação criteriosa dos instrumentos le-

gais subseqüentes, tendo em vista o estudo de alternativas coerentes com
um projeto de expansão da educação básica e da educação profissional e
tecnológica pública, predominantemente federal e estadual, por ser estraté-
gica às políticas de desenvolvimento, gratuita e de qualidade social requeri-
da pela população de jovens e adultos do País.

5 – Proceder à reestruturação do sistema público de Ensino Médio Técnico
e de Educação Profissional Tecnológica

Apesar do autoritarismo imposto pela reforma anterior (Decreto
2.208/97), algumas experiências e mudanças foram positivas. É preciso,
portanto, empreender uma avaliação criteriosa dos instrumentos legais e
das mudanças ocorridas a partir da experiência e reflexão acumuladas.

6 – Comprometer-se com a formação e valorização dos profissionais de
Educação Profissional e Tecnológica
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A formação de professores para a Educação Profissional e Tecno-
lógica necessita ser discutida em termos de legislação a ser aplicada e de
seu efetivo controle na prática das instituições públicas.

Na seqüência, no tópico “Linhas Estratégicas”, o documento do
MEC diz o seguinte:

“O Estado não é o único responsável pela execução da educa-

ção profissional e tecnológica, todavia, sua concepção, acom-

panhamento e controle devem ser objeto de uma política pú-

blica, sujeita à deliberação do Legislativo e ao controle social,

dotada de recursos orçamentários e garantia de continuidade,

integrando-a à educação básica e aos  conhecimentos específi-

cos para o adequado exercício profissional. Ademais, a educa-

ção profissional e tecnológica é parte do processo integral de

formação dos trabalhadores, portanto, deve ser compreendida

como uma política pública e estratégica. No entanto, diferen-

tes sujeitos sociais têm interesses específicos na formação para

o trabalho. Além dos trabalhadores, que deveriam ser os prin-

cipais sujeitos envolvidos na concepção e planejamento da edu-

cação profissional e tecnológica, os sindicatos, os empresári-

os, a iniciativa privada em matéria educacional, o segmento

comunitário (associação de moradores, associações religiosas

e beneficentes, organizações não-governamentais) são outros

tantos sujeitos sociais interessados.”

III – Uma análise do Decreto 5.154/04

Destacamos estes aspectos da concepção da reforma proposta pela
atual direção do MEC, traduzida no Decreto 5.154/04, pois a análise que fare-
mos é a comparação entre o decreto revogado, o 2.208/97, com o atual decreto
editado, o 5.154/04, destacando as implicações para o Centro Paula Souza.

Em 1996, quando teve início o debate sobre o novo formato da
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Educação Tecnológica para o Brasil, o Sinteps produziu um documento
amplamente divulgado por ocasião da discussão do PL 1.603/96, cujo teor
apresentava 11 razões para ser contra o projeto. Destacaremos seis delas:
1. Sua filosofia é submeter o país aos interesses do capitalismo.
2. Propõe a modularização, que descaracteriza a formação dos técnicos,
deixando obscura a sua identidade profissional e criando dificuldades para
a sua inserção no mercado de trabalho. Os módulos poderão ser cursados a
qualquer tempo e em qualquer escola, sem continuidade didático-pedagó-
gica, provocando a queda da qualidade do ensino.
3. Propõe a desvinculação das formações acadêmica e técnica, restringindo
a amplitude do conhecimento, formando mão-de-obra não especializada.
Obriga a dupla jornada escolar, impossibilitando o acesso dos jovens que
necessitam trabalhar.
4. Os cursos de tecnologia serão oferecidos para atender unicamente ao
mercado de trabalho, sem que haja a preocupação com o desenvolvimento
tecnológico do país.
5. Os cursos profissionais e os de tecnologia não estarão no contexto do
ensino público e gratuito garantido pela Constituição Federal e, portanto, a
aprovação do projeto significará a desobrigação do Estado na sua manuten-
ção, acelerando o processo de privatização do ensino.
6. Trata a educação como custo ao invés de investimento, colocando em
risco a soberania nacional.

Os mesmos argumentos foram usados por ocasião da implantação
do Decreto 2.208/97. No entendimento do Sinteps, o Decreto 5.154/04 con-
tém os mesmos erros de origem do PL 1.603/96 e do Decreto 2.208/97:

· Mantém a modularização;
· Mantém as saídas intermediárias e as certificações por competência;
· Mantém o critério das competências para a elaboração dos currículos;
· Mantém a dicotomia entre a formação profissional e a formação acadêmica;
· Mantém o preconceito histórico entre as profissões nobres e as pro-
fissões técnicas;
· Continua entendendo a educação do povo brasileiro como custo e
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não como investimento;
· Continua entendendo a educação profissional como um instrumento de
colocação profissional e não como uma modalidade de ensino a desenvol-
ver as bases tecnológicas do país.

O Decreto 5.154/04 não consegue, apesar do texto de sua apresen-
tação, do qual destacamos partes anteriormente, sugerir o contrário, resol-
ver os atuais desafios impostos à educação tecnológica brasileira:

1. Empobrecimento da formação
2. Preconceito;
3. Formação dos docentes;
4. Financiamento;
5. Caráter mercantil e
6. Gestão democrática

No nosso entendimento, não haverá mudanças significativas no
ensino oferecido pelo Ceeteps a partir do Decreto 5.154/04. Na verdade, o
Decreto veio ao encontro das mudanças já implantadas no Ensino Técnico
e das pretendidas pela instituição para o Ensino Tecnológico.

Os textos destacados no item “Pressupostos Específicos da Educa-
ção Profissional Tecnológica” são quase idênticos em conteúdo e em prin-
cípio aos textos do Ceeteps na propositura dos Centros Regionais.

Esta observação chega a ser frustrante, visto que a comunidade
do Ceeteps nunca esteve a favor destas mudanças e entende que um de-
creto de um governo que se diz popular, o governo Lula, deveria ter leva-
do em conta as discussões acumuladas pela sociedade organizada. Não
parece ser esta a realidade.

Empobrecimento da formação

O Decreto 5.154/04 não trouxe qualquer alteração significati-
va. Usando o discurso de não ser “um modelo rígido e impositivo a
todas as escolas”, abre um leque de opções onde qualquer um pode fa-
zer qualquer coisa. Não é assim que pensamos a educação, seja ela pro-
fissional, técnica ou tecnológica.
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A educação de um povo deve ser a ferramenta maior para o seu
desenvolvimento. Não é possível que qualquer experiência formativa seja
base para o desenvolvimento tecnológico da nação. É certo que há especifi-
cidades e diferenças significativas num país de dimensões continentais,
porém, um norte, um rumo e um projeto devem solidificar o plano de edu-
cação para o povo brasileiro.

Assim, o Decreto 5.154/04, ao estabelecer que todas as experiências
educativas na área da educação profissional continuam aceitas, em nada
difere do Decreto 2.208/97. Sua concepção, por mais democrática que pre-
tenda ser, ficou ainda mais distante de um projeto de nação, algo que o
Decreto 2.208/97, pelo menos, teve a coragem de ensejar. Errado, equivo-
cado, ditador e neoliberal, porém, era um projeto que tinha começo, meio e
fim e sabia exatamente onde queria levar a formação dos jovens e trabalha-
dores do Brasil: à subserviência aos interesses do neoliberalismo.

O Decreto 5.154/04 repete as mesmas falhas do 2.208/97: mantém
a modularização do ensino e as certificações intermediárias, expandindo-as
também para o nível tecnológico. Mantém tudo aquilo que os segmentos
articulados da sociedade repudiaram no Decreto 2.208/97. O único avanço,
talvez, seja a preocupação de um itinerário formativo nos cursos de qualifi-
cação básica.

Cria uma nova perspectiva para a volta do Ensino Médio e Técnico
integrados numa só matrícula, mas dá a entender que todas as escolas de
nível médio do país poderão optar por oferecer o Ensino Técnico de Nível
médio, bastando, para tanto, “ampliar a carga horária total do curso, a fim de
assegurar, simultaneamente, o cumprimento das finalidades estabelecidas para
a formação geral e as condições de preparação para o exercício de profissões
técnicas”. Voltamos à década de 70, onde esta mesma experiência foi imposta
às escolas das redes estaduais que, sem qualquer preparação ou equipamen-
tos adequados, laboratórios ou salas especiais, foram obrigadas a desenvol-
ver ensino profissionalizante. Foi um fiasco da ditadura militar.

A Educação Tecnológica, de nível médio ou superior, é mais com-
plexa, quando se propõe a ser verdadeiramente uma modalidade de ensino.
Há toda uma orientação dos currículos para integrar os conhecimentos bá-
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sicos, as bases científicas, tecnológicas, culturais e humanísticas.
Uma política industrial que torne o país menos dependente das ino-

vações tecnológicas importadas pressupõe uma política de ciência e tecno-
logia, que exigirá um esforço redobrado dos institutos de ciência básica e
de pesquisa tecnológica. As escolas técnicas e as faculdades de tecnologia,
em parceria com os institutos de pesquisa e com as universidades públicas,
podem ser importantes instrumentos para o desenvolvimento do país, po-
rém, com a proposta de modularização, saídas intermediárias, cursos ali-
geirados e currículos voltados para as necessidades imediatas do mercado,
não vemos possibilidade para o desenvolvimento da pesquisa nas institui-
ções de ensino tecnológico.

Assim, mesmo não sendo o Estado “o único responsável pela exe-
cução da educação profissional e tecnológica...”, como diz o Decreto
5.154/04, ele deve, no nosso entendimento, estabelecer princípios mínimos
a serem seguidos por todo o sistema educacional. Estes princípios devem
prever: a qualidade do ensino, que objetive a formação do educando para o
exercício profissional e para o pleno exercício da cidadania; as diretrizes
claras para todo o sistema educacional brasileiro, seja público ou privado,
contendo as referências para o financiamento, as carreiras profissionais e a
gestão democrática das instituições de ensino.

O preconceito

Ao alterar a designação de Educação Profissional para “Educação
Profissional e Tecnológica”, longe de promover apenas uma mudança se-
mântica, o MEC conseguiu aprofundar ainda mais o caráter discriminatório
imposto às unidades de ensino profissional desde a época do Brasil colônia.
Como relata Jailson Alves dos Santos:

A inserção da mão-de-obra escrava como um dos pressupostos

básicos da dinâmica do modelo econômico brasileiro implanta-

do no período colonial influenciou decisivamente a formação

da nossa força de trabalho, determinada pela própria sociedade,

a partir do momento em que esta passou a classificar os ofícios
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segundo o critério que se fundamentava na relação entre traba-

lho escravo e atividade inerente aos homens livres.

(SANTOS, 2003)

Com a retomada do processo de desenvolvimento industrial em
1808, veio à tona a recusa de determinados grupos sociais em desempenhar
alguns ofícios, gerando a escassez de mão de obra. Prossegue o autor:

A solução encontrada na época foi a aprendizagem compulsó-

ria, que consistia em ensinar ofícios às crianças e aos jovens,

que na sociedade não tivessem outra opção, como era o caso dos

órfãos e desvalidos.”

Pois é esta filosofia que o Decreto 5.154/04 trouxe novamente à
tona, reeditando um preconceito que havia sido superado pelas escolas que,
por sua qualidade e excelência, haviam conseguido se destacar no Ensino
Técnico e Tecnológico na década de 80 do século passado.

Todo o nível de educação que se destina a formar os estudantes
para uma profissão é, por princípio, uma educação profissional, seja ela de
funções destinadas às elites ou aos trabalhadores.

Os bacharéis não são profissionais? Obviamente, são tão profissio-
nais quanto os técnicos e os tecnólogos. Por que, então, é necessário adjeti-
var como profissional somente o ensino das técnicas e das tecnologias?

É porque o MEC ainda não conseguiu superar o preconceito de
que o Ensino Técnico e o Ensino Tecnológico que compõem a Educação
Tecnológica são para os “órfãos e desvalidos”. Confunde a Educação Tec-
nológica com treinamento e qualificação profissional, repetindo o mesmo
erro do governo anterior. A diferença é que a proposta do governo tucano
era exatamente essa, tendo criado, para isso, um capítulo específico na LDB,
colocando a Educação Tecnológica fora do Ensino Médio e do Ensino Su-
perior, regulamentando-a através do Decreto 2.208/97, obedecendo a orga-
nismos internacionais de forma a empobrecê-la, seja em currículos, seja em
modalidade educacional.
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Na era Lula, o MEC do governo popular e democrático repete a
mesma orientação do governo anterior e não encara a educação tecnológica
como ela deve ser: parte integrante da educação do povo brasileiro, fomen-
tadora do desenvolvimento tecnológico da nação e instrumento para atingir
a soberania nacional.

A formação de docentes

Outro aspecto do tratamento discriminatório utilizado pelo MEC é
a “formação dos docentes para a Educação Profissional”.

Será que há um curso de licenciatura para os professores dos cur-
sos de medicina, das engenharias ou das leis? Não se confunda com mestra-
do e doutorado. Estamos falando de curso de licenciatura para as discipli-
nas, como, por exemplo, anatomia, cálculo estrutural, circuitos elétricos,
direito penal etc.

Por que, então, tem que haver “programas especiais” para formação
de docentes do Ensino Técnico e Tecnológico e, até mesmo, para as discipli-
nas do núcleo comum da Educação Profissional? Por que somente os docen-
tes da educação profissional devem ter uma formação diferenciada?

Por mais óbvio que pareça, as disciplinas de conteúdo profissiona-
lizante devem ser ministradas pelos profissionais graduados das respecti-
vas áreas, enquanto as disciplinas do núcleo geral devem ser ministradas
por profissionais licenciados.

Para fornecer aos professores das disciplinas profissionalizantes
das escolas técnicas a base para o exercício da docência, os programas de-
vem ser de pós-graduação, uma vez que tais profissionais já são graduados
na respectiva área. Assim, os programas devem ser de pós-graduação para
os docentes das disciplinas técnicas; para os docentes das disciplinas do
núcleo comum, a formação requerida deve ser a licenciatura.

O mesmo raciocínio se aplica aos docentes das Faculdades de Tec-
nologia, onde os programas de formação devem incluir o mestrado e o dou-
torado, já que os cursos ministrados são de nível superior.

Em ambos os casos, as instituições devem propor a permanente
atualização dos docentes e do pessoal técnico-administrativo e, em contra-
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partida, dotar as carreiras de mecanismos que estimulem o constante aper-
feiçoamento profissional.

O financiamento e o caráter mercantil

Não há, em toda a documentação que apreciamos sobre o Decreto
5.154/04, a definição clara sobre o financiamento da Educação Profissional
Tecnológica. Não existe possibilidade de desenvolver qualquer projeto, seja
bom ou ruim, sem que haja a definição da sua programação orçamentária.

A proposta do estado de São Paulo, calcada nos Centros Regionais
de Educação Tecnológica, deixa bem claro o caráter mercantil dessa moda-
lidade de educação. Os Centros Regionais deverão estabelecer parceria com
o setor produtivo e com organizações sociais; deverão captar recursos fi-
nanceiros e deverão vender bens e serviços. Vislumbramos, em médio pra-
zo, a privatização da educação profissional no estado.

O MEC não deixa claro qual é a proposta de financiamento para a
Educação Profissional Tecnológica, o que é muito preocupante. A inserção da
Educação Profissional em um capítulo específico da LDB, a partir de 1996,
retirando-a tanto da Educação Básica quanto da Educação Superior, desobriga
o seu financiamento público. Valendo-se desta desobrigação, o governo FHC
estabeleceu que a expansão da rede ocorreria apenas através de parcerias.

A gestão democrática

Também não há muita definição sobre a gestão democrática dos
estabelecimentos de ensino da Educação Profissional Tecnológica nas pu-
blicações do MEC.

Entendemos que a gestão democrática exercida por conselhos elei-
tos pela comunidade escolar e que contemplem a participação de todos os
segmentos envolvidos no processo educativo é a melhor maneira para atin-
gir, com sucesso, o desenvolvimento dos projetos pedagógicos e adminis-
trativos. Desta forma, todos teriam a oportunidade de participar e de se
comprometer para a obtenção dos melhores resultados possíveis. Da mes-
ma forma, os dirigentes devem ser eleitos pela comunidade escolar.
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CAPÍTULO VII

O momento atual e os
nossos desafios

I - A reeleição de Lula e o governo José Serra em São Paulo

Mesmo não agradando a esquerda brasileira, a popularidade do
presidente Lula continua bastante alta. Segundo os institutos de pesquisas,
ela chegou a 80% no mês de outubro de 2008. Lula terminou o primeiro
mandato num turbilhão de denúncias de corrupção, pressionado pela CPI
dos Correios, que deu origem à descoberta de esquemas milionários de cor-
rupção e fizeram “cair” o homem forte de seu governo, o ministro da Casa
Civil, José Dirceu, e seu denunciante, o deputado federal pelo PTB do Rio
de Janeiro, Roberto Jefferson.

Nomes próximos ao presidente foram envolvidos no escândalo,
chamado de “mensalão”, que tomou conta do noticiário brasileiro nos anos
de 2005 e 2006. Lula, porém, foi poupado pela população, que preferiu
acreditar nas declarações do presidente de que “não sabia de nada”.

Também a oposição, formada pelo PSDB e pelo PFL (hoje DEM),
não foi capaz de capitalizar as denúncias de corrupção a seu favor, porque
nomes dos seus partidos foram envolvidos. De outro lado, os bons resulta-
dos da economia brasileira – aumento das exportações, crescimento na pro-
dução agrícola e industrial, reservas cambiais em alta, aumento do superá-
vit da balança comercial etc – aumentaram a credibilidade do país no exte-
rior. O governo Lula caiu nas graças dos bancos internacionais ao garantir,
logo em 2003, um superávit primário (tudo o que o governo “economiza” e
destina ao pagamento dos serviços da dívida pública) de 4,25% do PIB,
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superando significativamente os números do governo tucano.
Programas assistencialistas, criados no governo FHC, foram ab-

sorvidos e ampliados no governo Lula.
Entre este panorama e a possibilidade de retorno dos tucanos ao

governo, a população avaliou ser melhor continuar com o governo que con-
siderava estar dando certo.

O segundo mandato petista é marcado pelo Plano de Aceleração do
Crescimento (PAC) e pelo Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE).
Neste último, o governo resgata a importância do Ensino Técnico para o cresci-
mento do país e propõe a ampla expansão da rede federal de escolas técnicas,
pelo menos uma em cada cidade pólo do país. É sob este clima de “bola da
vez” do Ensino Técnico e Tecnológico que José Serra assume o governo de
São Paulo, no início de 2007, discursando que iria “dobrar o número de
FATEC’s do Ceeteps e aumentar muito o número de escolas técnicas”.

Mesmo sendo reconhecido inimigo político de Geraldo Alckmin,
José Serra deu continuidade ao projeto do seu antecessor e inaugurou todas
as ETE’s e FATEC’s anteriormente aprovadas. Também não deixou longe a
meta do PSDB de romper o vínculo do Ceeteps com a Unesp e tudo indica
que não tenha se afastado dos objetivos centrais do seu antecessor, ou seja,
de implantar os Centros Regionais, talvez com outra nomenclatura. Feito
isso – rompimento do vínculo e implantação dos Centros Regionais – esta-
ria aberto o caminho para a privatização do Ceeteps, que poderia ser “fati-
ado” e dividido em filões para os mercados regionais.

As parcerias com o setor produtivo e com as organizações sociais fa-
rão o trabalho necessário para transformar a característica pública de institui-
ção de ensino para o modelo de gestão privada, como propõe o Plano Plurianu-
al (PPA) 2008-2011. O ensino não é o objetivo principal da proposta e sim a
capacitação e as necessidades imediatas do mercado de trabalho. É certo que o
mercado de trabalho deve ser um dos focos na preparação dos educando, po-
rém, não pode ser ele o norteador das políticas públicas de ensino.

O que se depreende da leitura atenta dos documentos produzidos
pela Fundação do Desenvolvimento Administrativo do Governo do Estado
de São Paulo (Fundap), a pedido do Ceeteps, reafirmados através do ofício
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GS/ SCTDET T nº 873/04, datado de 5 de julho de 2004, é a mercantiliza-
ção dos cursos da educação profissional em todos os seus níveis, introdu-
zindo a triste figura do “gerente de ensino”, tratando a formação dos alunos
como produto, e alicerçando toda a rede descentralizada dos Centros Regi-
onais na parceria com o setor produtivo, na captação de recursos não orça-
mentários com a “venda de bens e produtos”.

O governo do estado de São Paulo somente pôde propor e iniciar a
implantação desse modelo de oferta de educação profissional em função da
vigência do Decreto 2.208/97. O pior em tudo isso é que o Decreto 5.154/
04, que se apresentou como fruto da discussão da sociedade e dos agentes
envolvidos na educação profissional do país, não impedirá este tipo de po-
lítica mercantil do ensino. Ao contrário, poderá até estimulá-la, pois é a
primeira vez que a legislação diz textualmente sobre a oferta dos cursos do
nível tecnológico em módulos.

A gestão José Serra já mostrou que dará continuidade a este proje-
to, na reorganização do estado decretada no primeiro dia de seu governo.

II - A reforma de Estado do governo Serra

Os trabalhadores do estado de São Paulo iniciaram o ano de 2007
sob um novo governo. José Serra foi eleito governador nas eleições de ou-
tubro de 2006, no primeiro turno, e com uma expressiva votação, superior a
60% do colégio eleitoral paulista.

Já nos primeiros dias de governo, mostrou sua forma de governar
com a edição de dois decretos, um fazendo a reestruturação do Estado e
outro retirando a autonomia das três universidades públicas estaduais – USP,
Unesp e Unicamp.

Um dos atos da reestruturação do Estado foi a extinção da Secreta-
ria de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico, transformando-
a em Secretaria de Desenvolvimento. Em sua estrutura, foram inseridos o
Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT), a Fundação de Amparo à Pes-
quisa do Estado de São Paulo (FAPESP) e o Centro Estadual de Educação
Tecnológica “Paula Souza” (Ceeteps).
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Ainda na reestruturação do Estado, José Serra utilizou a estrutura
da Secretaria de Turismo para criar a Secretaria do Ensino Superior onde
inseriu as três universidades estaduais. O decreto 51.460/07, de 1º de janei-
ro de 2007 (vide anexo) em suma, fragmentou a área educacional, deixando
a educação básica na Secretaria de Educação; o Centro Paula Souza na
Secretaria de Desenvolvimento, afastando-o da Unesp; e as universidades
na Secretaria do Ensino Superior.

O Decreto 51.461/07, também de 1º de janeiro de 2007, ata-
cou a autonomia das universidades; desconheceu a pesquisa básica,
privilegiando a “operacional”; ignorou o tripé ensino/pesquisa e ex-
tensão; não previu o financiamento das universidades e, muito menos,
a sua articulação com a educação básica e educação profissional e tec-
nológica. Mesmo citando o respeito à autonomia universitária, na prá-
tica, ela deixaria de existir. Toda a administração dos recursos advin-
dos da dotação orçamentária das universidades estaduais paulistas
(9,57% do ICMS – quota parte estadual) ficariam a cargo da Secreta-
ria e não mais das próprias universidades. Sem liberdade na gerência
dos recursos, não há autonomia de fato. A retirada do Conselho de
Reitores das Universidades Estaduais Paulistas (Cruesp) do gabinete
do governador e sujeitando-o ao gabinete da Secretaria evidenciou a
quebra de status administrativo conferido aos reitores, que passaram a
subordinar-se, para todos os efeitos, ao secretário de Ensino Superior
e não mais diretamente ao governador para a definição das políticas
públicas de ensino superior. Este fato foi agravado pela nomeação do
secretário de Ensino Superior como presidente do Cruesp e com a in-
clusão de mais um secretário de Estado em sua composição, tirando
deste o peso majoritário das reitorias. Todas estas medidas eram inédi-
tas desde a criação deste conselho.

A reação da comunidade acadêmica contra os decretos foi fulmi-
nante. No início de maio de 2007, foi deflagrada a greve nas universidades
e os estudantes realizaram a histórica ocupação da reitoria da USP, obrigan-
do a mídia a expor o governo Serra. O governador ficou numa situação
complexa: ao mesmo em que hesitava em mandar a tropa de choque da

151



Polícia Militar desocupar a Reitoria, sob pena de reviver os tempos da dita-
dura militar no campus daquela Universidade, também não poderia retroce-
der em suas determinações, sob pena de enfraquecimento político.

Em meio à greve, a estrutura original do Cruesp foi resgatada e a
presidência voltou a ser exercida pelos reitores, em rodízio combinado entre

eles. Foi uma longa
greve dos trabalhado-
res docentes e não do-
centes, 80 dias de ocu-
pação da reitoria da
USP e ocupações me-
nores de diretorias da
Unesp e da reitoria da
Unicamp.

Para acabar
com o movimento, o
governo foi obrigado a
retroceder em parte,
editando um Decreto
Declaratório (vide

anexo), no qual esclarecia que vários dispositivos contidos nos decretos
51.460/07, 51.461/07, 51.471/07, 51.636/07 e 51.660/07 não se aplicavam
às universidades, preservando a autonomia universitária.

O movimento considerou o recuo como parcial, pois os decretos
mencionados não foram revogados e, a qualquer momento, de acordo com
a conjuntura política, o governo Serra poderá tentar editá-los novamente.

A comunidade do Centro Paula Souza, porém, não esboçou reação
aos ataques do governo Serra e à nova estrutura de Estado que visava criar.
Mesmo chamada à greve contra os decretos e pela data base, não se mobi-
lizou. Assim, a fragmentação pretendida pelo governador José Serra, sepa-
rando o Ceeteps e a Unesp em de secretarias diferentes (Decreto 51.460, de
1º de janeiro de 2007) permanece em vigor.

Passeata dos trabalhadores e estudantes das três
universidades e do Ceeteps contra os decretos de Serra,

em 31 de maio de 2007. (Acervo Sinteps)
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III - O Centro Paula Souza nesta conjuntura

Soou bastante estranho o fato de, pela primeira vez na história es-
tadual, o Ceeteps estar ligado a uma secretaria que não é responsável por
qualquer outra instituição de ensino, principalmente quando o governo cria
uma secretaria especialmente para tratar do Ensino Superior e nela insere
as faculdades isoladas e as três universidades estaduais paulistas. Como o
Ceeteps vincula-se e associa-se à Unesp, nos termos da Lei Estadual 952/
76, nada mais natural que estivesse alocado na mesma secretaria.

No início da análise quanto a esta nova organização de secretarias,
a opinião da Diretoria Executiva do Sindicato dos Trabalhadores do Centro
Paula Souza (Sinteps) era de que havia a intenção do governo Serra de
romper o vínculo e associação do Ceeteps à Unesp, descaracterizando como
superior o ensino oferecido pelas Faculdades de Tecnologia – FATEC’s,
transformando-o em pós-técnico, e retirando das Escolas Técnicas Estadu-
ais – ETE’s a oferta do ensino médio. Isso descaracterizaria o Ceeteps como
instituição de ensino num sentido mais amplo e propiciaria a troca da per-
sonalidade jurídica do Centro de autarquia de regime especial, como são as
autarquias educacionais, para sua futura organização como Fundação Pú-
blica, instituída pelo estado, porém, gerida pela iniciativa privada, através
de Organizações Sociais (OS) ou organismos semelhantes.

Esta opinião baseou-se nos fatos ocorridos no início do governo
Serra, com a criação das novas secretarias; as declarações do governador
quanto a dobrar o número de FATEC’s e aumentar muito o número de ETE’s,
privilegiando as parcerias e não somente o orçamento do estado; os docu-
mentos produzidos pela Superintendência do Ceeteps e pela extinta Secre-
taria de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento do Estado, todos eles indi-
cando as parcerias público-privadas, a venda de bens e serviços, o fecha-
mento das salas de ensino médio nas ETE’s, a modularização do ensino nas
ETE’s e FATEC’s, com certificações intermediárias etc.

Agora, no segundo ano de gestão de José Serra, devemos reforçar
a análise das reformas estruturais por mais alguns ângulos, quais sejam:

· O Ensino Médio no Ceeteps, que até o final de 2006 era considerado “foco
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secundário”, passou a ser o nível de ensino que mais sofreu crescimento na
oferta de vagas para o ano de 2008. A explicação é bem simples, pois passa
pelo financiamento do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
Básica (Fundeb), em que cada aluno matriculado no Ensino Médio passa a
significar mais dinheiro nos cofres do estado. Passa, também, pelos resulta-
dos espetaculares do Ensino Médio das ETE’s no Exame Nacional do Ensi-
no Médio (ENEM), fazendo o governo analisar que não seria boa política
para o momento a extinção da única modalidade de Ensino Médio público
do estado que vem funcionando a contento.

· A alteração da denominação das Escolas Técnicas Estaduais – ETE’s, para
ETEC’s, sem qualquer instrumento normativo, apenas para satisfazer a von-
tade expressa do governador, que declarou à mídia “já temos as FATEC’s e
agora teremos as ETEC’s”, denota claramente a intenção futura da privati-
zação das escolas, pois o caráter estadual já lhes foi retirado do nome. ETEC
significa Escola Técnica. O Sindicato da categoria, o Sinteps, continua usan-
do o nome ETE para denominar as escolas, por conta da inexistência de ato
normativo (decreto, lei ou algo similar) que justifique a alteração do nome.
Neste sentido, as parcerias para a instalação de novas ETE’s e FATEC’s
continuam a todo vapor. Classes e mais classes descentralizadas são aber-
tas ao sabor do mercado e escolas são criadas para satisfazer interesses
políticos, sem a menor preocupação com o financiamento e com a oferta de
empregos para os egressos.

· A preparação para a privatização vem acompanhada pela terceirização
dos serviços. Desde 1995, não há concurso público para a contratação de
servidores. A expansão veio acompanhada da precarização dos serviços.
Inicialmente, a opção utilizada pelos dirigentes do Ceeteps foi a contrata-
ção por prazo determinado, que é prevista no Estatuto dos Servidores da
instituição, em seu artigo 7º. Porém, tal instrumento, que deveria ser uti-
lizado em caráter excepcional, virou a regra de contratação no Ceeteps de
1998 a 2007. Em 2008 foi intensificada a terceirização dos serviços de
vigilância e limpeza, atividades que respondem pela maioria das funções
existentes no quadro do Ceeteps.
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· Em meio a esta conjuntura de desregulamentação de serviços, a Su-
perintendência do Centro Paula Souza e o governador Serra, pressio-
nados pela iminente deflagração da greve dos trabalhadores da insti-
tuição, no início de fevereiro de 2008, anunciaram a implantação de
carreiras para o pessoal docente e não docente. A carreira do pessoal
docente sequer foi discutida com a comunidade interessada. Por sua
vez, a carreira do pessoal administrativo estava prometida desde 1998
e, agora, com a terceirização da maioria do quadro, não tem razão
para existir. Ambas as carreiras tramitaram na surdina, com alterações
e mais alterações nos gabinetes do governo, sem que a comunidade
pudesse sequer ter acesso ao seu conteúdo após as modificações feitas
e antes do envio do Projeto de Lei Complementar 10/08 à Assembléia
Legislativa de São Paulo.

               A partir do momento que a carreira tornou-se pública, o Sinteps
teve condições de analisar que a precariedade na contratação de docentes
vai continuar (artigo 52). Também detectou que a dificuldade para a con-
tratação de professores para as ETE’s vai permanecer porque, indepen-
dentemente da experiência profissional do docente, sua contratação será
na categoria P1, cujo valor hora aula é de R$ 10,00.
              Na mensagem do PLC 10/08, o governador e o secretário de
Desenvolvimento entendem estar resolvida a questão de pessoal para a
expansão do sistema até 2010, o que, em tese, adianta a intenção do
governo de continuar a política de arrocho salarial iniciada em 1995;
somente em 2011 terão início os processos de enquadramento na nova
carreira, tanto para professores como para os servidores técnicos e ad-
ministrativos; todos os servidores  administrativos tiveram, em média,
R$ 30,00 de valorização salarial, após 14 anos sem evolução funcional
e, a partir de agora, as contratações serão todas pelo regime da Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT).

É grave a conjuntura instalada para o Centro Paula Souza, pois esta
separação de secretarias, somada aos ingredientes trazidos pelas novas car-
reiras do Ceeteps, fortalece os defensores da ruptura do vínculo e associação
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com a Unesp e abre caminhos para a publicização (gestão pelas organizações
sociais) do sistema público de Educação Profissional e Tecnológica paulista.

O Centro Paula Souza é uma instituição pública que vem sendo
alvo dos mais diversos interesses políticos desde a sua origem. Passou
pela incorporação de 12 escolas técnicas da rede no início dos anos 80,
como vimos; foi embrião da Universidade Tecnológica Paulista (UTP)
no início da década de 90; sofreu os impactos da reforma educacional
imposta pelo Decreto 2.208/97 no governo FHC; vem sofrendo os refle-
xos da expansão irresponsável e eleitoreira do governo Alckmin desde o
início dos anos 2000, seguida agora pelo governo Serra. Porém, a insti-
tuição sempre se manteve pública e, por dedicação dos seus profissio-
nais, com qualidade.

À sociedade paulista, cabe o questionamento sobre qual instituição
quer: pública ou de administração privada?

Pode ser uma estrutura que se preste aos interesses do mercado e
da iniciativa privada ou deve ser mantida e gerida pelo estado, garantindo
serviços públicos, gratuitos e de qualidade para a população paulista?

O governo do estado de São Paulo já tem sua resposta: quer uma
estrutura que se preste aos interesses do mercado e da iniciativa privada.

Vale ressaltar que a Educação Profissional e Tecnológica se-
quer é mencionada no capítulo específico da Educação do PPA 2008 –
2011, do governo Serra. O PPA cita apenas o Ensino Fundamental, o
Ensino Médio, a Educação de Jovens e Adultos, a Educação Especial e
a Educação Superior.

Neste mesmo PPA, os cursos técnicos e os cursos de tecnologia
são destacados, no capítulo do Desenvolvimento do Estado, como “alterna-
tivas” para os egressos do Ensino Médio. O texto diz que “a educação supe-
rior não é o único destino possível e desejável aos egressos do Ensino Mé-
dio, pois o Estado de São Paulo oferece alternativas como os cursos tecno-
lógicos e técnicos”.

Nesta lógica de pensamento, não há sentido em manter vinculado a
uma universidade pública um sistema que sequer é considerado como de
ensino. O governo destaca a expansão das Escolas Técnicas Estaduais
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(ETE’s) e Faculdades de Tecnologia (FATEC’s) do Ceeteps como “elemen-
to importante para o desenvolvimento de São Paulo”. A meta a ser atingida
é de 52 FATEC’s (eram 26 no início do governo Serra e, julho 2008, são 39)
e de 175 mil matrículas no ensino público técnico.

Para concretizar a meta de expansão, o governo propõe no PPA “a
estratégia utilizada para a criação de unidades”, ou seja, as parcerias com pre-
feituras, consideradas “mecanismo de sucesso”. A municipalidade providencia
a reforma e a adequação do prédio e o Ceeteps a compra do mobiliário e equi-
pamentos, bem como a manutenção do corpo docente. Diz o texto do PPA:

“No período de governo 2008-2011, deverá ter continuidade o

processo de expansão da rede de ensino técnico do sistema Ce-

eteps, seguindo a mesma estrutura de financiamento, com a par-

ticipação de 50% do Tesouro do Estado e o restante vindo de

ONGs, empresas, outros órgãos de governo e prefeituras.”

Se o governo Serra entende que a expansão ocorrida até agora é
um “mecanismo de sucesso”, os valores propostos no PPA são corretos. Se
o governo desejasse dar condições reais de funcionamento e qualidade, os
números deveriam ser outros. Senão vejamos.

Tomando como base os dados de 2007, quando a expansão já
estava consolidada nos termos do “mecanismo de sucesso” destacado
pelo governador no PPA e que as condições concretas de funcionamen-
to das unidades consistiam em:
· Falta de professores;
· Falta de funcionários;
· Falta de equipamentos;
· Concursos públicos para docentes por prazo determinado;
· Contratação de funcionários por prazo determinado;
· Menores salários da região Sudeste do Brasil, tanto para docentes quanto
para funcionários.
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Os números são:

Fonte: Estudo elaborado pelo Sinteps com base

em dados do Ceeteps e do governo estadual

Vê-se que, em 2008, a situação orçamentária não muda, porque a
proporção entre as vagas e o orçamento é ridiculamente maior em apenas
8%, denunciando que as condições precárias de trabalho e de salários de-
vem persistir. Na verdade, já em 2008, os valores necessários para o orça-
mento ser capaz de suprir a expansão e o aumento de vagas deveriam ser:

Fonte: Estudo elaborado pelo Sinteps

Piorando o quadro, a situação financeira é triste, porque dos quase
R$ 680 milhões de orçamento, R$ 180 milhões já estão comprometidos,
pois são “restos a pagar” do exercício de 2007, o que deixa a instituição tão

Ano 2007 2008

Orçamento Global R$ 460.149.742,30 R$ 678.515.591,00

Pessoal e Encargos R$ 290.239.691,91 R$ 438.520.853,00

Custeio R$ 89.844.599,17 R$ 139.744.718,00

Investimentos R$ 80.011.451,22 R$ 100.250.020,00

Vagas Ensino Médio 7.961 14.968

Vagas Ensino Técnico 29.037 36.337

Vagas Ensino Tecnológico 4.170 6.175

Total de Vagas 41.168 57.480

Global/Vagas 11.177,36 11.804,38

Pessoal/Vagas 7.050,13 7.629,10

Custeio/Vagas 2.182,39 2.431,19

Investimento/Vagas 1.943,53 1.744,08

Orçamento Global R$ 1.086.873.452,00

Pessoal e Encargos R$ 831.742.782,40

Custeio R$ 147.037.345,40

Investimentos    R$ 108.093.324,20
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vulnerável quanto nos anos anteriores no aspecto financeiro.
Como apêndice, fazemos uma análise da expansão do sistema

nas 15 regiões administrativas do estado. O estudo leva, mais uma vez,
à conclusão do caráter irresponsável e eleitoreiro da expansão, pois, nas
duas regiões de piores indicadores educacionais não houve criação de
unidades; 90% dos cursos das FATEC’s criadas são da área de gestão e
não da área tecnológica; a maioria dos cursos criados, tanto nas ETE’s
quanto nas FATEC’s não é compatível com a vocação da econômica da
região administrativa.

Esta análise reforça a discussão que a opção política em deixar a
cargo da  Secretaria de Ciência e Tecnologia e, agora, da Secretaria de
Desenvolvimento, a criação de unidades e cursos de Educação Profissional
e Tecnológica, como tem acontecido nos últimos anos, não foi uma opção
acertada do ponto de vista do desenvolvimento educacional do estado. A
instituição cresceu em sintonia com as necessidades das regiões quando
este estudo era feito pelo Ceeteps e pela Unesp, como não poderia deixar de
ser, pois, enquanto uma instituição tem competência em Educação Profissi-
onal e Tecnológica, a outra tem excelência em formular políticas públicas
para o sistema educacional do estado.
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CONCLUSÃO

A seguir no modelo e ritmo atuais, impostos pela gestão tucana, a
expansão do sistema de Educação Profissional e Tecnológica pública do
estado de São Paulo continuará sendo apenas de fachada, com propósitos
eleitoreiros, com condições precárias de salários, sem  investimento para o
suporte pedagógico, que na área profissional e tecnológica requer constan-
tes atualizações.

De 1995 até agora, o que temos é a total falta de respeito do governo
aos profissionais que fazem do Ceeteps motivo de orgulho para o estado de
São Paulo por seus indicadores educacionais e respeito da sociedade, marcas
tão usadas pelos governos Alckmin e Serra no seu marketing político,

Em 2006 e 2007, não houve revisão salarial, apesar da vigência da
Lei 12.391/05, que institui a data-base do funcionalismo estadual; não fo-
ram revistos os benefícios existentes nem implantados quaisquer outros. A
política salarial de reajustes através dos índices do Cruesp continua sendo
desrespeitada e os salários, mesmo após a implantação das novas carreiras,
são os piores da região Sudeste do Brasil na área da educação pública.

Entendemos que é necessária uma nova discussão sobre a Educa-
ção Tecnológica, de forma a resgatar o caráter público dessa modalidade de
ensino e o seu financiamento. Para isso, a Educação Tecnológica de nível
fundamental e médio deve ser inserida no capítulo da Educação Básica na
LDB, enquanto a Educação Tecnológica de nível superior deve estar no
capítulo da Educação Superior, de forma a superar os preconceitos acumu-
lados, garantir seu financiamento e definindo-a como parte integrante do
sistema educacional brasileiro.

Para contrapor o modelo implantado a partir das reformas do De-
creto 2.208/97 e reafirmado pelo Decreto 5.154/04, queremos resgatar o
modelo anterior protagonizado pelo Ceeteps na Educação Tecnológica, mo-
dernizando-o, democratizando-o e primando pelo tripé fundamental das ins-
tituições educacionais sérias: ensino, pesquisa e extensão.

Para reverter o quadro atual, interromper o processo de des-
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truição imposto e impedir que novas rupturas aconteçam é que propo-
mos um controle da sociedade sobre os destinos do Ceeteps. A socie-
dade e a comunidade têm competência para nortear a Educação Tecno-
lógica no estado de São Paulo. Podemos, queremos e temos competên-
cia para isso. Precisamos resgatar a democracia conquistada a duras
penas e mutilada no governo do PSDB. É preciso que a instituição se
abra a quem a mantém: o povo paulista.

Tentando resgatar a educação de qualidade que oferecíamos e mi-
nimizar as falhas que existiam é que as principais lutas do Sinteps têm sido:
a manutenção do vínculo com a Unesp; a abertura do Conselho Deliberati-
vo do Ceeteps; eleições diretas e paritárias para os cargos diretivos da ins-
tituição; realização de congressos institucionais bienais; elaboração de pla-
nos plurianuais; conselhos de administração, ensino e pesquisa e deliberati-
vo, com a participação da comunidade e da sociedade.
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RESOLUÇÃO UNESP Nº 63, DE 30 DE AGOSTO DE 1995 

Altera dispositivos do Regimento Geral da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP).

O REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA “JÚLIO DE MESQUITA FILHO”, com fun-
damento no inciso XI do artigo 34 do Estatuto e tendo em vista o deliberado pelo Conselho Estadual de
Educação, em sessão de 28/06/95, e pelo Conselho Universitário em sessão de 30/03/95, e nos termos do
inciso VI do artigo 18 do Estatuto da UNESP, baixa a seguinte RESOLUÇÃO:

Artigo 1º - Ficam aprovadas as alterações introduzidas ao Regimento Geral da UNESP, na seguinte conformidade:

I - Os artigos 52 a 60 do Regimento Geral passam a ter a seguinte redação:

Artigo 52 - A UNESP exercerá sobre as autarquias vinculadas um sistema de controle didático-científico,
administrativo, patrimonial e de resultados.

Artigo 53 - Para fim de controle didático-científico das autarquias vinculadas compete à UNESP:
I - por intermédio do CO:
a) aprovar a política de atuação da autarquia vinculada, bem como as metas estabelecidas em planos
quadrienais;
b) aprovar os regimentos das Unidades Especiais e de Ensino Superior, bem como as respectivas alterações;
c) aprovar as propostas de criação, extinção, desligamento ou incorporação de Unidades à autarquia vinculada;
d) aprovar propostas de criação e extinção de cursos superiores de graduação e de pós-graduação, ouvido o CEPE;
e) aprovar critérios para reconhecimento de títulos acadêmicos obtidos no exterior ou que não tenham valida-
de nacional, ouvido o CEPE.
II - por intermédio do CEPE:
a) aprovar o currículo dos cursos superiores de graduação e de pós-graduação e respectivas alterações;
b) aprovar o número de vagas a serem oferecidas nos cursos superiores de graduação e de pós-graduação;
c) aprovar critérios e normas de seleção, matrícula, promoção e transferência de alunos nos cursos superio-
res de graduação e de pós-graduação;
d) aprovar critérios e normas para avaliação acadêmica.

Artigo 54 - Para fim de controle administrativo das autarquias vinculadas, compete à UNESP:
I - por intermédio do CO:
a) aprovar o regimento da autarquia vinculada, bem como suas alterações, mediante proposta do colegiado
superior da autarquia;
b) aprovar normas para designação dos membros dos órgãos colegiados;
c) aprovar o estatuto dos servidores docentes, técnicos e administrativos, inclusive a definição das respecti-
vas carreiras, critérios de admissão e normas retribuitórias, ouvido o CADE;
d) interpretar o regimento da autarquia vinculada e resolver os casos omissos;
e) indicar os representantes da UNESP junto ao colegiado superior da autarquia vinculada;
f) autorizar a alienação de bens imóveis.

II - por intermédio do CADE, aprovar proposta de fixação do Quadro de servidores docentes, técnicos e
administrativos.

III - por intermédio do Reitor:
a) indicar ao Governador o Diretor Superintendente e o Vice-Diretor Superintendente da autarquia vinculada;
b) autorizar a realização de concurso para preenchimento de funções docentes, técnicas e administrativas.

Artigo 55 - Para fim de controle patrimonial, compete à UNESP, por intermédio do Reitor, fixar a frota de
veículos da autarquia vinculada.

Artigo 56 - O controle de resultados das autarquias vinculadas quanto ao atendimento a suas finalidades e
objetivos institucionais, bem como quanto à situação administrativa e ensino ministrado, será realizado pela
UNESP mediante exame, pelo CO, de relatórios anuais e outros meios que este vier a indicar.
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Artigo 57 - Para o exercício das competências previstas nos artigos 53, 54, 55 e 56 deste Regimento Geral, os
colegiados superiores da UNESP e o Reitor poderão solicitar outras informações e relatórios às autarquias
vinculadas.

Artigo 58 - Os casos omissos neste Regimento Geral, quanto ao sistema de vinculação de autarquias à UNESP,
serão apreciados pelo CO, ouvido o colegiado superior da autarquia.

Artigo 59 - O CO poderá delegar ao colegiado superior da autarquia vinculada algumas das atribuições previs-
tas nesta seção, ouvido o colegiado competente da UNESP.

SUBSEÇÃO I

Do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza”
Artigo 60 - O Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” - CEETPS, criado pelo Decreto-Lei de
06/10/69, é autarquia de regime especial associada e vinculada à UNESP, nos termos do artigo 15 da lei 952,
de 30/01/76.”

II - Ficam incluídos os artigos 60-A a 60-J e Disposição Transitória, no Capítulo IV, Seção IV do Regimento
Geral, da forma que segue:

Artigo 60 A - O CEETPS tem por finalidade a articulação, a realização e o desenvolvimento do conheci-
mento tecnológico nos níveis superior e médio, através do ensino, da pesquisa e da extensão de serviços
à comunidade.
Parágrafo único - As formas de atuação do CEETPS serão explicitadas no seu Regimento.

Artigo 60 B - A organização do CEETPS obedecerá às seguintes diretrizes:
I - planejamento da instituição visando a atender às necessidades técnicas e tecnológicas nacionais;
II - integração entre seus órgãos e unidades de ensino, de modo a garantir unidades de ação institucional;
III - estruturação do ensino, de modo a garantir unidade de ação institucional;
IV - integração dos cursos de nível superior e médio afins, quando no mesmo Câmpus, com vistas à raciona-
lização do uso de recursos humanos e materiais;
V - integração das atividades de ensino, pesquisa e extensão de serviços à comunidade;
VI - descentralização administrativa;
VII - participação do corpo docente, do corpo discente e do corpo técnico-administrativo nos órgãos colegiados;
VIII - unidade de patrimônio e administração.

Artigo 60 C - O CEETPS ‚ é constituído de Unidades de Ensino Superior, Unidades de Ensino Médio e Unida-
des Especiais que poderão organizar-se em câmpus.

§ 1º- As Unidades de Ensino Superior são as Faculdades de Tecnologia - FATECs, e as Unidades de Ensino
Médio são as Escolas Técnicas Estaduais - ETEs.
§ 2º - Será admitida a oferta de cursos e serviços fora da sede das unidades de ensino, mediante projetos
específicos aprovados pelo colegiado superior da autarquia e pelo CO, ouvido o CEPE ou o CADE quando for
o caso.
§ 3º - As Unidades Especiais, de natureza e constituição variadas e adequadas a cada caso, poderão ser
diretamente subordinadas à Superintendência do CEETPS, às Faculdades de Tecnologia ou às Escolas Téc-
nicas Estaduais, e terão regimento próprio, aprovado pelo Conselho Deliberativo e pelo CO.

Artigo 60 D - São órgãos de administração superior do CEETPS:
I - o Conselho Deliberativo;
II - a Superintendência.

Artigo 60 E - O Conselho Deliberativo, instância superior do CEETPS, de caráter normativo e deliberativo, tem
a seguinte composição:
I - o Diretor Superintendente, membro nato;
II - o Vice-Diretor Superintendente, membro nato;
III - 02 representantes dos Diretores de Unidades de Ensino Superior;
IV - 02 representantes dos Diretores de Unidades de Ensino Médio;
V - 02 representantes dos docentes do ensino superior;
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VI - 02 representantes dos docentes do ensino médio;
VII - 02 representantes dos servidores técnicos e administrativos, sendo um do ensino médio e um do ensino
superior;
VIII - 02 representantes dos discentes, sendo um do ensino médio e um do ensino superior; IX - 02 represen-
tantes da UNESP, indicados pelo CO;
X - 01 representante da Secretaria da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico;
XI - 01 representante de órgãos de fomento à pesquisa;
XII - 01 representante de entidades representativas de empresários;
XIII - 01 representante de entidades representativas de trabalhadores.
§ 1º - As atribuições do Conselho Deliberativo serão explicitadas no Regimento do CEETPS.
§ 2º- Os representantes referidos nos incisos III a VII e respectivos suplentes serão eleitos por seus pares.
§ 3º - Os representantes discentes e respectivos suplentes serão indicados na forma da legislação em vigor.
§ 4º - Os representantes e respectivos suplentes referidos nos incisos X a XIII serão indicados pelas institui-
ções que representam.
§ 5º - O Conselho Deliberativo terá um presidente, designado pelo Reitor dentre seus membros, mediante
aprovação do CO, com mandato de 02 (dois) anos, permitida uma recondução consecutiva.
§ 6º - O mandato dos membros do Conselho Deliberativo é de 02 (dois) anos, permitida uma recondução
consecutiva, exceto o da representação discente, que será de 1 ano.
§ 7º - Os mandatos do Diretor Superintendente e do Vice-Diretor Superintendente no Conselho Deliberativo
são coincidentes com o exercício das respectivas funções.

Artigo 60 F - A Superintendência dirige, coordena e supervisiona todas as atividades do CEETPS e será
exercida pelo Diretor Superintendente, auxiliado pelo Vice-Diretor Superintendente, e contará com órgãos
auxiliares compondo a Administração Central.
Parágrafo único - A constituição, organização e atribuição dos órgãos da Administração Central do CEETPS,
bem como as competências de seus dirigentes, serão fixadas no Regimento do CEETPS ou em documentos
próprios aprovados pelos órgãos competentes do CEETPS e da UNESP.

Artigo 60 G - O Diretor Superintendente e o Vice-Diretor Superintendente serão nomeados pelo Governador,
por indicação do Reitor da UNESP, aprovada pelo CO, com base em listas tríplices encaminhadas pelo Conse-
lho Deliberativo no mínimo 30 dias antes do término dos respectivos mandatos.
Parágrafo único - Poderão integrar as listas tríplices de que trata este artigo docentes com, no mínimo, 05
(cinco) anos de atividades de docência na autarquia e nela em exercício, sejam eles pertencentes à maior
categoria funcional da instituição, sejam eles portadores de título acadêmico de Doutor reconhecido por Uni-
versidade Pública, escolhidos conforme normas estabelecidas pelo Conselho Deliberativo.

Artigo 60 H - O Diretor Superintendente e o Vice-Diretor Superintendente exercerão suas funções em regime
de jornada integral, com mandatos coincidentes de 4 anos, vedado o exercício de mandatos consecutivos.

Artigo 60 I - O CEETPS terá um Regimento aprovado pelo seu Conselho Deliberativo e pelo CO e baixado por
Decreto do Governador.

Artigo 60 J - As Unidades de Ensino Superior, as de Ensino Médio e as Unidades Especiais terão regimento
próprio.
Parágrafo único - O Regimento do CEETPS fixará  as diretrizes para a elaboração dos regimentos das unida-
des.

Disposição Transitória

Artigo único - Até que seja aprovado o novo Regimento do CEETPS, o Regimento aprovado pelo Decreto
17.027, de 19/05/81, permanecerá em vigor naquilo que não conflitar com o disposto na Seção IV, do Capítulo
IV deste Regimento Geral.”

Artigo 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em
contrário.

(Processo 602/82-RUNESP)
Pub. DOE nº 167, de 31/08/95, p: 21
Ret. DOE nº 168, de 01/09/95, p: 26
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ANEXOS

A íntegra do Decreto nº 51.460, que separou o Ceeteps do restante da educação
pública paulista, isolando-o na Secretaria de Desenvolvimento.
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ANEXOS

A íntegra do Decreto Declaratório nº 1, que revogou parcialmente as medidas
tomadas por José Serra nos primeiros dias de mandato, em janeiro 2007.
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APÊNDICE

As ETE’s e FATEC’s do Ceeteps no mapa
do estado de São Paulo, segundo o Índice
Paulista de Responsabilidade Social (IPRS)

O propósito deste estudo é analisar a distribuição das Escolas Técni-
cas, das Faculdades de Tecnologia e das Classes Descentralizadas do Centro
Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza no estado de São Paulo, fazen-
do um comparativo com o Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS)
das cidades do estado, organizado pela Assembléia Legislativa de São Paulo.
Com isso, é possível observar se tal distribuição está de acordo com as neces-
sidades da região, com as características econômicas, produtivas e de escolari-
dade das cidades onde há a presença de Ensino Técnico e Tecnológico público.
Este estudo visa, também, analisar a expansão sofrida pelo sistema no período
de 2000 a 2008 e seus aspectos sociais, econômicos, de desenvolvimento, po-
lítico e de caracterização da rede de Educação Profissional e Tecnológica pú-
blica do estado de São Paulo

Para todas as tabelas, que se dividem nas 15 regiões administrativas
do estado, as legendas usadas são as seguintes:

G - Perfis dos Grupos do IPRS 2006, onde:
G1 – Municípios com elevado nível de riqueza e bons indicadores sociais.
G2 – Localidades que apresentam bons níveis de riqueza, mas que não se refle-
tem nos indicadores sociais.
G3 – Municípios com nível de riqueza baixo, mas com bons indicadores nas
dimensões escolaridade e longevidade, em geral, caracterizado por municípios
médios e pequenos.
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G4 – Reúne municípios que apresentam baixos níveis de riqueza e níveis inter-
mediários de longevidade e/ou escolaridade.
G5 – Composto por localidades tradicionalmente pobres, caracterizadas por
baixos níveis de riqueza municipal, longevidade e escolaridade.

R – Riqueza.
L – Longevidade
E – Escolaridade.
Sendo que R, L e E são medidos de 0 a 100.
VA – Valor Adicionado (Corresponde à parcela de riqueza criada na economia)

EM – Ensino Médio
ETE – Escola Técnica
FATEC- Faculdade de Tecnologia
Des – Classe Descentralizada
M, T, N – Cursos oferecidos nos períodos da manhã, tarde ou noite, respectiva-
mente.

Dados:

- Revista da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, IPRS 2006: sinalizando a

rota do Estado.

- Mapeamento das Escolas Técnicas - 1º semestre 2007 – Ceeteps.

- Manual de Vestibular e Vestibulinho das FATEC’s e ETE’s do Ceeteps, 2º semestre de

2007 e 2º semestre de 2008.

- Anuário Estatístico do Ceeteps - 2005, extraído do site do governo do Estado de São

Paulo (www.saopaulo.sp.gov.br).

Obs1: Cada unidade do Ceeteps é identificada por um número. As unidades com

numeração superior a 108 foram criadas no processo de expansão iniciado pelo

governo Geraldo Alckmin.

Obs 2: Os cursos oferecidos pelas escolas variam muito.

Para dados atualizados, acessar o site do Centro Paula Souza (www.ceeteps.br).
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Tabela 1 - Região
Administrativa de Araçatuba

Destaque: Indicador de Escolaridade, o melhor do estado

03 Unidades criadas
Modalidades
Observações

Perfil da Região

Birigui, Araçatuba
2 ETE’s sem Ensino Médio e 01 FATEC
As ETE’s de Araçatuba e de Andradina não
ofereceram vagas para o 2º semestre de 2007
Compatível com os cursos

ECONOMIA

Setor Industrial

Setor de Serviços
Setor Agropecuário

Geral

DADOS ESTADUAIS
% do VA Paulista

4,8

1,7
1,2

1,63% do PIB

DADOS REGIONAIS
% do VA Regional

43,9

34,1
22,0

12ª em riqueza

RAMOS DE ATIVIDADE

Geração de energia
elétrica, Frigorífico;
Metalúrgico; Calçadista,
Moveleiro; Artigos de
couro; Laticínios; Açúcar e
álcool; Confecções e
Instrumentos Cirúrgicos.
Diversificado
Produção de carne bovina;
Leite C e Cana de açúcar.
Aumento do emprego,
renda, queda na longevi-
dade e melhora na
escolaridade.

Nº

165

165
69

65
28
123

CIDADE

Araçatuba

Araçatuba
Penápolis

Ilha Solteira
Andradina
Birigui

ÍNDICES
G    R     L     E
1     45   72  63

3     37  70   61

1     51  82   70
3    37   69   67
3    38   71   60

EM

M

M

ETE

TN

TN

TN

N

FATEC

TN

CURSOS

Análise e Produção de Açúcar e
Álcool
Bionergia Sucroalcooleira
Psicultura, Pecuária e Gestão da
Empresa Rural, Agricultura
Eletrotécnica, Mecânica, Informática
Agropecuária (Alternância)
Gestão de Produção de Calçados,
Enfermagem.
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Tabela 2 - Região
Administrativa de Araraquara (Central)

Destaque: Expressiva participação na Agropecuária do estado

01 Unidade criada
Modalidades
Observações

Perfil da Região

Ibitinga
ETE sem Ensino Médio
A unidade de Santa Rita do Passa Quatro
deixou de ser agrícola.
Razoável, mas a única unidade do ramo da
agricultura mudou de ramo.

ECONOMIA

Setor Industrial

Setor de Serviços
Setor Agropecuário

Geral

DADOS ESTADUAIS
% do VA Paulista

2,2

1,8
13,2

2,71% do PIB

DADOS REGIONAIS
% do VA Regional

31,2

33,5
35,3

Resultados inferiores
às médias do estado

RAMOS DE ATIVIDADE

Sucroalcooleiro; Automação;
Informática; Tecnologia de
Informação, Instrumentação
Eletrônica; Mecânica de Precisão;
Química Fina; Ótica; Madeira;
Metalurgia; Alimentos e Bebidas;
Têxtil; Papel e Celulose; Borracha;
Plástico e Aeronáutico.

Educacional
Prod. de cana de açúcar, laranja
e limão; Carne bovina e frango.
Estabilidade no emprego e renda,
crescimento pequeno da
longevidade e escolaridade.

Nº

29

103
83

91

19
22
161

CIDADE

Araraquara

Matão
Santa Rita
do P.Quatro
São Carlos

Taquaritinga
Taquaritinga
Ibitinga

ÍNDICES
G    R     L     E
1     45   75   62

1     43   72   64
3     42   72   54

1     45   77   55

3     35   69   57

4     36   70   51

EM

M

M
M

M

M

ETE

TN

N
N

N

MTN

N

FATEC

MTN

CURSOS

Admin.; Mecânica; Mecatrônica;
Informática; Enfermagem; Nutrição e
Dietética; Manutenção Aeronáutica;
Assessoria Empresarial; Secretariado;
Turismo e Contabilidade.
Eletrotécnica; Mecânica; Informática;
Mecatrônica e Enfermagem.

Açúcar e Álcool; Enfermagem.

Admin.; Eletrônica; Mecânica;
Mecatrônica, Informática; Eletrotécnica.

Ass. Empresarial; Informática;
Alimentos; Enfermagem.
Proc. de Dados; Produção; Agronegócios.

Gestão de Produção de Enxovais e
Decoração; Informática.
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Tabela 3 - Região
Administrativa de Barretos

Destaque: Recuo no ranking de riqueza

01 Unidade criada
Modalidades
Observações

Perfil da Região

Bebedouro
ETE sem Ensino Médio
O curso criado deveria ser na área de
Alimentos. Nenhuma FATEC
Não é compatível

ECONOMIA

Setor Industrial

Setor de Serviços

Setor Agropecuário

Geral

DADOS ESTADUAIS
% do VA Paulista

1

0,9

8,9

1,48% do PIB

DADOS REGIONAIS
% do VA Regional

28,8

28,4

42,9

9ª em riqueza

RAMOS DE ATIVIDADE

Frigoríficos; Alimentos e
Bebidas

Comércio; Transporte e
Saúde. Destaque Festa do
Peão de Boiadeiro.

Cultura de cana de açúcar,
laranja e soja; criação de
gado de corte e leite.

A região está acima da
média estadual para os
indicadores de longevida-
de e escolaridade

Nº

108

151

CIDADE

Barretos

Bebedouro

ÍNDICES
G    R     L     E
5    42   68   49

1    43   74   58

EM

M

ETE

MTN

TN

FATEC CURSOS

Mecânica; Informática; Gestão
Ambiental; Açúcar e Álcool;
Enfermagem; Nutrição e Dietética;
Segurança do Trabalho.

Gestão de Pequenos Negócios;
Informática.
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Tabela 4 - Região
Administrativa de Bauru

Destaque: Posição intermediária nos indicadores

02 Unidades criadas
Modalidades
Observações

Perfil da Região

Bauru e Lins
Escolas Técnicas sem Ensino Médio
A unidade de Cafelândia deixou de ser agrícola

Cursos pouco compatíveis

ECONOMIA

Setor Industrial

Setor de Serviços

Setor Agropecuário

Geral

DADOS ESTADUAIS
% do VA Paulista

1,6

1,8

5,6

1,98% do PIB

DADOS REGIONAIS
% do VA Regional

35

43,4

21,6

8ª em riqueza

RAMOS DE ATIVIDADE

Alimentos e Bebidas;
Sucroalcooleira e de Óleos
Vegetais; Artefatos de
couro.
Educação, transporte e
serviços auxiliares às
empresas.
Cana de açúcar; carne bovi-
na; laranja e outros frutos
cítricos, a avicultura, o ovo,
o milho, o leite C e o café.
Riqueza inferior à média do
Estado; longevidade e es-
colaridade acima da média.

Nº

135

40
38

62

70

90
20

148

CIDADE

Bauru

Barra Bonita
Cabrália Pta.

Cafelândia

Jaú

Jáu
Jaú

Lins

ÍNDICES
G    R     L     E
1     46   74  60

1     44   75  61
3     29   70  57

3     32   69  54

1     43   74  60

1     43   74  60
1     43   74  60

4     40   65  65

EM

M
M

M

M

M

ETE

MN

N
N

N

MN

MT

TN

FATEC

MTN

CURSOS

Logística; Enfermagem e
Segurança do Trabalho.
Informática; Web Design, Admin.
Informática, Gestão da Empresa
Rural; Açúcar e Álcool.
Admin.; Informática; Agricultura
Familiar; Enfermagem.
Edificações; Admin.; Eletrotécnica;
Mecânica; Informática; Enferma-
gem; Nutrição e Dietética;
Segurança do Trabalho.
Florestal.
Informática; Construção e Manutenção
de Sist. de Navegação Fluvial; Logística
e Transportes; Gestão da Produção de
Calçados; Operação e Admin. de
Sistemas de Navegação Fluvial; Meio
Ambiente e Rec. Hídricos.
Edificações, Admin.; Informática e
Enfermagem.
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Tabela 5 - Região
Administrativa de Franca

Destaque: Pólo calçadista do estado

0 Unidade criada
Modalidades
Observações

Perfil da Região

----
----
A unidade de Igarapava deixou de ser agrícola

Falta curso na área de calçados

ECONOMIA

Setor Industrial

Setor de Serviços

Setor Agropecuário

Geral

DADOS ESTADUAIS
% do VA Paulista

0,9

1,2

4

1,28% do PIB

DADOS REGIONAIS
% do VA Regional

32,1

44,2

23,7

Desempenho
positivo na riqueza
da região

RAMOS DE ATIVIDADE

Calçados; Agroindústria;
Metalomecânica;
Moveleira; Produtos
Elétricos; Confecção;
Usinas de açúcar e álcool
e fertilizantes.
Saúde, Educação,
Técnicos e Especializados
para a indústria calçadista.
Cana de açúcar, carne
bovina, café e leite C.
Melhora na riqueza e
longevidade, mas crítico
no indicador educacional,
penúltimo do Estado.

Nº

46

78

30

33
79
25

94

CIDADE

Franca

Franca

Batatais

Igarapava
Miguelópolis
Orlândia

S. J. Barra

ÍNDICES
G    R     L     E
4    40    71  47

4    42    75  52

3    38    69  60
4    41    66  55
1    47    79  62

5    41    68  52

EM

M

M

M

M
M
M

M

ETE

T

TN

N

N
T
TN

TN

FATEC CURSOS

Agricultura; Curtimento e Meio
Ambiente.
Admin.; Logística; Secretariado;
Eletrônica; Eletrotécnica;
Mecânica; Informática; Enferma-
gem; Contabilidade; Secretariado.
Admin.; Mecânica; Informática;

Enfermagem; Web Design; Gestão de

Pequenos Negócios e Turismo.

Informática; Meio Ambiente.
Agricultura.
Marketing e Vendas; Admin.;

Informática; Enfermagem; Farmácia.

Admin.; Informática; Gestão Ambiental;

Equip. Industriais; Instrumentação e Químico.
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Tabela 6 - Região
Administrativa de Marília

Destaque: Ganho em longevidade

04 Unidades criadas
Modalidades
Observações

Perfil da Região

Marília, Garça, Tupã e Palmital
2 FATEC’s  e 2 ETE’s sem Ensino Médio
As unidades de Cândido Mota, Quatá e Vera
Cruz deixaram de ser agrícolas
Compatibilidade razoável

ECONOMIA

Setor Industrial

Setor de Serviços

Setor Agropecuário

Geral

DADOS ESTADUAIS
% do VA Paulista

1,2

1,6

6,9

1,81% do PIB

DADOS REGIONAIS
% do VA Regional

27,8

42,9

29,3

Riqueza supera a
média estadual

RAMOS DE ATIVIDADE

Alimentos e Bebidas;
Implementos Agrícolas.
Comércio; Saúde e
Educação.
Cana de açúcar; carne
bovina e ovos.
Emprego e renda
crescentes, bons índices de
longevidade e escolaridade.

Nº

31

130
95

81
83

93
119
97

66

21

39
80
84
136

92
164

CIDADE

Marília

Marília
Assis

Când. Mota
Garça

Garça
Garça
Ipaussu

Ourinhos

Ourinhos

Parag. Pta.
Quatá
S.C. Rio Pardo
Tupã

Vera Cruz
Palmital

ÍNDICES
G    R     L     E
3     41   73  63

3     39   71  65

3     36   71  62
4     32   68  63

3     36   69  63

3     40   74  57

4    36    64  63
4    37    62  61
4    37    68  55
3    39    69   54

3    33    80   61
3    42    74   58

EM

M

M

M
M

M

M

M

M
M
M

M

ETE

TN

TN

N
TN

T

TN

TN

N
TN
N
TN

N
N

FATEC

MN

TN

MTN

CURSOS

Admin.; Secretariado; Seg. do Trabalho;

Informática; Contabilidade.

Alimentos.

Admin.; Mecânica; Meio Ambiente;

Enfermagem; Informática; Açúcar e Álcool.

Agroindústria; Açúcar e Álcool.

Marketing e Vendas; Eletrônica; Mecânica;
Informática; Enfermagem; Web Design;

Eletromecânica e Mecatrônica.

Pecuária.

Produção; Informática p/ Gestão de Neg.

Marketing e Vendas; Informática; Dança;
Nutrição e Dietética; Contabilidade.
Edificações; Eletrônica; Mecânica;
Informática; Saneamento e Controle
Ambiental; Enfermagem e Música.
An. de Sistemas; Tecn. da Informação;
Logística para o Agronegócio e
Modalidade Mercado Internacional.

Admin. e Agroindústria.

Informática; Alimentos e Gest. Ambiental.

Enfermagem e Meio Ambiente.

Admin.; Informática; Enfermagem;
Farmácia e Web Design.

Agroindústria.

Admin. e Informática.

181



Tabela 7 - Região
Administrativa da Baixada Santista

Destaque: Riqueza desigual

06 Unidades criadas
Modalidades
Observações

Perfil da Região

Praia Grande, Santos, Itanhaem, Guarujá, Cubatão
01 FATEC e 04 ETE’s sem EM e 01 classe descent.

Unidades criadas incompatíveis com o perfil

ECONOMIA

Setor Industrial

Setor de Serviços

Setor Agropecuário
Geral

DADOS ESTADUAIS
% do VA Paulista

4,4

3,8

0,1
3,75% do PIB

DADOS REGIONAIS
% do VA Regional

51,1

48,7

0,2
1º lugar em riqueza

RAMOS DE ATIVIDADE

Siderurgia, petróleo e
química.
Atividades portuárias e
turismo.
Banana.
Melhora no emprego e
renda, alto índice de
mortalidade infantil, baixa
longevidade e baixa
escolaridade.

Nº

35

122

05

107

153
129
154

152

622

CIDADE

Santos

Santos

Santos

Mongaguá

Pr. Grande
Pr. Grande
Itanhaém

Guarujá

Cubatão

ÍNDICES
G    R     L     E
2    56   65   47

2    48   56   52

2    56   65   47

2    49   64   54

2    63   63   37

2    56   60   43

EM

M

M

ETE

MTN

MTN

TN

MN

TN

N

DES TN

FATEC

MT

TN

CURSOS

Edificações; Eletrônica; Eletrotécnica;

Informática; Telecomunicações; Turismo;

Mecânica e Web Design.

Admin.; Metalurgia; Nutrição e Dietética;

Seg. do Trabalho; Contabil. e Secretariado.

Proc. Dados; Informática p/ a Gestão de

Negócios; Logística e Transportes.

Edificações; Informática; Enfermagem;

Turismo; Admin.; Gestão de Peq. Neg.

Logística; Informática; Farmácia.

Informática para a Gestão de Negócios.

Saneamento e Controle Ambiental;

Administração e Web Design.

Manutenção Aeronáutica; Hotelaria e

Secretariado.

Logística e Meio Ambiente.
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Tabela 8 - Região
Administrativa Metropolitana da Grande São Paulo

Destaque: Maior PIB paulista e
preocupantes disparidades sociais

24 Unidades criadas

Modalidades

Observações

Perfil da Região

Diadema, Mogi das Cruzes e Ferraz de
Vasconcelos; Carapicuíba e Mauá; Franco da
Rocha, Osasco e Ribeirão Pires; São Bernardo,
Santo André, Itaquaquecetuba, Guarulhos e
São Paulo *.
Descentralizadas, ETE e FATEC.
*Na cidade de São Paulo, foram criadas
FATEC’s, ETE’s e Classes Descentralizadas.
Todas sem Ensino Médio.
Os cursos das FATEC’s são mais na área de
gestão do que tecnológica.
Tudo se encaixa na região mais produtiva da
América Latina, porém, faltou unidade
vocacionada para o cinturão verde em Mogi
das Cruzes.

ECONOMIA

Setor Industrial

Setor de Serviços

Setor Agropecuário

Geral

DADOS ESTADUAIS
% do VA Paulista

49

58,6

0,01

49,6% do PIB

DADOS REGIONAIS
% do VA Regional

42,9

56,8

0,2

Heterogeneidade
intermunicipal na
riqueza

RAMOS DE ATIVIDADE

Um dos maiores parques

industriais da América Latina,

com estrutura complexa,

diversificada e articulada em

vários ramos. Destaque para

segmentos editorial, de

equipamentos de informática,

vestuário e confecções, na

RMSP, e automotivo, química,

vidro e plásticos no ABC.

Telecomunicações, Técnicos,

Informática, Auxiliares,

Alimentação, Lazer, Cultura,

Saúde, Educação, Engenharia,

Consultoria, Jurídica e Marketing.

Horticultura, tomate, repolho,

caqui, cenoura, beterraba, ovos

e frango.

Crescimento da riqueza;

melhora no indicador de

longevidade e de escolaridade.
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Nº

166
128
113

15

170

14

160
10

126

11

168
144
143

142
149
141

155

715

CIDADE

Diadema
Mauá
Mauá

Mogi das
Cruzes

Ferraz de
Vasconcelos
Sto. André

Sto. André
S.B. Campo

S.B. Campo

S. C. Sul

S. C. Sul
Carapicuíba
Carapicuíba

F. da Rocha
Osasco
Rib. Pires

Itaqua-
quecetuba
Suzano

ÍNDICES
G    R     L     E
2    50   65   49
2    51   67   49
2    51   67   49

2    47   67   57

5    37   62   47

1    55   72   64

1    55   72   64
1    61   73   58

1    61   73   58

1    63   74   89

1    63   74   89
4    42   74   41
4    42   74   41

5    41   60   51
2    57   66   51
1    53   72   61

5    41   63   32

2    47   65   49

EM

M

M

M

M

ETE

TN
M

TN

TN

TN

TN

TN

TN

TN
TN
TN

DES

TN

FATEC

TN

TN

MTN

MTN

MTN

MN

CURSOS

Administração, Secretariado, Informática.

Administração e Informática.

Informática para a Gestão de Negócios;

Produção de Materiais Plásticos.

Edificações; Design de Interiores;

Projetos de Mecânica; Eletrônica;

Eletrotécnica; Informática Industrial;

Mecânica; Mecatrônica; Nutrição e

Dietética; Administração; Secretariado;

Segurança do Trabalho; Turismo e

Administração.

Administração; Informática; Logística;

Segurança do Trabalho.

Edificações; Eletrônica; Mecânica;

Mecatrônica; Meio Ambiente; Química;

Nutrição e Dietética; Hotelaria; Turismo;

Design de Interiores.

Eletrônica Modalidade Autotrônica.

Administração; Logística; Secretariado;

Automação Industrial; Eletrônica;

Eletroeletrônica; Mecatrônica; Informática;

Laboratorista Industrial e Contabilidade.

Eletrônica Modalidade Automação

Industrial; Informática para Gestão de

Negócios.

Automobilística; Automação Industrial;

Eletrônica; Mecânica; Mecatrônica;

Informática; Telecomunicações.

Anál. de Sistemas e Tec. da Informação.

Design Gráfico; Administração.

Logística e Transportes; Análise de

Sistemas e Tecnologia da Informação.

Administração; Informática e Logística.

Administração e Logística.

Administração; Web Design; Química;

Turismo; Contabilidade.

Informática para a Gestão de Negócios.

Gestão Ambiental e Química.
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Nº

02

111

111
137
12

13

18

23
34

41
45

169
61

64
76

172
85
118
134
159
561

EM

T

M

M

M
M

M
M

M

M
M

M

ETE

MN

MTN

TN

MTN

TN
TN

TN
MTN

TN
TN

TN
TN

TN
TN
MTN
TN
TN
DES
TN

FATEC

MTN

TN

TN

A cidade de São Paulo possui várias unidades, descritas abaixo, sendo

ETE’s, FATEC’s e Classes Descentralizadad. Os índices do IPRS de São

Paulo são G 1, R 60, L 71 e E 57.

Análise e Desenvolvimento de Sistemas; Construção Civil - Modalidade

Edifícios; Hidráulica e Saneamento Ambiental; Construção Civil - Modalidade

Movimento de Terra e Pavimentação; Mecânica - Modalidade Projetos;

Processos de Produção e Soldagem; Mecânica de Precisão; Materiais;

Processos e Componentes Eletrônicos; Materiais - Ênfase em cerâmicos/

metálicos/poliméricos; Automação de Escritório e Secretariado; Turismo e

Hospitalidade - Ênfase em Gestão de Empreendimentos Turísticos e Eventos

de Negócios.

Informática para a Gestão de Negócios; Logística e Transportes; Produção em

Plásticos.

Administração; Logística; Informática; Contabilidade.

Informática para a Gestão de Negócios; Logística e Transportes.

Administração; Secretariado; Seguros; Informática; Nutrição e Dietética;

Contabilidade.

Edificações; Design de Interiores; Eletrônica; Eletrotécnica; Mecânica,

Mecatrônica; Meio Ambiente; Química; Nutrição e Dietética; Telecomunicações;

Administração e Automação Industrial.

Administração; Informática; Gestão Ambiental; Transporte Metropolitano sobre

Trilhos; Turismo; Automação Industrial; Eletrônica; Edificações.

Design Gráfico; Administração; Secretariado; Informática; Eletrônica; Hotelaria.

Administração; Secretariado; Projetos de Mecânica; Eletrônica; Segurança do

Trabalho; Turismo; Serviços Jurídicos.

Gestão Empresarial; Eletrotécnica; Mecânica; Mecatrônica; Informática.

Edificações; Design de Interiores; Design Gráfico; Enfermagem; Nutrição e

Dietética.

Administração; Contabilidade; Informática.

Edificações; Produto de Design de Móveis; Administração; Eletrônica; Meio

Ambiente.

Administração; Logística; Eletrônica; Mecânica; Informática; Contabilidade.

Design Gráfico; Administração; Automação Predial; Eletroeletrônica;

Eletrotécnica; Segurança do Trabalho.

Assessoria Empresarial; Informática; marketing e Vendas e Alimentos.

Administração; Automobilística; Mecânica; Mecatrônica; Segurança do Trabalho.

Edificações; Administração; Eletrônica; Informática; Nutrição e Dietética.

Administração; Eletrônica.

Informática; Enfermagem; Museu.

Administração; Web Design.

Cidade de São Paulo
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Tabela 9 - Região
Administrativa Metropolitana de Campinas

Destaque: Maior concentração industrial do interior e mais
importante agropecuária paulista

11 Unidades criadas

Modalidades

Observações

Perfil da Região

Jundiaí, Mogi Mirim, Piracicaba e Mococa,
Hortolândia, São José do Rio Pardo,
Pirassununga, Atibaia, Santa Bárbara do Oeste,
Vargem Grande do Sul e Itapira.
04 FATEC’s, 05 ETE’s sem Ensino Médio e 02
descentralizadas.
As unidades de Espírito Santo do Pinhal, Rio
das Pedras e Jundiaí deixaram de ser
agrícolas.
As unidades foram criadas dentro do perfil,
porém, boa parte dos cursos das FATEC’s está
na área de gestão e não na área tecnológica.

ECONOMIA

Setor Industrial

Setor de Serviços

Setor Agropecuário

Geral

DADOS ESTADUAIS
% do VA Paulista

18

13,8

20

17,42% do PIB

DADOS REGIONAIS
% do VA Regional

50,1

40,6

9,4

4ª colocada em
riqueza no estado

RAMOS DE ATIVIDADE

Fabricação e Refino de

Petróleo e Álcool; Tecnologia

de Ponta; Material Eletrônico;

Aparelhos e Equipamentos de

Comunicações; Papel;

Celulose; Alimentos; Bebidas;

Química; Automotiva; Máquinas

e Equipamentos.

Transportes; Serviços

auxiliares às empresas e

Educação.

Fruticultura; Floricultura; Cana

de Açúcar e Laranja; Gado e

Frango.

Foi pequena a melhora nos

índices de longevidade e

escolaridade, que sem mantêm

na média estadual.
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Nº

07
43

06

04

67

24

59

47

115

100

105

08

42
114

110

104

09

CIDADE

Campinas
Campinas

Americana

Americana

Amparo

Araras

Casa Branca

Esp. Santo
do Pinhal
Hortolândia

Itatiba

Indaiatuba

Jundiaí

Jundiaí
Jundiaí

Leme

Limeira

Mococa

ÍNDICES
G    R     L     E
2     55   73  51
2     55   73  51

1     49   77  70

1     49   77  70

1     46   70  57

1     48   74  57

5     42   63  51

3     41   69  56

2     43   71  44

1     50   72  57

1     49   72  55

1     55   72  66

1     55   72  66
1     55   72  66

5     39   62  45

1     47   75  55

1     43   69  54

EM

M
M

M

M

M

M

M

M

M

M

M

M

M

ETE

TN
TN

TN

TN

TN

TN

TN

TN

TN

TN

TN

TN

TN

TN

FATEC

MTN

MTN

MTN

CURSOS

Meio Ambiente; Bioquímica; Química.

Administração; Logística; Eletrônica;

Eletrotécnica; Manutenção

Eletromecânica; Mecânica.

Administração; Eletrônica; Logística;

Eletrotécnica; Mecânica; Manutenção

Eletromecânica; Contabilidade.

Análise de Sistemas e Tecnologia da

Informação; Logística e Transportes;

Gestão Empresarial - Ênfase em

Comércio Exterior e MKT; Têxtil.

Administração; Logística; Eletrotécnica;

Mecânica; Edificações; Segurança do

Trabalho; Enfermagem; Contabilidade;

Hotelaria e Turismo.

Eletrotécnica; Mecânica; Mecatrônica;

Gestão Ambiental; Enfermagem;

Nutrição e Dietética.

Administração; Web Design; Nutrição e

Dietética; Informática.

Administração; Informática; Produção e

Comercialização do Café.

Administração; Secretariado;

Informática; Nutrição e Dietética.

Administração; Eletrônica; Informática;

Eletromecânica; Logística.

Informática com Ênfase em Banco de

Dados e Redes de Computadores;

Gestão Empresarial - Ênfase em

Comércio Exterior, MKT, Sistemas de

Informação e Logística Aeroportuária.

Administração; Informática; Edificações;

Design de Interiores; Agrimensura; Meio

Ambiente; Saneamento e Controle

Ambiental; Seg. do Trabalho; Logística.

Nutrição e Dietética; Alimentos e Turismo.

Informática para a Gestão de Negócios;

Logística e Transportes.

Design Gráfico; Administração;

Informática e MKT e Vendas.

Administração; Eletroeletrônica;

Mecânica; Metalurgia; Química; Nutrição

e Dietética.

Eletrônica; Eletrotécnica; Informática

Industrial; Web Design; Mecatrônica;

Automação Industrial.
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Nº

60

120

96

163

56

175
36

71
150

139

147
117

559

567

CIDADE

Mococa

Mococa

Mogi Mirim

Mogi Mirim

Piracicaba

Piracicaba
Rio Claro

R. Pedras
S. J. Rio
Pardo
Pirassu-
nunga
Atibaia
S. Bárbara
Oeste
V. Grande
do Sul
Itapira

ÍNDICES
G    R     L     E
1     43   69  54

1     43   69  54

2     50   70  53

2     50   70  53

2     51   69  52

2     51   69  52
1    47    71  59

2    44    70  51
1    43    70  56

1    43    73  56

2    54    65  51
2    43    74  48

5    37    65  52

4    41    65  56

EM

M

M

M

M

M

ETE

TN

TN

MTN

MTN

N
TN

MTN

TN
TN

DES
TN
DES
TN

FATEC

TN

MTN

TN

CURSOS

Adminsitração; Mecânica; Informática;

Química; Turismo Receptivo; Segurança

do Trabalho e Gestão Ambiental.

Agronegócios; Informática para a

Gestão de Negócios e Informática -

Ênfase em Banco de Dados.

Administração; Logística; Mecânica;

Mecatrônica; Informática Industrial; Meio

Ambiente; Web Design; Enfermagem e

Contabilidade.

Mecânica Modalidade Projetos e

Mecânica de Precisão.

Administração; Logística; Eletrotécnica;

Mecânica; Enfermagem; Nutrição e

Dietética; Segurança do Trabalho.

Bioenergia Sucroalcooleira.

Administração; Eletromecânica;

Mecânica; Informática; Enfermagem.

Açúcar e Álcool; Gestão da Empresa Rural.

Administração; Informática; Web Design

e Redes de Computadores.

Administração; Eletrônica; Enfermagem;

Informática e Logística.

Enfermagem; Hotelaria; Administração.

Administração; Secretariado;

Enfermagem.

Informática e Alimentos.

Administração e Informática.
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Tabela 10 - Região
Administrativa de Presidente Prudente

Destaque: 2ª colocada em escolaridade no estado

01 Unidade criada
Modalidades
Observações

Perfil da Região

Presidente Prudente
01 FATEC
As unidades de Adamantina, Dracena e
Presidente Venceslau deixaram de ser agrícolas.
A região continua demandando escolas com perfil
agrícola.

ECONOMIA

Setor Industrial

Setor de Serviços
Setor Agropecuário

Geral

DADOS ESTADUAIS
% do VA Paulista

1,2

1,3
3,3

1,36% do PIB

DADOS REGIONAIS
% do VA Regional

37,5

44,2
18,2

13ª colocada em
riqueza

RAMOS DE ATIVIDADE

Energia elétrica; Produção
de álcool; abate,
preparação e Produção de
Carne
Administração Pública
Pecuária de corte e leite e
cultura de cana de açúcar.
Perda de riqueza, melhora
nos indicadores de
longevidade e alta na
escolaridade fundamental.

Nº

32

157
55

63

52

27

99

58

CIDADE

P. Prudente

P. Prudente
Adamantina

Adamantina

Dracena

Osvaldo
Cruz

Pres.
Venceslau
Rancharia

ÍNDICES
G    R     L     E
1     46   71  71

1     46   71  71
3     38   69  77

3     38   69  77

4     37   67  68

3     36   75  67

3     34   71  62

4     38   65   67

EM

M

M

M

M

M

M

M

ETE

TN

TN

N

N

TN

TN

N

FATEC

MTN

CURSOS

Pecuária, Administração, Agrimensura,

Informática e Turismo.

Redes de Empresas; Associativismo e

Cooperativismo no Agronegócio;

Logística para o Agronegócio; Análise e

Desenvolvimento de Sistemas.

Gestão da Empresa Rural * - Não

participou do Vestibulinho de 2008.

Enfermagem * - Não participou do

Vestibulinho de 2008.

Informática; Enfermagem; Administra-

ção; Gestão Ambiental; Logística;

Segurança do Trabalho e Web Design.

Administração; Enfermagem;

Administração e Pecuária.

Química
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Tabela 11 - Região
Administrativa de Registro

Destaque: Baixos indicadores

0 Unidade criada
Modalidades
Observações

Perfil da Região

A única unidade da região deixou de ser agrícola,
embora o perfil regional seja para a agricultura.
Incompatível.

ECONOMIA

Setor Industrial

Setor de Serviços

Setor Agropecuário

Geral

DADOS ESTADUAIS
% do VA Paulista

0,2

0,3

1,5

0,33% do PIB

DADOS REGIONAIS
% do VA Regional

21,4

46,2

32,4

Menor participação
no PIB do estado

RAMOS DE ATIVIDADE

Alimentos e bebidas.

Turismo e conservação

ambiental

Banana, carne bovina,

tangerina e maracujá.

Recentemente, teve início a

cultura do chá.

Meio ambiente mais preservado

do Estado, pequena riqueza,

redução na mortalidade infantil

e escolaridade abaixo da média

do estado.

Nº

89

CIDADE

Iguape

ÍNDICES
G    R     L     E
4     32   66  58

EM ETE

N

FATEC CURSOS

Informática e Turismo.
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Tabela 12 - Região
Administrativa de Ribeirão Preto

Destaque: Primeira em longevidade no estado

02 Unidades criadas
Modalidades
Observações

Perfil da Região

Jaboticabal e Sertãozinho
FATEC’s
Nenhuma escola oferece Ensino Médio e a
unidade de São Simão deixou de ser agrícola.
Compatibilidade razoável.

ECONOMIA

Setor Industrial

Setor de Serviços

Setor Agropecuário

Geral

DADOS ESTADUAIS
% do VA Paulista

1,8

2,5

4,2

2,3% do PIB

DADOS REGIONAIS
% do VA Regional

33,8

52,4

13,8

5ª colocada em
riqueza

RAMOS DE ATIVIDADE

Alimentos e bebidas, derivados
do leite. Fabricação e refino
de álcool; Fertilizantes;
Máquinas e equipamentos
agroindustriais e equipamen-
tos cirúrgicos e óticos.
Saúde, comércio, transpor-
tes e educação.
Cana de açúcar, carne de
frango, ovos e carne bovina,
lavouras de amendoim,
café, soja, milho e laranja.
Aumento da riqueza e da
longevidade e média
estadual de escolaridade.

Nº

74

57
176
173

CIDADE

Ribeirão
Preto

São Simão
Sertãozinho
Jaboticabal

ÍNDICES
G    R     L     E
1     52   76  57

4     38   77  52
1     50   75  55
1     45   72  56

EM

N

ETE

MTN

FATEC

TN
TN

CURSOS

Edificações; Edificações com Ênfase em

Projetos; Automação Industrial; Design

de Interiores; Administração;

Secretariado; Eletrônica; Eletrotécnica;

Mecânica; Mecatrônica; Nutrição e

Dietética; Telecomunicações.

Gestão Ambiental; Informática.

Mecânica - Modalidade Soldagem.

Bioenergia Sucroalcooleira.
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Tabela 13 - Região
Administrativa de São José do Rio Preto

Destaque: Qualidade de vida

03 Unidades criadas
Modalidades
Observações

Perfil da Região

São José do Rio Preto, Jales e Fernandópolis.
02 FATEC’s e 01 ETE sem Ensino Médio
As unidades de Votuporanga, Jales e Monte
Aprazível deixaram de ser agrícolas.
Faltam habilitações para o perfil da região e os
cursos criados são na área de gestão e não de
tecnologia.

ECONOMIA

Setor Industrial

Setor de Serviços

Setor Agropecuário

Geral

DADOS ESTADUAIS
% do VA Paulista

1,9

2,5

11,9

2,82% do PIB

DADOS REGIONAIS
% do VA Regional

28,2

41,2

30,6

10ª colocada em
riqueza

RAMOS DE ATIVIDADE

Alimentos e bebidas, curtumes,

moveleira, borracha e jóias.

Saúde e educação.

Pecuária de corte, laranja, cana

de açúcar.

Aumento da renda, boa

longevidade, mas alta

mortalidade infantil e

escolaridade acima da média

do estado.

Nº

98

121

54

73

171
87

75
37
138

CIDADE

S. J. do Rio
Preto

S. J. do Rio
Preto
Catanduva

Jales

Jales
Mirassol

M. Aprazível
Votuporanga
Fernandó-
polis

ÍNDICES
G    R     L     E
1     48   74  63

1     48   74   63

1     45   72   66

3     36   76   63

3     36   76   63
3    37    78   60

4     37   66   67
3     38   74   61
3     38   80   65

EM

M

M

M

M

M

ETE

TN

TN

N

T

N
N
TN

FATEC

MN

MN

CURSOS

Edificações; Eletrônica; Eletrotécnica;

Mecatrônica; Mecânica; Informática;

Enfermagem, Laboratório de Prótese

Dentária; Telecomunicações; Web Design.

Informática para a Gestão de Negócios;

Agronegócios.

Edificações; Administração; Mecânica;

Informática; Química; Enfermagem.

Alimentos; Gestão da Empresa Rural;

Informática (esta unidade não participou

do vestibulinho 2008)

Agronegócios.

Agropecuária (Alternância: não

participou do Vestibulinho 2008).

Agroindústria e Enfermagem.

Agrimensura e Gestão Empresarial.

Secretariado; Informática; Açúcar e

Álcool.
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Tabela 14 - Região
Administrativa de São José dos Campos

04 Unidades criadas

Modalidades
Observações

Perfil da Região

São José dos Campos, Cruzeiro,
Pindamonhangaba e Taubaté.
03 FATEC’s e 01 ETE sem Ensino Médio
03 FATEC’s da mesma região têm o mesmo
curso. A escola de Jacareí está se
descaracterizando como agrícola.
Incompatível com os cursos criados.

ECONOMIA

Setor Industrial

Setor de Serviços

Setor Agropecuário
Geral

DADOS ESTADUAIS
% do VA Paulista

8,6

4,3

1,2
6,27% do PIB

DADOS REGIONAIS
% do VA Regional

63,2

35,2

1,5
Renda acima da
média

RAMOS DE ATIVIDADE

Aeroespacial, automotivo, auto-

peças, telecomunicações, eletro-

eletrônico, metalurgia básica, far-

macêutico, químico, petróleo e têxtil.

Turismo e serviços ligados à

dinâmica das indústrias, além

dos pessoais e coletivos.

Carne bovina e leite.

Riqueza estável, melhora na

longevidade, pequena melhora

na escolaridade.

Nº

146

82
44
77

127

26

106

48

68

133
125

CIDADE

São José
dos Campos
Caçapava
Cach. Pta.
Cruzeiro

Cruzeiro

Guarating.

Guarating.

Jacareí

Pindamonh.

Pindamonh.
Taubaté

ÍNDICES
G    R     L     E
1     57  72    57

2     52  64    59
5     35  62    50
2     43   61   58

2     43   61   58

1     47   70   60

1     47   70   60

1     49   70   59

2     47   67   50

2     47   67   50
1     50   70   61

EM

M
M
M

M

M

M

ETE

MN
N
TN

TN

TN

TN

TN

FATEC

MTM

M

TN

N

CURSOS
Logística e Transportes; Informática

Ênfase em Banco de Dados e Redes

Administração; Mecânica e Informática.

Administração; Informática e Enfermagem.

MKT e Vendas; Admin.; Mecânica;

Informática; Meio Ambiente; Enfermagem;

Nutrição e Dietética; Hotelaria; Edificações.

Informática Ênfase em Banco de Dados

e Redes de Computadores.

Administração.; Eletromecânica;

Mecânica; Seg. no Trabalho; Turismo.

Informática Ênfase em Banco de Dados

e Redes; Gestão Empresarial (Comércio

Exterior e MKT); Secretariado Executivo

e Sistemas de Informação.

Pecuária; Química; Meio Ambiente;

Administração; Logística; Florestal.

Administração; Mecânica; Informática;

Nutrição e Dietética.

Metalurgia.

Admin.; Logística; Informática;

Segurança do Trabalho.

Destaque:
Aviação e
turismo
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Tabela 15 - Região
Administrativa de Sorocaba

Destaque: Localização privilegiada

04 Unidades criadas

Modalidades
Observações

Perfil da Região

Botucatu, Itapetininga, Tatuí, Capão Bonito, Itu,
Avaré e Piraju
05 FATEC’s e 05 ETE’s sem Ensino Médio
As unidades de Cerqueira César, Itapetininga,
São Manuel, Itu e Taquarivaí deixaram de ser
agrícolas.
Compatibilidade razoável, porém, a maioria dos
cursos de FATEC é da área de gestão e não de
tecnologia.

ECONOMIA

Setor Industrial

Setor de Serviços

Setor Agropecuário

Geral

DADOS ESTADUAIS
% do VA Paulista

5,5

4,4

12,9

5,5% do PIB

DADOS REGIONAIS
% do VA Regional

43,5

38,5

18,1

6ª colocada em
riqueza

RAMOS DE ATIVIDADE

Têxtil, metalurgia básica,
alimentos e bebidas,
calcário, cimento e cal,
máquinas e equipamentos,
química.
Prestação de serviços às
indústrias.
Carne bovina, cana de
açúcar; pêssego, trigo,
batata; feijão, repolho,
cenoura e beterraba.
Riqueza, longevidade e
escolaridade dentro da
média estadual.
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Nº

16

17

03

51

112

72

53
131

50

86
178

102
116

49

101

132

124

145
140
162

CIDADE

Sorocaba

Sorocaba

Sorocaba

Botucatu

Botucatu

C. César

Itapetininga
Itapetininga

Itapeva

Itu
Itu

São Manuel
São Roque

Taquarivaí

Tatuí

Tatuí

Cap. Bonito
Cap. Bonito
Avaré
Taquarituba
Piraju

ÍNDICES
G    R     L     E
1     50  70   59

1     50  70   59

1     50  70   59

1     44  75   55

1     44  75   55

4     31  71   52

5     38   64  50
5     38   64  50

5     34   57  50

2     56   73  50
2     56   73  50

4     37   73  50
2     51   66  49

5     31   64  42

4     42   67  55

4     42   67  55

5     28   63  42
5     28   63  42
4     41   69  53
4     34   69  48
3     37   72   62

EM

M

M

M

M

M

M

M

M

M

ETE

MTN

MTN

MTN

N

TN

MTN

TN

TN
MTN

TN

TN

TN

TN
N
TN

FATEC

MTN

TN

MN

TN

TN

TN

CURSOS

Edificações com Ênfase em Projetos;

Design de Interiores; Administração;

Secretariado; Desenho de Projetos de

Mecânica; Informática; Segurança do

Trabalho; Web Design; Contabilidade.

Eletrônica; Eletrotécnica; Mecânica;

Mecatrônica; Alimentos; Enfermagem;

Nutrição e Dietética.

Mecânica Modalidades: Projetos e

Processos de Produção; Processamento

de Dados; Saúde Modalidade Projetos,

Manutenção e Operação de Aparelhos

Médico-Hospitalares; Produção de

Plásticos; Análise e Desenvolvimento de

Sistemas; Logística e Transportes.

Eletrônica; Eletrotécnica; Mecânica;

Nutrição e Dietética; Mecatrônica;

Automação Industrial e Enfermagem.

Logística e Transportes; Informática

para a Gestão de Negócios; Gestão do

Agronegócio e Produção.

Gestão da Empresa Rural (não

participou do Vestibulinho 2008)

Pecuária; Gestão Ambiental.

Agronegócios; Informática para a

Gestão de Negócios.

Edificações; Eletrotécnica; Metalurgia;

Informática; Mineração; Enfermagem;

Ass. Empresarial; Industrial Madeireiro.

Turismo; Museu; Agricultura.

Informática; Gestão Financeira e Gestão

da Produção Industrial.

Informática; Açúcar e Álcool.

Informática; Enfermagem; Turismo

Receptivo; Gestão de Pequenos Negócios.

Florestal; Agroecologia; Administração;

Meio  Ambiente.

Mecânica; Informática; Química; Nutrição

e Dietética; Meio Ambiente; Admin.;

Automobilística; Seg. do Trabalho.

Eletrônica - Automação Industrial; Gestão

Empresarial com Ênfase em Comércio

Exterior e Sistemas de Informação.

Admin.; Edificações; Informática; Turismo

Silvicultura.

Admin.; Nutrição e Dietética; Informática.

Administração e Informática.

Administração; Eletrotécnica; Informática.
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DEPOIMENTO



UMA HISTÓRIA DE VIDA
NO CENTRO PAULA SOUZA

De aluno e bibliotecário da Júlio de Mesquita à
militância sindical na ASPS e no Sinteps. O privilégio

do convívio com uma experiência próxima ao
conceito gramsciano de escola unitária.

Salvador dos Santos Filho

Com este depoimento, procuro registrar um olhar sobre o Centro
Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, Ceeteps,  tendo como base
experiências pessoais vividas  a partir de 1966. Tenho  orgulho de ter cursa-
do o ensino profissionalizante, hoje correspondente ao ensino técnico de
segundo grau, numa das escolas que foi incorporada ao Ceeteps em 1982 e
que se transformou numa de suas mais sólidas e tradicionais unidades: a
ETE Júlio de Mesquita, localizada na cidade de Santo André, no ABC pau-
lista.  Anos depois, em 1987, a ela voltaria como bibliotecário concursado.
As experiências acadêmica e profissional completam-se com a vivência
sindical, iniciada na Associação dos Servidores do Ceeteps  (ASPS), enti-
dade precursora do Sindicato dos Trabalhadores do Ceeteps  (Sinteps), do
qual sou diretor até os dias atuais, apesar da condição de aposentado. Acre-
dito que esse longo período vivenciado no Centro Paula Souza transfor-
mou-me em personagem e expectador das profundas mudanças vivencia-
das pela instituição e pelo conjunto do ensino  técnico e tecnológico no
estado de São Paulo, ao sabor dos interesses dos sucessivos governos.

Voltemos a 1966, ano em que ingressei no ensino profissionalizan-
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te, no Ginásio Industrial Júlio de Mesquita, na época ligado à rede estadual.
Os contatos que tive, muitos anos depois, com o pensamento do intelectual
e militante de esquerda italiano Antonio Gramsci levam-me a traçar um
paralelo entre suas idéias e o antigo Ginásio. Gramsci não é um pensador
qualquer, destes que podem ser abordados com facilidade e, por isso, a
literatura sobre ele é caudalosa e abriga as mais diferentes interpretações.
Entrei em contato com sua teoria sobre “escola unitária” durante uma pa-
lestra ministrada pela professora Carmen Sylvia Vidigal Moraes, docente
da USP e autora de “Instrução popular e ensino profissional: uma perspec-
tiva histórica” (2001), entre outros.

Gramsci denunciou a existência de dois tipos excludentes de edu-
cação: a escola média/superior, calcada na formação humanística e cultu-
ral, para os filhos da burguesia, e a escola para a instrução profissional,
destinada aos filhos do proletariado. A partir daí, propôs que houvesse uma
“escola unitária”.

Para Gramsci,

Não é a aquisição de capacidades de direção, não é a tendência

a formar homens superiores que dá a marca social de um tipo

de escola. A marca social é dada pelo fato de que cada grupo

social tem um tipo de escola próprio, destinado a perpetuar

nestes estratos uma determinada função tradicional, dirigente

ou instrumental. Se se quer destruir esta trama, portanto, deve-

se não multiplicar e hierarquizar os tipos de escola profissio-

nal, mas criar um tipo único de escola preparatória (primária-

média) que conduza o jovem até os umbrais da escolha profis-

sional, formando-o, durante esse meio tempo, como pessoa

capaz de pensar, de estudar, de dirigir ou de controlar quem

dirige. GRAMSCI (2004, p. 49).

Ou, ainda,

O advento da escola unitária significa o início de novas
relações entre trabalho intelectual e trabalho industrial
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não apenas na escola, mas em toda a vida social. O prin-
cípio unitário, por isso, irá se refletir em todos os orga-
nismos de cultura, transformando-os e emprestando-lhes
um novo conteúdo. GRAMSCI (2004, p. 40).

Por que considero ter havido uma experiência semelhante à “esco-
la unitária” de Gramsci em Santo André?

As escolas do tipo profissionalizante, como era o Ginásio Industri-
al Júlio de Mesquita, fundado em 1935, acumulavam a experiência dos
anos do Estado Novo (1937-1945). A política governamental getulista vis-
lumbrava para o trabalhador um tipo de escola que lhe fornecesse capacita-
ção para o período posterior à Segunda Guerra Mundial, especificamente
para a região do ABC, onde as indústrias de automóveis e acessórios se
instalariam e se desenvolveriam. Volkswagen, Mercedes Benz, Firestone,
Pirelli e outras viriam a empregar milhares de trabalhadores, vindos princi-
palmente do Nordeste brasileiro para suprir um mercado em expansão.

As necessidades de profissionais melhor qualificados levaram a
que a burguesia pressionasse o governo no sentido de oferecer escolas pro-
fissionalizantes de melhor qualidade, de modo a atender às demandas de-
senvolvimentistas da região, sobretudo na indústria automobilística. Soma-
da à presença de professores críticos e progressistas, uma característica do
Ginásio na década de 60, essa conjuntura levou à configuração de uma
escola diferente, na qual haveria uma maior aproximação professor-aluno e
destes com os problemas práticos do mundo do trabalho. Além da boa for-
mação técnica, os cursos ofereciam um expressivo conteúdo geral e huma-
nístico. O ABC era, diga-se de passagem, naquele período, um celeiro pul-
sante, do qual brotariam as grandes greves operárias no final dos anos 70 e
início dos 80, um rastilho de pólvora que incendiaria o resto do país e leva-
ria, anos mais tarde, ao final da ditadura militar.

Este tipo de escola profissionalizante visava a satisfazer inte-
resses práticos e imediatos da burguesia, constituindo a continuação do
“chão da fábrica” e permitindo que o trabalhador cumprisse suas tarefas
mecânicas e produtivas com maior conhecimento das técnicas apropria-
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das, de forma a gerar uma maior produtividade.
Embora de qualidade reconhecida, o Ginásio não era o caminho

trilhado pela classe média, que preferia colocar seus filhos nas boas escolas
públicas da região, que ofereciam o ensino ginasial em quatro anos, prepa-
rando os alunos para ingressar na universidade. Vivenciei esta experiência
às avessas: concluí o curso técnico em três anos, freqüentei mais um ano na
mesma escola e encerrei o curso ginasial. Após mais um exame seletivo,
ingressei no Colégio Sérgio Milliet da Costa e Silva, em 1970, para cursar
o então Científico. A base educacional obtida nas duas escolas abriu-me as
portas do magistério. Posteriormente, em 1978, graduei-me em Biblioteco-
nomia, na Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo.

Algumas experiências vividas no Ginásio Industrial
Júlio de Mesquita, de 1966 a 1969

Após ter cursado quase três anos do ensino ginasial no Ginásio
Estadual Visconde de Mauá, no município do mesmo nome, no período
matutino, meu pai avaliou que aquele não era um bom caminho. De lá,
transferiu-me para o Ginásio Industrial Júlio de Mesquita. Tinha 14 anos e
havia recém-começado a trabalhar numa indústria chamada Freios Gots Auto
Partes S/A, na Vila Guarani, em Santo André. Após o exame admissional,
em 1965, iniciei o curso de Desenho Mecânico, no período noturno.

Nos primeiros meses, tudo foi muito difícil: adaptação aos novos cole-
gas de classe e aos outros meninos e rapazes que trabalhavam na indústria.

Percebi, aos poucos, que o ensino profissionalizante era bem atra-
tivo. Além das disciplinas técnicas, como Desenho Mecânico, havia outras
que me eram muito familiares, isto é, as propedêuticas, similares às que
havia cursado no “Viscondão”, em Mauá. No início, as aulas técnicas dei-
xavam-me entediado, mas, aos poucos, graças à dinâmica dos professores
de Desenho Mecânico e Desenho Técnico, Antônio Rodrigues e Emílio
Schoeps, respectivamente, elas foram se tornando interessantes.

Naquele período, já vivíamos o clima austero da Ditadura Militar.
Quando saíamos da escola, no final da noite, éramos vigiados pelos militares
que se espalhavam pelas redondezas da escola, junto aos pontos do ônibus.
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Os professores procuravam amenizar a situação quando adentrávamos os mu-
ros da escola. O professor Emílio, por exemplo, costumava intercalar em
suas aulas, às sextas-feiras, uma audição de vinil sobre as músicas que se
classificavam nos festivais de MPB do ano de 1966. E, sem perceber, aquele
jovem professor fazia um bem danado aos alunos, que se educavam também
através das músicas de protestos de Gil, Caetano, Chico, Nara e Vandré, entre
outros. Aos poucos, todos os alunos percebiam que dentro da escola constitu-
íamos uma família que se preocupava com a educação e o bem-estar dos
alunos que enfrentavam, de maneira equilibrada, aquele duro período.

Nos anos de 1967 e 1968 tudo transcorria bem, quando a institui-
ção do ato nº 5 “engrossou o caldo”. Mesmo assim, os nossos mestres sou-
beram ludibriar o clima lá de fora, tornando as aulas mais interessantes para
os alunos. As aulas de oficina eram praticamente visitas alegres que nós,
alunos de Desenho Técnico, fazíamos aos colegas que limavam as peças
mecânicas que fundiam, sob a batuta do professor Rodrigues e outros.

No ano de 1969, a grande novidade: os alunos que concluíram mais
este ano receberam também o diploma do ginásio. Ou seja, matamos dois
coelhos como uma cajadada só.

A formatura foi um ato solene e muito concorrido pelos pais, que
compareceram em massa para ver, orgulhosos, o grande feito de seus fi-
lhos. Para nós, alunos, um gostinho amargo de saudades dos nossos mestres
e suas façanhas para que tivéssemos um pouco de educação e cultura num
período em que pensar e falar contra o regime era proibido.

Algumas experiências vividas na
ETE Júlio de Mesquita, de 1987 a 1989

Quase 20 anos depois, retornei à instituição, que agora já fazia
parte do Centro Paula Souza. Voltava como bibliotecário concursado, pron-
to para instalar a Biblioteca na ETE Júlio de Mesquita, que já possuía um
acervo inicial de, aproximadamente, 600 volumes. O local era um espaço
reservado na antiga oficina, onde eu havia recebido muitas aulas práticas.
Tudo era novo e emocionante ao bibliotecário que se preparava para viver
uma carreira dentro daquela que fora uma das suas escolas prediletas dos
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anos 60. É claro que muita experiência já trazia dos meus 17 anos de funci-
onário público municipal, inclusive na direção da Biblioteca Municipal de
Santo André, num período anterior que muito me acrescentou, enquanto
profissional e cidadão andreense.

    Bem, voltando à ETE, rever a funcionária Margarida C. Lima Ma-
chado e, juntos, lembrarmos do Sr. Salvador Mônaco, inspetor de alunos, e
uma boa parte dos professores, que agora eram meus colegas de trabalho, foi
tão prazeroso quanto nascer de novo num ambiente que, mal sabia, já não era o
mesmo dos anos 60. Entretanto, aos poucos me situei e, postado em minhas
funções, procurei desempenhar com muito cuidado o meu novo cargo.

O espaço da oficina em pouco tempo ganhou alguns retoques e,
após meses, estava a pleno vapor, recebendo professores e alunos.

Da I Feira Cultural Interna à intervenção do Ceeteps

A I Feira Cultural Interna da ETE Júlio de Mesquita, em 1987,
consistia numa exposição de livros, com a participação de editoras renoma-
das, palestras e atividades culturais no anfiteatro. Para muitos estudantes-
operários, eram os primeiros contatos com a arte e a literatura brasileiras.
Toda a comunidade se envolveu nas atividades, com especial destaque aos
professores de Língua Portuguesa e de Artes, que não titubearam em apoiar
a iniciativa. A direção da ETE, à época, também foi fundamental para que o
projeto se realizasse, tendo em vista que enfrentava uma oposição interna,
de funcionários e docentes, que não concordavam com a sua administração
frente à escola. A Feira fez com que todos esquecessem por um momento as
suas diferenças, a fim de que o evento cultural fosse realizado com êxito.

Foi marcante naquele período a presença na escola do escri-
tor João Carlos Pecci, autor de “Minha profissão é andar”, livro de
bastante sucesso na época.

Em 1988, já sob intervenção da Superintendência do Centro Pau-
la Souza, a direção foi substituída. No entanto, o que havia acontecido
no ano anterior serviu para uma nova etapa que repercutiria no futuro
dos alunos, dos professores e dos funcionários, principalmente dos que
se engajariam na luta sindical.
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As Inter-ETE’s e Inter-FATEC’s

             Foram competições memoráveis, sendo que uma delas foi sediada
nas dependências da ETE Júlio de Mesquita, já nos anos 90. Naquela opor-
tunidade, os alunos de 14 escolas técnicas competiram, durante dois dias,
nas modalidades de xadrez e outros esportes.

A integração da comunidade estudantil era a meta da administra-
ção pedagógica do Centro Paula Souza, o que se estenderia nos anos se-
guintes aos funcionários com o mesmo objetivo. O apoio dos funcionários
e dos professores para que as atividades fossem realizadas garantiu o êxito
das competições e do evento como um todo.
             A realização das Inter-ETE’s e das Inter-FATEC’s serviu para
congregar os funcionários em torno da Associação dos Servidores do
Centro Paula Souza (ASPS), criada em 1979, inicialmente para propi-
ciar lazer e entretenimento aos funcionários da FATEC São Paulo e
Administração Central.

Nessas competições, além dos esportes, os funcionários faziam apre-
sentações musicais e de dramaturgia. Numa delas, sediada na ETE Jorge
Street, em 1990, sob os olhares da cúpula administrativa do Ceeteps, foi
encenada uma paródia do programa do apresentador Jô Soares, numa críti-
ca à Superintendência do Centro. No final, todos cantaram a música “Ape-
sar de você”, do compositor Chico Buarque de Holanda.

Na Associação dos Servidores do Ceeteps

Minha atuação junto à Comissão Central de Avaliação, que muito
trabalhou para a aplicação da carreira dos servidores da Unesp aos servido-
res do Ceeteps, de acordo com a Resolução 33/87, repercutiu na minha
eleição para secretário-geral da Associação dos Servidores do Centro Paula
Souza (ASPS), em 1989.

Cumpri as funções sindicais em paralelo à atividade como biblio-
tecário na ETE Júlio de Mesquita. Foi um período de intensa disputa inter-
na, que me propiciou uma aproximação com o recém criado Fórum das
Seis, composto pelas associações docentes e de funcionários da USP, Uni-
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camp e Unesp. Esta aproximação também me propiciou participar de nego-
ciações salariais com o Conselho de Reitores das Universidades Estaduais
Paulistas (Cruesp), uma vez que o índice acordado valia tanto para as uni-
versidades quanto para o Ceeteps, por força do vínculo com a Unesp.

Em 1991, um pouco extenuado pelas atividades associativas/sindi-
cais e de bibliotecário, decidi não concorrer na eleição que se avizinhava.
Entretanto, para evitar uma retomada da chapa situacionista à testa da ASPS,
concorri como presidente e fui eleito.

Foram mais dois anos de intensa luta, juntamente com as asso-
ciações dos docentes das escolas técnicas (Adeteps) e a dos docentes
das faculdades de tecnologia (Adfatec), que se uniram durante a primei-
ra eleição direta para Superintendente, em 1992. A democracia, às duras
penas, parecia ter se instalado no Centro Paula Souza. No entanto, em
1995, com a vitória do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB)
e a posse do governador Mário Covas, teria início um período de inter-
venção no Centro, que se estende aos dias de hoje, conforme bem mos-
tra a Parte 3 deste livro.

No Sinteps

Em 1993, da fusão entre a ASPS e a Adeteps, surgiria o Sindicato
dos Trabalhadores do Centro Paula Souza, o Sinteps, no qual até hoje de-
sempenho funções na Diretoria Executiva.

São memoráveis e merecem registro: o I Congresso do Sinteps, em
abril de 1994, no qual foram aprovadas as diretrizes na defesa do ensino
técnico e tecnológico; a campanha salarial unificada com o Fórum das Seis,
em 1995, onde o mote principal passou a ser a defesa do ensino técnico e
tecnológico contra as reformas propostas pelo Grupo Interventor, sob a égi-
de do então Secretário de Ciência e Tecnologia, Emerson Kapaz.

Em 1996, com a edição do PL 1.603/96 pelo governo Fernando
Henrique Cardoso, a luta em defesa do ensino técnico e tecnológico adqui-
riu um caráter nacional. A batalha continuaria com a edição do Decreto
2.208/97, que mobilizou estudantes, funcionários e docentes na sua revo-
gação, o que somente aconteceu com o Decreto 5.154/04, no governo Lula.
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No ano de 2000, foi marcante a greve vitoriosa e unificada dos
estudantes e trabalhadores em defesa do vínculo ao Ceeteps à Unesp. Em
2004, outra greve também foi vitoriosa e nesta tivemos a recuperação de
parte das perdas acumuladas com o não reajuste salarial de acordo com o
índice estabelecido pelo Cruesp.
            A não citação proposital dos nomes dos companheiros e compa-
nheiras que comigo atuaram nestes anos todos foi para não cometer in-
justiças a quem quer que seja. São grandes homens e mulheres que mui-
to me ajudaram na vida profissional, sindical e, em alguns casos, na
minha história de cidadão.

Salvador ao lado de
Maria Celeste

Mendonça (primeira
presidente do

Sinteps), em 1997,
na Marcha dos

100 Mil, em Brasília,
Abaixo, durante o
I Congresso do

Sindicato, em 1996.
(Acervo Sinteps)
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